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RESUMO 

 

Com a crescente apropriação das tecnologias digitais pelos movimentos sociais, que teve seu 

auge nos últimos anos, especialmente depois de 2013, surgem publicações feministas na 

internet como a “Revista AzMina”. A revista pretende ser um espaço para ampliar a 

representatividade feminina e destina duas seções à cobertura de temas relacionados à 

maternidade: a editoria “Mãezinha vírgula” e a coluna “Meu nome não é mãe”. No entanto, se 

por um lado os textos vinculados questionam as normatividades sobre a maternidade impostas 

por instituições como o poder médico e o Estado, por outro, notamos que há uma espécie de 

delimitação de novas normas relacionadas a ser mãe, com a recuperação de correntes como a 

do feminismo naturalista e o silenciamento de discursos, especialmente no que diz respeito à 

vivência de mulheres negras. A fim de investigar esse processo, esta pesquisa tem como 

objetivo analisar os embates discursivos sobre maternidade na publicação, com ênfase sobre os 

silenciamentos do discurso e sobre as ferramentas de legitimação dos discursos mediados, 

sendo o testemunho um deles. Para isso, emprega-se a metodologia da análise do discurso de 

tradição francesa, amparada por autores como Eni Orlandi e Maria Aparecida Baccega. 

 

 

Palavras-chave: Maternidade; jornalismo feminista; jornalismo feminino; jornalismo digital; 

ciberativismo. 
 

  



 

 

ABSTRACT 

 

With the increasing appropriation of digital technologies by social movements, which had its 

peak in recent years, especially after 2013, feminist publications on the internet appear such as 

the "AzMina Magazine". The magazine intends to be a space to increase the feminine 

representativeness and destines two sections to cover topics related to maternity: the editor 

"Mãezinha comma" and the column "My name is not a mother". However, if on the one hand 

the linked texts question the norms on maternity imposed by institutions such as the medical 

power and the State, on the other, we note that there is a kind of delimitation of new norms 

related to being a mother, with the recovery of chains such as that of naturalistic feminism and 

the silencing of discourses, especially with regard to the experience of black women. In order 

to investigate this process, this research aims at analyzing the discursive struggles about 

maternity in the publication, with emphasis on the discursive discourses and the tools of 

legitimation of the mediated discourses, being the testimony one of them. For this, the 

methodology of discourse analysis of French tradition, supported by authors like Eni Orlandi 

and Maria Aparecida Baccega, is used. 

 

 

Keywords: maternity; feminist journalism; women's journalism; digital journalism; 

cybativism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Toda vida humana tem um aspecto em comum: inicia-se a partir do corpo de uma 

mulher. É no corpo feminino que se desenvolve a gestação, é ele que dá à luz e que pode nutrir 

a criança, por meio da amamentação. Por conta da divisão doméstica estabelecida há séculos 

entre homens e mulheres, é sobre a mãe que recaem a maior parte dos cuidados com os filhos 

nos primeiros dias, meses e até anos de vida. Essa constatação aparentemente simples, apontada 

pela autora Adrienne Rich (1995) no icônico livro Of Woman Born: Motherhood as Experience 

and Institution (em tradução livre: Nascido da mãe: Maternidade como experiência e como 

instituição), descortina o extenso impacto da maternidade sobre a vida de cada indivíduo: por 

esse estreito convívio, as primeiras vezes em que cada ser humano vai experimentar sensações 

como o amor, a raiva e a frustração provavelmente se darão na relação com essa mulher, sua 

mãe. 

Por si só, essa reflexão já aponta a potência que reside na experiência da maternidade, 

mas ela é mais do que isso: é também resultado de uma construção cultural e social, portanto 

associada a hábitos, práticas e discursos que variam ao longo do tempo. Considerando o 

contexto em que estamos imersos, há um modelo hegemônico relacionado ao maternar que é 

comunicado às mulheres mesmo na contemporaneidade: 

A cultura ocidental moderna construiu um modelo hegemônico de mãe. Ele está 

construído sobre um imaginário que entende a maternidade como uma atividade de 

dedicação exclusiva e de realização pessoal para as mulheres, deixando de lado as 

particularidades e os contextos específicos em que elas estão inseridas, assim como o 

caráter de construção social da maternidade. Partindo dessa ideia, Ana María 

Fernández (1994)  sustenta que a maternidade é uma função social que sofreu 

transformações ao longo da história, e cuja concepção se relaciona intimamente com 

as condições materiais e o modelo de desenvolvimento (político e econômico) 

presente em cada contexto. (AGUERO; CINGOLANI, 2018, p. 1301). 

À luz desse fato, criar relatos de novas formas de maternar e novos modelos de ser mãe 

não representa apenas uma transformação no campo discursivo, conforme apontam Aguero e 

Cingolani (2018), mas contribui para a expansão do imaginário social sobre a maternidade, 

tornando-o mais inclusivo. Assim, analisar as narrativas sobre a maternidade construídas na 

                                                        
1 No original: “La cultura occidental moderna ha planteado un modelo hegemónico de madre. Éste está construido 

sobre un imaginario que entiende a la maternidad como una actividad de dedicación exclusiva y de realización 

personal para las mujeres, dejando de lado las particularidades y contextos específicos en que éstas se insertan, así 

como su carácter de construcción social. Partiendo de esta idea, Ana María Fernández (1994) sostiene que la 

maternidad es una función social que ha sufrido transformaciones a lo largo de la historia, y cuya concepción se 

relaciona íntimamente con las condiciones materiales, y el modelo de desarrollo (político y económico) presente 

en cada contexto”. Sempre que a tradução de uma citação for nossa, isso estará indicado pela presença da versão 

original em nota de rodapé. 
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internet, um espaço de intensa profusão de discursos e relatos pessoais e institucionais, faz-se 

fundamental. Afinal, segundo Santamaría (2010), a Rede2 é um espaço ideal para a participação 

e o empoderamento das mulheres, por sua concepção original, que oferece horizontalidade e 

ausência de obstáculos impostos frequentemente em organizações hierárquicas; e reproduz as 

redes de apoio que as mulheres sempre construíram em suas vidas privadas e pessoais. Ao 

estudarmos os relatos sobre maternidade na internet, debruçamo-nos sobre a ideia da 

maternidade como experiência, em oposição à ideia da maternidade como instituição, que nada 

mais seria do que o imaginário construído socialmente e historicamente, conforme explicitamos 

anteriormente e de acordo com os conceitos definidos por Rich (1995). 

Em meio a um universo de discursos sobre maternidade que circulam na internet, para 

este estudo, escolhemos analisar aqueles que integram a publicação denominada “Revista 

AzMina”, um veículo brasileiro e autodeclarado feminista. É importante pontuar que a 

imprensa feminista, filiada à tradição da imprensa alternativa, busca retratar a mulher em 

suas múltiplas facetas e necessidades, em oposição à ideia de um feminino sempre atrelado 

à aparência física, à maternidade compulsória ou à busca por um parceiro romântico, traços 

característicos da dita imprensa feminina: 

A imprensa feminina, ajudada e reforçada pelo discurso publicitário, exerce um 

efeito espelho da evolução das mentalidades, além de criar normas nas áreas de 

beleza, educação, saúde, nutrição, sexualidade, psicologia. Geralmente não 

encontramos normas políticas explícitas, mas todos esses preceitos 

comportamentais sempre envolvem consequências políticas. (BUITONI, 2014, 

p. 42). 

Criada em 2015, a “Revista AzMina” se destaca por ter uma equipe editorial 

estruturada de uma forma semelhante à das redações convencionais, composta por mais de 

dez mulheres, divididas em postos que vão de diretora de redação a fotojornalistas e 

repórteres especiais. Além disso, em seu diverso conteúdo, que passa por temas como 

comportamento, sexo, meio ambiente, política, direito, literatura, esporte e turismo, valoriza 

a produção de reportagens, contando, inclusive, com um concurso de bolsas para financiar a 

execução de pautas de qualquer jornalista que queira se inscrever. Neste breve tempo de 

atuação, a “Revista AzMina” já mostra um desempenho notável no que diz respeito ao 

alcance de seu conteúdo. Como Nana Queiroz, jornalista criadora da revista, cita em 

entrevista ao “Portal Imprensa”: 

                                                        
2 Optamos por usar a grafia da palavra em maiúscula como a autora utiliza em seu artigo, a fim de sinalizar a rede 

digital como instituição (SANTAMARÍA, 2010). 
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Temos sido financiados em grande parte por doações voluntárias e crowdfunding. É 

desafiador convencer o leitor brasileiro de que ele precisa pagar pela informação, mas 

o resultado tem sido muito positivo. As nossas matérias estão muito bem comentadas 

e acho que estamos alimentando o debate sobre gênero. A campanha “Carnaval sem 

assédio” que foi encabeçada por nós junto com o “Catraca Livre” e outros grupos 

feministas atingiu mais de 3 milhões de pessoas só pelo conteúdo produzido pela 

“Revista AzMina”. É muita coisa para uma revista que só tem seis meses de vida. O 

nosso artigo sobre as mulheres negras falando sobre a Globeleza chegou a 25 mil 

compartilhamentos. Mesmo as nossas grandes reportagens questionando temas tabus 

nunca deixam de ter menos de mil compartilhamentos. Temos um conteúdo que 

viraliza muito e as respostas são 99% positivas dos leitores, inclusive de homens, que 

escrevem dizendo que se transformaram depois de ler nossos textos ou de mulheres 

que estão muito mais empoderadas com esta visão de mundo. (GONÇALVES, 2016). 

Assim, a “Revista AzMina” se constitui de forma bem-organizada e sólida no cenário 

de publicações online femininas, contribuindo para um fazer jornalístico mais plural e 

diverso e se tornando relevante como objeto de pesquisa. Afinal, por meio dela, é possível 

que investiguemos os discursos sobre maternidade que circulam no meio digital e em um 

veículo jornalístico independente feminista. Compreender quais são esses discursos, de que 

maneira se legitimam, como se contrapõem e se filiam a discursos construídos historicamente 

sobre a maternidade são alguns dos objetivos deste trabalho, com foco especial sobre os 

discursos silenciados nesse processo.  

Desse modo, pretendemos discutir as possibilidades de expansão do imaginário acerca 

da maternidade com base na análise de uma publicação com um ethos de colaboração para a 

construção de uma maternidade mais livre para todas as mulheres, mas ainda articulada a 

discursos acerca da maternidade historicamente construídos e delimitados. É justamente a 

tensão entre esses dois elementos que constitui nosso interesse de pesquisa. 

Quanto ao problema aqui levantado, a comunicação medeia os valores e as 

características de um tempo e de uma sociedade e, por outro lado, dá visibilidade a outros 

valores e características, em um ciclo que se retroalimenta e transforma comportamentos. 

Nesse sentido, a imprensa destinada às mulheres tem papel fundamental, pois, de acordo com 

Constância Lima Duarte, tem demonstrado “participação decisiva na formação intelectual da 

mulher e na construção cultural e discursiva de sua identidade” (DUARTE, 2016, p. 14). 

Essa participação foi potencializada com o advento da internet, dos blogs e das redes 

sociais, aumentando a pluralidade de vozes e a interação entre repórteres e fontes. Também se 

ramificou para vários aspectos da vida da mulher, como a maternidade, colaborando para que 

suas decisões e seus processos de reconhecimento como mãe sejam repensados. 

Contudo, as representações da maternidade e os discursos associados a elas variam de 

acordo com cada veículo. E se publicações voltadas para o tema da educação infantil e da 

puericultura passam mensagens específicas, calcadas em opiniões de especialistas e em reunir 
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orientações a serem seguidas pelas mães, o que comunica uma publicação feminista, que em 

teoria se colocaria de modo a dar protagonismo ao desejo e às opções das mulheres? 

Em nossa análise, percebemos que, nos espaços dedicados ao tema na “Revista 

AzMina”, há o silenciamento de certos discursos e a mediação de outros que parecem delimitar 

certas normatividades acerca da maternidade, como a prática do parto normal e da amamentação 

em livre-demanda. São referências a correntes feministas como a naturalista, conforme 

detalharemos nos capítulos que se seguem – não se encontram nesses textos, por exemplo, 

relatos de mulheres que tenham optado por um parto cesárea para o nascimento do seu filho ou 

que tenham decidido não amamentar, escolhas que refletiriam um protagonismo do desejo da 

mulher. 

Esse movimento leva a crer que a publicação delimita um padrão de mulher e de mãe a 

ser seguido, o que pode nos conduzir a um paralelo com as publicações femininas tradicionais. 

Compreender, assim, os discursos vinculados nessas seções, bem como aqueles silenciados, é 

entender de que maneira a publicação se relaciona com o tema da maternidade e que 

normatividades ela compõe. Isso posto, o objetivo desta pesquisa é investigar as tensões 

discursivas delineadas na “Revista AzMina”, com especial atenção para os silenciamentos do 

discurso, a fim de que se possam compreender quais são as normas delimitadas pela publicação 

para a maternidade. 

Achamos importante pontuar, contudo, que não pretendemos, com este trabalho, apontar 

caminhos a serem seguidos pela referida publicação, mas compreender os discursos mediados 

pela revista e seus respectivos silenciamentos, em uma reflexão de como a maternidade é 

retratada e encorajada em projetos feministas contemporâneos. Para isso, apoiamo-nos nas 

ferramentas metodológicas detalhadas a seguir. 

No concernente às ferramentas metodológicas, por trás das palavras que compõem um 

texto, há todo um contexto social e histórico, uma recuperação de sentidos antigos, sua 

reconstrução, além de um arsenal de significados que nos permitem entender melhor as 

construções de um autor, sua mensagem e como dialoga com seu interlocutor. Ou como diz 

Baccega: 

As palavras têm vida. Vestem-se de significados. Mascaram-se. Contagiam-se com as 

outras palavras próximas. “Dançam conforme a música”, tocada no salão de baile 

onde estão. O salão é o discurso e é aí que elas cristalizam simultaneamente uma de 

suas máscaras. (BACCEGA, 2007, p. 6). 
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A respeito da ideia de discurso, Orlandi (2006a, p. 26) diz considerá-lo não uma forma 

de transmissão de informações, mas o “efeito de sentido entre interlocutores, enquanto parte do 

funcionamento social geral”: 

“As palavras mudam de sentido ao passarem de uma formação discursiva para a outra. 

Assim, não são somente as intenções que determinam o dizer. Há uma articulação entre intenção 

e convenções sociais”. (ORLANDI, 2006a, p. 27). 

Não há apenas um discurso, mas vários, que atuam um sobre os outros. Assim, este 

estudo se fundamenta na análise do discurso de linha francesa, a partir dos apontamentos e 

conceituações das autoras Orlandi e Baccega. Sobre essa metodologia, é oportuno explicar que 

a AD francesa “inicia-se na década de [19]60, período socio-histórico de grandes rompimentos 

de valores, de concepções sobre a realidade, de tentativas de reconstrução do mundo, em novas 

bases” (BACCEGA, 2015, p. 9). 

Naquele momento, em que a linguagem era a chave para entender as manifestações e 

estruturas sociais, a AD francesa gerou modificações importantes. Para ela: 

O discurso é o lugar do encontro entre o linguístico e as condições socio-históricas 

constitutivas das significações e a Análise do Discurso se constrói nesse encontro. 

Logo, a linguagem passa a ser estudada no concerto das demais ciências humanas e 

sociais. (BACCEGA, 2015, p. 10). 

Não há neutralidade no discurso (ORLANDI, 2009), todos eles são carregados por 

sentidos e posições políticas. E para compor uma análise de qualquer discurso, é preciso 

considerar as condições de produção de um texto, como seu contexto social e histórico, bem 

como a ideologia de que faz parte e a memória que recupera (BACCEGA, 2007). Afinal, o 

sentido de uma palavra ou de uma expressão não existe em si mesmo, “é determinado pelas 

posições ideológicas que estão em jogo no processo socio-histórico no qual as palavras, 

expressões, proposições são produzidas (isto é, reproduzidas)” (ORLANDI, 2006a, p. 17). 

Não se pode pensar um sentido ou um sujeito de um texto sem pensar sua ideologia 

(ORLANDI, 2006a). São as formações ideológicas, aliás, ou seja, certa posição em certa 

conjuntura, que determinam a formação discursiva – o que se pode e se deve dizer: 

O discurso é a materialidade específica da ideologia e a língua é a materialidade 

específica do discurso. Desse modo temos a relação entre língua e ideologia afetando 

a constituição do sujeito e do sentido. Resta dizer que sujeito e sentido se constituem 

ao mesmo tempo. É pelo fato mesmo de dizer que o sujeito se diz, se constitui. 

(ORLANDI, 2006a, p. 17). 
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A ideologia de um discurso é essencial, ainda, para que um indivíduo se transforme em 

sujeito, um processo que transcende as esferas biológica e psicológica, mas adentra a social, 

como um resultado de processos institucionais (ORLANDI, 2006a). 

É importante pontuar que, em cada tempo e em cada conjuntura, há uma série de 

formações discursivas em tensão e jogo de forças. No entanto, há também sempre um discurso 

dominante, o interdiscurso, que marca o que se convenciona chamar de memória discursiva – 

um discurso que não é passível de ser representado, porque é feito de todo dizer já dito a seu 

respeito. Dessa maneira, a linguagem e os textos são sustentados por uma tensão entre o 

discurso histórico, aquilo que foi dito anteriormente e que faz parte do nosso repertório 

discursivo – a paráfrase –, e aquilo que será dito pela primeira vez, contrariando o interdiscurso 

– a polissemia (ORLANDI, 2006a). 

Diante disso, ainda segundo a mesma autora (ORLANDI, 2006a), cabe ao analista 

somar o dispositivo teórico, ou seja, os conceitos da análise do discurso, ao dispositivo analítico, 

o processo de compreensão e de análise de cada sujeito, que será sempre único, porque se 

relaciona com as subjetividades únicas de cada indivíduo que se expõe à opacidade e aos 

simbolismos do texto. Com esses dispositivos teóricos, é possível que o analista trabalhe as 

fronteiras das formações discursivas, entrando em uma relação crítica com esse conjunto 

complexo. 

A análise de discurso aponta, pois, para novas maneiras de ler, para outros gestos de 

leitura, outra escuta, sustentada por dispositivos teóricos e analíticos que nos 

permitem não apenas nos reconhecermos no que lemos (ou ouvimos) mas que 

conheçamos o modo como os sentidos estão sendo produzidos e as posições sujeito 

se constituindo na relação do simbólico com o político. (ORLANDI, 2006a, p. 28). 

 Dessa maneira, cabe ao pesquisador que emprega a análise do discurso examinar as 

versões discursivas que se colocam em um texto, identificando qual prevalece e de que maneira 

essas formações aparecem – tudo isso sem fechar o círculo, compreendendo que o discurso é 

feito de incompletudes. 

Além disso, a fim de que se realize a análise dos textos publicados na editoria e na 

coluna sobre maternidade na “Revista AzMina”, parte-se de uma categorização desses textos 

com base na metodologia de pesquisa desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa em Jornalismo 

Online (GJOL), do Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Cultura Contemporâneas 

da Universidade Federal da Bahia. Fruto de dez anos de trabalho, a metodologia combina 

pesquisa qualitativa, elementos do estudo de caso e pesquisa aplicada, conforme a descrição a 

seguir: 
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Nesta metodologia o pesquisador percorre três etapas: 1) revisão preliminar da 

bibliografia, acompanhada da análise de organizações jornalísticas relacionadas ao 

objeto de estudo; 2) Delimitação do objeto com formulação das hipóteses de trabalho 

e estudos de caso com pesquisa de campo (participante ou não) nas organizações 

jornalísticas e 3) Elaboração de categorias de análise, processamento do material 

coletado e definição conceitual sobre as particularidades dos objetos pesquisados. 

Nossa metodologia permite que o pesquisador, por um lado, revise a bibliografia 

corrente sobre o objeto e, por outro, possibilita que esta produção conceitual seja 

testada em estudos de casos específicos. (MACHADO; PALACIOS, 2007, p. 201). 

Apesar de se tratar de um modelo calcado no estudo de caso e sugerir pesquisas de 

campo, técnicas que não serão contempladas neste estudo, trata-se de uma referência sólida 

para aqueles que pretendem avaliar produtos do jornalismo digital e, portanto, passível de 

nortear esta análise. Assim, com uma adaptação dessas diretrizes para este caso, chegamos ao 

seguinte formato de trabalho: 1. revisão preliminar de bibliografia (neste caso, referente ao 

jornalismo feminino e feminista; ao fortalecimento dos movimentos sociais na esfera digital; à 

teoria feminista; ao mito do amor materno e aos discursos históricos relacionados à 

maternidade); 2. delimitação do objeto com formulação de hipóteses de trabalho e estudo de 

caso da “Revista AzMina”, com pesquisa e entrevista com fundadora do projeto; 3. elaboração 

de categorias temáticas e de análise, seleção dos textos e aplicação de análise do discurso no 

material coletado. 

Outra adaptação diz respeito ao fato de que, como categoria de análise, optou-se por 

eleger um caminho mais conceitual do que técnico de estudo, que permitisse identificar aspectos 

contraditórios, reproduções de discursos históricos e mediação de novos discursos maternos – 

o que Eni Orlandi (2006b) conceitua como a tensão entre paráfrase e polissemia, que sustenta 

a linguagem –, com ênfase no uso do testemunho para a legitimação de discursos e no 

silenciamento de discursos, à luz da teoria feminista e de um apanhado histórico das teias 

históricas discursivas sobre a maternidade. A definição das categorias, ainda de acordo com 

Machado e Palacios, constitui uma etapa fundamental: 

Uma boa categoria de análise necessita estar fundamentada no referencial teórico da 

pesquisa, pressupõe a divisão do material em seus elementos componentes, sem 

perder de vista a sua relação com o todo, e deve sintetizar descritivamente aspectos 

relevantes e dimensões contraditórias do objeto de estudo. (MACHADO; 

PALACIOS, 2007, p. 208). 

De modo a melhor estudar os embates discursivos nas seções sobre maternidade da 

“Revista AzMina”, uma das categorias de análise escolhidas é o silenciamento de discursos – 

isso porque, no trabalho de pesquisa, constatamos que o silenciamento é uma prática utilizada 

pela publicação no sentido de delimitar normatividades para o exercício da maternidade. A 

respeito do silenciamento de discursos, Orlandi (2007) afirma que estudar aquilo que é calado 
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no discurso é fundamental, uma vez que o silêncio corresponde a um modo de estar no sentido 

– há também silêncio nas palavras escolhidas para a comunicação. Por outro lado, estudar o 

silenciamento mostra um processo de produção de sentidos que são deixados de lado. Assim, o 

silêncio é afastado do sentido de passividade e negatividade que foi construído socialmente, 

enquanto se torna possível relacionar aquilo que não é dito a uma história e a uma ideologia – 

trata-se do “silêncio significante” (ORLANDI, 2007, p. 23). Para a delimitação desses 

conceitos, Orlandi toma Pêcheux como referência básica, a fim de posicionar o discurso como 

lugar de contato entre língua e ideologia. Segundo a autora, a ideologia é produzida no encontro 

da materialidade da língua com a materialidade da história, e é no discurso que melhor se pode 

observar essa articulação. Essas relações de forças e sentidos que habitam o discurso são as 

formações discursivas: 

As formações discursivas são diferentes regiões que recortam o interdiscurso (o 

dizível, a memória do dizer) e que refletem as diferenças ideológicas, o modo como 

as posições dos sujeitos, seus lugares sociais aí representados, constituem sentidos 

diferentes. O dizível (o interdiscurso) se parte em diferentes regiões (as diferentes 

formações discursivas) desigualmente acessíveis aos diferentes locutores. [...] É da 

relação regulada historicamente entre as muitas formações discursivas (com seus 

muitos sentidos possíveis que se limitam reciprocamente) que se constituem os 

diferentes efeitos de sentidos entre locutores. (ORLANDI, 2007, p. 21). 

 Entretanto, analisar o silêncio não é tarefa fácil. Conforme Orlandi aponta, é impossível 

organizá-lo, por isso sugere duas ordens de metáforas que podem guiar esse tipo de estudo, a 

do mar e a do eco – pelas ondas do mar e pelos sinais sonoros refletidos no eco, deparamo-nos 

com vestígios, de movimentos ou de ruídos, e aí somos capazes de deduzir o impulso inicial 

lançado sobre esses espaços; da mesma maneira: “Quando se trata do silêncio, nós não temos 

marcas formais, mas pistas, traços” (ORLANDI, 2007, p. 46, grifos da autora). A autora 

defende que se busque uma via de compreensão do silêncio, que seria “explicitar o modo pelo 

qual ele significa”, “conhecer os processos de significação que ele põe em jogo” (ORLANDI, 

2007, p. 50). 

Sobre as formas do silêncio, há o que Orlandi chama de “política do silêncio”, o ato de 

silenciamento, e explica: “Em face dessa dimensão política, o silêncio pode ser considerado 

tanto parte da retórica da dominação (a da opressão) como de sua contrapartida, a retórica do 

oprimido (a da resistência)” (ORLANDI, 2007, p. 29). Essa forma de silêncio produz um recorte 

de sentido, pois, ao dizer “algo, apagamos necessariamente outros sentidos possíveis, mas 

indesejáveis, em uma situação discursiva dada” (ORLANDI, 2007, p. 73). 

Ainda sob a perspectiva da metodologia de análise empregada nesta pesquisa, fizemos 

um aparte sobre as ferramentas de legitimação dos discursos mediados pela “Revista AzMina”. 
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É importante compreender, nesse contexto, que, no processo de enunciação, quem enuncia 

recorre a mecanismos de sustentação dos discursos que reproduz. Tradicionalmente, 

identificamos diversas formas de legitimação nos discursos jornalísticos, como fatos históricos, 

dados estatísticos e falas de especialistas, ferramentas que apoiam a busca jornalística por 

objetividade e imparcialidade. Contudo, nota-se um uso recorrente do testemunho como modo 

de legitimar discursos, capaz de atribuir um tom subjetivo, individual e mais humano ao 

trabalho jornalístico – característica empregada pela “Revista AzMina” e analisada aqui. Esse 

e outros aspectos foram melhor esmiuçados nos capítulos de análise deste trabalho. Assim, 

apoiados sobre essas ferramentas metodológicas demos início à estruturação do trabalho 

conforme detalhada no próximo tópico. 

De modo a dar corpo a esta pesquisa e atingir os objetivos mencionados anteriormente, 

partimos, no capítulo 1, para uma apresentação do projeto “Revista AzMina”. Recuperamos, 

assim, sua história de fundação, sua estrutura de trabalho e os princípios editoriais que norteiam 

o projeto, contando com informações dispostas no próprio site e apuradas em uma entrevista 

com uma das fundadoras, Carolina Vicentin. Optamos por conversar somente com Carolina 

porque ela poderia nos fornecer dados relacionados à criação da “Revista AzMina” e da 

primeira editoria sobre maternidade, informações interessantes para que pudéssemos ter um 

panorama das condições de produção da revista, o que Verón (1974) chama de elementos 

textuais e extratextuais importantes para a análise. Contudo, entrevistar as outras fundadoras 

seria irrelevante, uma vez que nos amparamos na metodologia de estudo da análise do discurso, 

processo que não considera as intenções por trás da enunciação e mediação dos discursos. O 

capítulo 1 inclui, ainda, uma contextualização histórica da criação da “Revista AzMina” sob o 

aspecto tanto dos movimentos feministas no Brasil quanto da tradição da imprensa alternativa 

no país e das manifestações das mulheres nas redes, com o amparo de autores como Castells 

(2013), Natansohn e Reis (2017), Miguel e Boix (2013), McRobbie (2015), Pereira (2018), 

Fougeyrollas-Schwebel (2009) e Mota (2017). 

A fim de compreender os discursos acerca da maternidade tecidos ao longo da história, 

no capítulo 2, recuperamos parte dos hábitos e práticas centrais relacionados ao ser mãe no 

Brasil e na Europa Ocidental, com foco especial sobre o momento de surgimento do que se 

convencionou chamar o mito do amor materno e com o resgate dos discursos sobre maternidade 

na imprensa brasileira – com apoio de autores como Badinter (1985; 2011), Venâncio (2015), 

Foucault (2015), Priore (2013), Rich (1995) e Scavone (2001). Já os capítulos 3 e 4 são 

destinados à análise dos textos coletados na “Revista AzMina”: o primeiro se concentra sobre 

os discursos mediados e silenciados dentro de eixos temáticos delimitados pela pesquisa, e o 
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segundo sobre os mecanismos de legitimação dos discursos encontrados na publicação. Para 

isso, voltamo-nos às ferramentas metodológicas mencionadas anteriormente, bem como as 

autoras feministas como Badinter (1985; 2011), Ribeiro (2017; 2018), hooks3 (2015) e Federici 

(2009). O capítulo 4 aborda, ainda, o testemunho como uma das ferramentas de legitimação de 

discursos na “Revista AzMina”, análise que nos demandou recorrer aos autores Peres (2016) e 

Lage (2013). 

Com esse amparo bibliográfico e tais caminhos traçados, seguimos adiante com nosso 

estudo. 

 

  

                                                        
3 Com o nome de registro Gloria Jean Watkins, a autora bell hooks adotou o pseudônimo em homenagem à bisavó 

materna e ao legado das mulheres fortes. O nome é grafado em letras minúsculas para que o foco do leitor fique 

sobre as ideias da escritora, não sua autoralidade. 
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2 “REVISTA AZMINA”: UM PROJETO DESENHADO PARA AS DEMANDAS E PARA OS 

INTERESSES DAS MULHERES “DE A A Z” 

 

Um grupo de mulheres que não se via representado pelas publicações expostas nas 

bancas de revista decide criar o próprio projeto editorial, voltado para leitoras de todos os tipos. 

Esse foi o sentimento por trás da criação da “Revista AzMina”, tema que buscaremos 

descortinar neste capítulo. Passaremos, para isso, pela história da publicação, sua estrutura e 

organização. Também mostraremos alguns pressupostos articuladores de seu projeto editorial 

e as problemáticas e tensões que esses pressupostos engendram nas discussões feministas 

atuais. Olharemos também para o contexto histórico que permitiu o surgimento da “Revista 

AzMina”, bem como para alguns eixos discursivos que atravessam esse projeto – é o caso de 

certos embates discursivos dentro do movimento feminista e da própria imprensa alternativa. 

Esse trajeto se faz necessário para que possamos analisar de forma mais embasada os discursos 

sobre maternidade vinculados à revista.  

A publicação surgiu em 2015, como resultado de um contexto cultural e político 

efervescente e da crescente articulação dos movimentos das mulheres na esfera digital, uma 

iniciativa da jornalista brasileira Nana Queiroz. Em 2014, Queiroz ficou amplamente conhecida 

ao lançar a campanha “Eu não mereço ser estuprada”, resposta a um estudo do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) que divulgou, após entrevistar 3.810 pessoas em 212 

cidades brasileiras, que 65% dos brasileiros concordavam total ou parcialmente com a frase 

“mulheres que usam roupas que mostram o corpo merecem ser atacadas”4. Com esse 

movimento, a jornalista impactou mais de 45 mil pessoas na rede social Facebook e ganhou 

repercussão nacional e internacional5. 

Segundo informações coletadas em entrevistas com uma das sete diretoras do site, 

Carolina Vicentin (VICENTIN, 2018)6, após o movimento, Nana Queiroz decidiu criar uma 

publicação voltada para abordar temas de interesse para o que chama de “mulheres reais”, 

                                                        
4 É importante destacar, no entanto, que o instituto se retratou posteriormente e afirmou ter trocado os dados: 

assim, em vez de 65%, os entrevistados que concordavam com a sentença eram 26% do total (G1, 2014). 
5 De acordo com dados da matéria “Brasiliense cria movimento ‘Eu não mereço ser estuprada’ que já tem quase 

45 mil adesões”. São Paulo, 31 mar. 2014. Disponível em: <https://noticias.r7.com/distrito-federal/brasiliense-

cria-movimento-eu-nao-mereco-ser-estuprada-que-ja-tem-quase-45-mil-adesoes-31032014>. Acesso em: 7 abr. 

2018. 
6 Escolhemos entrevistar Carolina Vicentin a fim de conhecer a história da publicação, suas formas de 

financiamento e sua estrutura de trabalho. Uma vez que a metodologia de análise deste trabalho é a análise do 

discurso, pesquisar as intencionalidades das outras autoras, por meio de outras entrevistas, não nos pareceu fazer 

sentido para o projeto. 
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conceito de difícil limitação e que corre o risco de esbarrar no essencialismo7, ideal que 

abordaremos adiante neste trabalho. Queiroz, que vivia em Brasília e depois passou uma 

temporada nos Estados Unidos, contatou colegas de profissão e uniu um grupo de sete mulheres 

de cidades como Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro. Juntas, passaram a formular a estrutura 

do projeto:  

Não tínhamos sede, nem estávamos na mesma cidade e fazíamos reuniões por Skype 

[software de comunicação pela internet] as sete ao mesmo tempo. Era superconfuso, 

não sabíamos como viabilizar a ideia e nem que chegaríamos ao formato que temos 

hoje. Consideramos até criar uma revista impressa. (VICENTIN, 2018). 

O grupo desenhou, enfim, um modelo de site inspirado no projeto independente norte-

americano “Bitch Media” (http://bitchmedia.org), que começou em 1996 como uma revista 

distribuída em uma estação de metrô e, em 2018, produzia uma publicação impressa a cada 

quatro meses, além de artigos lançados em seu site diariamente e edições de um podcast 

divulgadas uma vez por semana. Segundo informações do site do projeto, a “Bitch” se dedica 

a “oferecer e incentivar uma resposta feminista engajada e consciente à mídia mainstream e à 

cultura popular” (BITCH, 2018). Além disso, procura ser uma voz nova e revitalizada dentro 

do feminismo contemporâneo. 

Para financiar a empreitada, as fundadoras da “Revista AzMina” lançaram, em maio de 

2015, uma campanha de financiamento coletivo. A proposta declarada na plataforma “Juntos” 

usada para a campanha era a de criar: 

[...] uma revista para mulheres de A a Z. Nela, haverá espaço para todos os tipos de 

beleza, rostos e formas. Ensaios de moda que contemplem corpos reais, evitem o 

consumismo e tragam sugestões de looks que cabem no bolso. Além disso, AzMina 

terá reportagens profundas, independentes, responsáveis, sem rabo preso com 

anunciantes. (REVISTA, 2015). 

Ainda sobre a natureza do projeto, ele se apresenta como uma revista mensal, cujo 

conteúdo seria publicado aos poucos ao longo dos trinta dias do mês8. As matérias estariam 

agrupadas por edição. Comporiam a “Revista AzMina”: reportagens, relatos, entrevistas e 

                                                        
7 De acordo com Pereira (2018), o pensamento essencialista surgiu no século XIX, com a Revolução Industrial e 

o fortalecimento do discurso científico. Ele é fundamental para a delimitação das ideias do que é ser um “homem” 

e do que é ser uma “mulher”, bem como para a demarcação de suas diferenças – “dá base fixa ao entendimento 

que apenas vê como homem aquele que tem pênis e mulher aquela que tem vagina” (PEREIRA, 2018, p. 29). A 

ideia essencialista de mulher também a retrata como mãe, como filha e como esposa, biologicamente destinada a 

um cuidado maternalista (GUERRA, 2017). Trata-se, portanto, de um conceito que entra em conflito com o do 

termo “gênero”, que é deslocado da esfera biológica e sexual para a esfera dos papéis e símbolos atribuídos ao que 

se convencionou chamar de homem e de mulher em diferentes sociedades e períodos históricos (SCOTT, 1990). 
8 Importante salientar que, na etapa final de realização desta pesquisa, em outubro de 2018, a “Revista AzMina” 

ganhou um novo projeto gráfico, que alterou um pouco essa estrutura. Até esse período, e nos três anos iniciais 

de sua trajetória, a estrutura seguida foi a relatada neste trabalho. 
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perfis, editoria sobre sexo “pra você – chega de só satisfazer o/a outro/a na cama”, “dicas de 

vaidade com foco na beleza que você já tem”, quadrinhos para “mulheres transgressoras”, uma 

editoria sobre maternidade, um guia de “mochilagem”, colunas, notícias do mundo, 

programação cultural, dentre outros temas (REVISTA, 2015). 

Em dois meses de campanha, a “Revista AzMina” coletou pouco mais de 50 mil reais 

por meio do apoio de mais de 600 pessoas. De acordo com a fundadora Carolina Vicentin, esse 

investimento foi usado para criar o site e financiar as primeiras reportagens. Em uma avaliação 

sobre esse primeiro momento e a motivação do grupo, Vicentin afirma: 

Sentíamos muita falta de um veículo que falasse para mulheres reais. Agora as revistas 

femininas até estão mais ligadas, mas, na época em que a “Revista AzMina” foi criada, 

ainda víamos muitas matérias do tipo “como dar prazer para o seu homem”, “seque 

barriga em uma semana”, extremamente ditatoriais para as mulheres. A gente buscava 

uma revista que pudesse falar sobre coisas do interesse das mulheres sem ser 

opressora, e a ideia era usar o jornalismo para isso. Também queríamos escrever para 

mulheres diferentes, trans, lésbicas e tal. Isso ainda é raro, mas na época não tinha 

uma iniciativa em jornalismo focado para mulheres tão diversas. Fizemos a “Revista 

AzMina”, na minha avaliação, em uma época muito boa, quando começou a 

Primavera das Mulheres no Brasil. Somos um fruto muito interessante dessa 

primavera. (VICENTIN, 2018). 

Isso posto, o objetivo deste capítulo é contextualizar o projeto editorial da “Revista 

AzMina”. Isso porque, para além dos discursos construídos nesses textos, pensar as 

características do fazer jornalístico na publicação nos confere elementos para ampliar a 

compreensão do que são suas condições de produção. Segundo Verón, analisar um texto com a 

orientação de estudar seus elementos ideológicos exige observar elementos textuais e 

extratextuais, ou seja, o sistema de relações entre o próprio texto e a sua produção, sua 

circulação e seu consumo: 

Em outras palavras, o texto é precisamente o lugar onde tal sistema se constitui como 

produto discursivo da significação. [...] As condições de produção merecem esse 

nome à medida que deixam suas pegadas no discurso. (VERÓN, 1974, p. 16, tradução 

nossa9). 

Desse modo, ainda de acordo com o autor (VERÓN, 1974), é necessário considerar o 

contexto histórico da produção, a estrutura do veículo de comunicação, a constituição social de 

quem escreve e de quem lê a notícia. Partimos, portanto, para uma compreensão das 

articulações feministas passíveis de serem correlacionadas à criação da “Revista AzMina”.  

 

                                                        
9 No original: “En otros términos, el texto es, precisamente, el lugar donde dicho sistema se constituye en tanto 

producción discursiva de la significación. [...] Las condiciones de producción merecen ese nombre en la medida 

en que dejen sus huellas en el discurso”. 
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2.1 DO FEMINISMO SUFRAGISTA AOS FEMINISMOS DIGITAIS  

 

Para que possamos costurar melhor a análise sobre os embates discursivos desenhados 

na “Revista AzMina”, é importante, ainda, contextualizar o surgimento da publicação na 

tradição das ações feministas pela conquista de direitos e em prol de igualdade. Conforme 

conceitua Fougeyrollas-Schwebel, o feminismo surge, em um panorama internacional, como 

um movimento coletivo de luta de mulheres na segunda metade do século XX: 

Essas lutas partem do reconhecimento das mulheres como específica e 

sistematicamente oprimidas, na certeza de que as relações entre homens e mulheres 

não estão inscritas na natureza, e que existe a possibilidade política de sua 

transformação. A reivindicação de direitos nasce do descompasso entre a afirmação 

dos princípios universais de igualdade e as realidades da divisão desigual dos poderes 

entre homens e mulheres. Nesse sentido, a reivindicação política do feminismo só 

pode emergir em relação a uma conceituação de direitos humanos universais; ele se 

baseia nas teorias dos direitos da pessoa, cujas primeiras formulações resultam das 

revoluções norte-americana e depois a francesa (Fraisse, 1992). (FOUGEYROLLAS-

SCHWEBEL, 2009, p. 144). 

No Brasil, constatou-se, segundo Mota (2017), a emergência de duas ondas feministas. 

A primeira surge nas primeiras décadas do século XX, mobilizada em torno do direito ao 

sufrágio, com Bertha Lutz, bióloga e cientista, como ícone desse engajamento. A partir desse 

momento, passa-se a chamar esse tipo de manifestação como movimento feminista. É 

importante destacar que as mulheres envolvidas nessa primeira onda eram brancas, geralmente 

de classe média alta e com grande influência política. Por outro lado, nessa mesma época, havia 

um grupo de operárias anarquistas que pleiteava melhores condições de trabalho, salários 

equiparáveis aos dos homens e jornadas de trabalho menos extensas. Mota cita Céli Pinto (2003, 

p. 38) e pontua: 

[...] as diferenças entre essas mulheres podem ser sintetizadas entre “feminismo 

bem-comportado” – liderado por mulheres da elite econômica e intelectual da época 

–, que não tinha interesse em questionar as estruturas patriarcais existentes, visto que 

suas reivindicações de direito ao voto se sustentavam na aprovação do grupo político 

que estava no poder, e o “feminismo malcriado” que “se expressava nas passeatas, 

nos enfrentamentos na Justiça e nas atividades de mulheres livres-pensadoras que 

criavam jornais e escreviam livros e peças de teatro. Somavam-se a elas as anarquistas 

radicais que traziam para a discussão o mundo do trabalho, muito distante das 

preocupações feministas de elite”. (MOTA, 2017, p. 112). 

Nota-se, portanto, que a primeira fase do movimento no Brasil já se apresentava 

atravessada por questões derivadas da desigualdade social, tendo surgido, assim, dois 

feminismos de naturezas diferentes – com demandas e características distintas. Posteriormente, 

nos anos 1970, instala-se o que se convencionou chamar de segunda onda, com o envolvimento 

de mulheres de perfis mais diversos e a articulação de redes, uma vez que as pautas, nessa fase, 
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eram também mais variadas, englobando a violência contra a mulher, sexualidade, corpo e 

relações de trabalho. Nos anos 1980, com a abertura política do Brasil proporcionada pelo 

processo de redemocratização, as pautas feministas se ampliaram ainda mais, com uma maior 

articulação de grupos. Muitos deles traçaram uma aproximação com movimentos populares de 

mulheres, comumente organizados em bairros pobres e favelas, para lutar por educação, 

saneamento, habitação e saúde (MOTA, 2017). 

 Nos Estados Unidos e na Europa, conforme recupera Fougeyrollas-Schwebel (2009), 

três correntes se estabelecem no seio do movimento feminista no que diz respeito às suas 

estratégias políticas. São elas o feminismo radical, o socialista e o liberal, e mais 

detalhadamente encontram-se vertentes como o feminismo marxista, socialista, libertário, 

radical, lésbico, materialista e essencialista. Enquanto as feministas liberais defendem os 

valores individuais e igualitários por meio de reformas nos âmbitos político, social e jurídico, 

as socialistas acreditam que as mulheres só se libertarão verdadeiramente através de uma 

transformação global. As radicais, por outro lado, posicionam a luta contra o patriarcado10 no 

centro da pauta feminista. 

Atualmente, ao final da segunda década do século XXI, já não faz sentido falar em 

“feminismo” no singular, como um movimento único e homogêneo, mas em feminismos – “[...] 

o feminismo nunca foi um só porque nunca foi apenas uma a mulher, por isso não se trata de 

apenas um discurso. São discursos, plurais. E é assim que o movimento se mantém, sem 

unanimidade, mas sempre propositivo à libertação feminina” (PEREIRA, 2018, p. 16). Para 

além das interseccionalidades que enriquecem esses feminismos, onde residem, por exemplo, 

o feminismo negro e o feminismo periférico, há o feminismo que se pulveriza e se multiplica 

com as redes sociais, como pontuamos anteriormente neste capítulo, do qual a “Revista 

AzMina” é fruto. 

Entre os feminismos contemporâneos que contribuem para a compreensão do contexto 

em que brota a publicação, outro fenômeno que pode ser pontuado é o do feminismo neoliberal, 

responsável pela proliferação de discursos em defesa do que se convencionou chamar de 

“empoderamento feminino” – ideia abordada com frequência pela publicidade e pela imprensa 

nos últimos anos. De acordo com McRobbie (2015), o surgimento desse conceito está associado 

ao retorno do feminismo após o que a autora afirma ter sido um “longo período de castigo e 

                                                        
10 “Patriarcado” é um termo que foi ressignificado por algumas feministas dos anos 1970, e “designa uma formação 

social em que os homens detêm o poder, ou ainda, mais simplesmente, o poder é dos homens. Ele é, assim, quase 

sinônimo de ‘dominação masculina’ ou de opressão das mulheres” (DELPHY, 2009, p. 173).  
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desaprovação”11 (MCROBBIE, 2015, p. 4, tradução nossa), depois do qual pôde reocupar um 

espaço na cobertura da grande mídia, na própria sociedade e no campo da política cultural. Com 

a ideia de empoderamento, personificada, segundo McRobbie (2015), por meio da imagem da 

can-do-girl, ou seja, uma garota capaz de fazer tudo, há uma aproximação do feminismo com 

o ethos do individualismo competitivo, levando, assim, à emergência de um feminismo 

neoliberal. Passa-se, portanto, a encarar o sucesso feminino como algo que está totalmente sob 

o controle da mulher e que conduz à busca constante por um padrão de perfeição. 

Para que possamos compreender melhor esse cenário, precisamos nos debruçar, ainda, 

sobre os efeitos da internet, disseminada no final do século XX, nos movimentos feministas, 

recuperando o momento em que, com a rede, alguns movimentos sociais passaram a ver novos 

caminhos para espalhar sua mensagem e gerar engajamento. Iniciou-se, assim, a era do 

ciberativismo, conforme conceitua Becker: 

A definição ampla se deve ao fato de o ciberativismo incluir tanto atividades que são 

possíveis apenas online quanto o uso da internet como um canal adicional de 

comunicação para grupos, organizações e movimentos sociais. Do ponto de vista da 

finalidade das iniciativas, o ciberativismo se constitui em basicamente três áreas: 

conscientização/apoio, organização/mobilização e ação/reação. (BECKER, 2010, p. 

175). 

Esse movimento foi impulsionado na década de 2010, especificamente a partir de 2013, 

quando foram vistos, internacionalmente, revoltas e protestos de massa em países como o Egito 

e a Tunísia, além da Primavera Árabe; já no Brasil, junho de 2013 entrou para a história por 

levantes que mobilizaram o país inteiro. Essas manifestações têm em comum a insatisfação 

popular com representação política e a desconfiança nas instituições, e um fator fundamental: 

foram estruturadas e pulverizadas através da internet. Nas redes, a comunicação sofreu uma 

revolução, como diz Castells: 

Nos últimos anos, a comunicação em ampla escala tem passado por profunda 

transformação tecnológica e organizacional, com emergência do que denominei 

autocomunicação de massa, baseada em redes horizontais de comunicação 

multidirecional, interativa, na internet; e mais ainda, nas redes de comunicação sem 

fio, atualmente a principal plataforma de comunicação em toda parte. (CASTELLS, 

2013, p. 158). 

De acordo com as autoras Graciela Natansohn e Josemira Silva Reis, trata-se de uma 

nova “configuração sociotécnica” passível de ser criticada do ponto de vista de sua qualidade 

política, econômica e cultural, mas que “tem contribuído para a inserção, visibilidade e 

articulação de grupos cujas vozes antes eram solapadas e totalmente relegadas a uma espécie 

                                                        
11 No original, “long period of castigation and disavowal” (MCROBBIE, 2015, p. 4). 



26 

 

de limbo social” (NATANSOHN; REIS, 2017, p. 115). Nos últimos anos, o processo foi 

apropriado especialmente por grupos de mulheres que, com o uso das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs), conseguem produzir “novos significados com vistas à 

problematização dos diversos dilemas sociais que lhe acometem” (NATANSOHN; REIS, 2017, 

p. 115). 

No entanto, como as autoras Ana de Miguel e Montserrat Boix (2013) lembram, é 

importante pontuar que a apropriação das TICs pelas movimentações feministas tem quase 

trinta anos – de acordo com as autoras, em 1991, na Austrália, um grupo de quatro mulheres 

chamado VNS (VeNuS) Matrix usa, pela primeira vez, o termo “ciberfeminismo” ao 

desenvolver um trabalho articulando arte, virtualidade e sua identidade como mulher. Naquele 

mesmo momento, segundo uma das organizadoras do movimento, o termo passava a ser 

empregado em diversos lugares do mundo por interessadas na teoria e na prática tecno. 

Ainda de acordo com as autoras (MIGUEL; BOIX, 2013), é possível mapear, naquele 

momento inicial, três categorias de ciberfeminismos: radical, conservador e social, sendo este 

último muito próximo das estruturações que notamos atualmente, uma vez que foi marcado 

pela: 

[...] conexão aos movimentos antiglobalização neoliberal e aos grupos de ativistas 

em defesa dos direitos humanos, estabelecendo pontes entre estes movimentos e o 

feminismo e proclamando o uso estratégico de novas tecnologias e do espaço virtual 

na transformação social. (MIGUEL; BOIX, 2013, p. 57).  

Outro marco importante apontado pelas autoras na história do ciberfeminismo é a IV 

Conferência Mundial de Mulheres, em Pequim, em 1995, em que a comunicação foi 

reivindicada como um dos Direitos Humanos básicos e como estratégia fundamental para que 

as mulheres pudessem lutar por igualdade de direitos. 

De volta ao Brasil, é importante recuperar uma mobilização feminista que se deu 

justamente no ano de criação da “Revista AzMina”, 2015, quando alguns acontecimentos 

provocaram a articulação de milhares de mulheres nas redes e nas ruas do país. As ações se 

deram depois que uma garota de 12 anos que participava de um reality show de culinária em 

um canal de televisão começou a receber mensagens de teor sexual de telespectadores. Diante 

do fato, a jornalista paulistana Juliana de Faria, criadora da ONG feminista Think Olga, sediada 

em São Paulo e fundada em 2013, desenvolveu a campanha #primeiroassédio, que convidava 

mulheres a relatarem a primeira vez em que se sentiram agredidas e assediadas sexualmente 

(GRILLO, 2015) – na rede social Twitter, foram feitas mais de 82 mil postagens usando a 

hashtag #primeiroassédio (THINK OLGA, 2015). 
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A criação do Projeto de Lei 5069-2013, pelo deputado federal do Rio de Janeiro Eduardo 

Cunha, que restringia o direito ao aborto a vítimas de estupro, somou-se ao caldeirão de 

acontecimentos que fermentaram as manifestações:  

A Primavera das Mulheres, como ficaram conhecidos os protestos, teve origem no 

Rio de Janeiro, através de convocações feitas pela internet, e foi mais um caso de uso 

das redes sociais para organizar ações feministas. Ela e as outras manifestações em 

que isso ocorreu levantam a questão de estarmos diante de um novo feminismo, em 

que o ciberativismo teria um papel fundamental. (BRITO, 2017, p. 1). 

Brito (2017) aponta as redes sociais como ferramenta de organização e articulação dos 

protestos que começaram na capital carioca e se estenderam para outros locais do país, como a 

cidade de São Paulo. De acordo com a autora, três mulheres utilizaram o Facebook a fim de 

criar os eventos que levaram às primeiras marchas. Também pela rede social conheceram o 

movimento umas das outras e se articularam para organizar as atividades, expandindo-as a 

outros grupos feministas. 

Já a respeito da adoção da nomenclatura “Primavera das Mulheres”, que pode ser 

criticada por ter sido atribuída pela mídia, é interessante notar, segundo Brito (2017), que a 

expressão apareceu, posteriormente, em peças de teatro, espetáculos musicais e campanhas 

políticas, além de ter se tornado objeto de estudos acadêmicos, o que pode sinalizar que esse 

episódio se tornou um marco na trajetória política das mulheres no país.  

Para além do contexto histórico, é importante compreender também o surgimento da 

“Revista AzMina” à luz da tradição da imprensa feminista independente, tópico que será 

explorado a seguir. Essas contextualizações se fazem fundamentais a fim de que possamos 

analisar e relacionar os embates discursivos encontrados na publicação com aqueles desenhados 

historicamente em outros jornais e revistas, bem como nos meios digitais e nas articulações 

estruturadas pelos movimentos de mulheres. 

 

2.2 IMPRENSA ALTERNATIVA FEMINISTA NO BRASIL: UMA TRADIÇÃO QUE 

A “REVISTA AZMINA” RECUPERA 

 

Antes que revisitemos as características da imprensa alternativa feminista no Brasil, é 

preciso pontuar o papel de importância que os jornais e as revistas, de forma geral, 

desempenharam na conquista de direitos e na emancipação das mulheres. Tanto a imprensa e a 

literatura quanto a consciência feminista chegaram no mesmo momento ao Brasil, nas primeiras 

décadas do século XIX: 
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Quando as primeiras mulheres tiveram acesso ao letramento, imediatamente se 

apoderaram da leitura, que por sua vez as levou à escrita e à crítica. E independente 

de serem poetisas, ficcionistas, jornalistas ou professoras, a leitura lhes deu 

consciência do estatuto de exceção que ocupavam no universo de mulheres 

analfabetas, da condição subalterna a que o sexo estava submetido, e propiciou o 

surgimento de escritos reflexivos e engajados, tal a denúncia e o tom reivindicatório 

que muitos deles ainda hoje contêm. Mais do que os livros, foram os jornais e as 

revistas os primeiros e principais veículos da produção letrada feminina, que desde o 

início se configuraram em espaços de aglutinação, divulgação e resistência. 

(DUARTE, 2016, p. 14). 

Nesse contexto é que surge a dita imprensa feminina, segundo Duarte (2016), passível 

de ser definida pelo sexo de suas consumidoras, pensada e criada para mulheres. Para Buitoni 

(2014), esse tipo de publicação, mais tradicional, não estimula a liberdade de ação fora do lar, 

valoriza as virtudes domésticas e as características associadas a algo “feminino”. A imprensa 

feminista, por outro lado, assume um papel um tanto quanto diferente, marcado por “protestar 

contra a opressão e a discriminação e exigir a ampliação de direitos civis e políticos” 

(DUARTE, 2016, p. 14). Ainda de acordo com a autora, ambas tiveram um papel decisivo na 

formação intelectual e na construção cultural da identidade da mulher no país. 

A respeito da trajetória da imprensa feminista, segmento em que se enquadra a “Revista 

AzMina”, vale que nos debrucemos sobre os trabalhos desenvolvidos nos anos 1970 e 1980 do 

século XX. A década de 1970 foi um período em que se intensificaram as reivindicações 

feministas, e em que, inclusive, começaram a surgir pesquisas sobre relações de gênero nas 

universidades – nos anos seguintes, é criado, por exemplo, o Núcleo de Estudos da Mulher e 

Relações Sociais de Gênero (Nemge), na Universidade de São Paulo (USP), dentre outros 

centros e organizações voltados para entender a questão da mulher na sociedade (BUITONI, 

2014). Para Dalmolin (2014), é preciso considerar que a década de 1980 representa uma 

transição importante: no âmbito internacional, nota-se uma transformação tecnológica e 

comunicacional que vai impactar no desenvolvimento da mídia; já na esfera nacional, temos 

um processo de redemocratização em curso, com a mobilização pelo voto direto. Há, ainda, 

uma intensificação da organização dos movimentos sociais, possivelmente em consequência 

das revoluções ocorridas internacionalmente nas décadas 1960 e 1970. 

Leite (2003) lembra que, ao longo dos anos da ditadura militar no Brasil, surge o que se 

convencionou chamar de imprensa democrática ou alternativa – jornais com tiragem irregular 

e circulação restrita, vendidos em bancas e principalmente entre a própria militância, com um 

caráter de oposição ao regime e com produção artesanal. Tudo isso contribui para uma 

consolidação do movimento feminista no Brasil nesse período, com uma produção jornalística 

intensa: 
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Se um dos caminhos da política alternativa era buscar unir público e privado; tornar 

político o que antes era considerado assunto pessoal, íntimo e subjetivo; levar em 

conta e politizar as emoções, sentimentos, relações pessoais e laços familiares; dar 

importância à transformação do cotidiano e às questões domésticas do dia a dia; falar 

de amor e sexo, de dor e frustração, de alegria e esperanças individuais, valorizando 

as experiências pessoais, o vivido, a troca dessas experiências – o movimento 

feminista e a sua imprensa são os melhores exemplos dessa concepção de política. 

(ARAÚJO, 2000 apud LEITE, 2003, s/p). 

De acordo com um levantamento de Elizabeth Cardoso (2004 apud DALMOLIN, 

2014), após 1974, foram publicados 75 periódicos feministas, dos quais se destacam “Brasil 

Mulher”, “Nós Mulheres” e “Mulherio”000000000000, por sua repercussão. O “Brasil Mulher” 

foi o primeiro criado nesse contexto, lançado pela Sociedade Brasil Mulher entre 1975 e 1980. 

Já o “Nós Mulheres”, publicado pela Associação de Mulheres, circulou entre 1976 e 1978. O 

jornal “Mulherio” surgiu em 1981 e foi produzido até 1990, sendo o mais duradouro desse 

período. Com o apoio financeiro da Fundação Ford e da Fundação Carlos Chagas, estrutura-se 

melhor e se torna ONG (LEITE, 2003). É interessante notar que, em todos os casos, as 

publicações estavam atreladas a uma organização, funcionando também como um meio para a 

divulgação de ideias – uma tradição que se repete entre a imprensa feminista da primeira década 

do século XXI: a título de exemplo, a organização Think Olga aparece como um veículo 

jornalístico alternativo para depois se tornar uma ONG voltada a empoderar as mulheres por 

meio de informação12; a própria “Revista AzMina” é apresentada como uma publicação da 

instituição sem fins lucrativos chamada AzMina13; percebe-se, portanto, um padrão de 

relacionar o jornal, a revista ou o site alternativo feminista a um projeto ativista e de ação social 

maior. 

De volta às primeiras publicações, de acordo com Leite (2003), “Brasil Mulher” e “Nós 

Mulheres” são marcadas pelo período histórico em que foram criadas, dedicadas, em parte, às 

mesmas pautas que cabiam aos outros veículos alternativos da época: a defesa das eleições e o 

movimento pela anistia, por exemplo. Por outro lado, ocupam-se de temas específicos das lutas 

feministas, como os direitos reprodutivos, a posição da mulher no mercado de trabalho, a 

necessidade de ter creches e a violência doméstica. Além de haver uma especial preocupação 

em abordar a problemática feminina nacional, os veículos se voltam também para assuntos 

internacionais, conforme explicita um editorial do jornal “Brasil Mulher” publicado em 9 de 

outubro de 1975: 

                                                        
12 Há uma explicação sobre a história da ONG em seu site. Disponível em: <https://thinkolga.com/sobre/>. Acesso 

em: 29 out. 2018. 
13 Disponível em: <https://azmina.com.br/sobre/quem-somos/>. Acesso em: 28 out. 2018. 

https://thinkolga.com/sobre/
https://azmina.com.br/sobre/quem-somos/
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Queremos falar dos problemas que são comuns a todas as mulheres do mundo. 

Queremos falar também das soluções encontradas aqui e em lugares distantes; no 

entanto, queremos discuti-las em função de nossa realidade brasileira e latino-

americana. A época do beicinho está definitivamente para trás, porque milhares de 

mulheres em todo o mundo fazem jornada dupla de trabalho, num esforço físico que 

faz com que uma jovem mãe de 30 anos pareça estar com mais de 50; mulheres que 

desejavam trabalhar e serem independentes economicamente de seus maridos. 

(BRASIL MULHER apud LEITE, 2003, s/p). 

Segundo análise de Buitoni (2014), da mesma maneira, o “Mulherio” abordava temas 

variados, como maternidade, divisão do trabalho doméstico, violência e a relação da mulher 

com a própria imagem. A publicação demonstra uma preocupação em representar um leque 

variado de mulheres: negras, brancas, operárias e boias-frias, por exemplo. Também ali já era 

possível encontrar problematizações com relação às opressões dos padrões estéticos: 

O posicionamento do jornal é muito claro, contra a ditadura dos modelos veiculados 

pela mídia. Aliás, a temática principal desta edição14 gira em torno do conceito de 

beleza aliado à diversidade da população brasileira. A chamada de capa acentua o 

direcionamento: “Neste número, homenageamos a graça, o charme e a beleza da 

mulher brasileira”; há uma colagem de fotos de diferentes tipos de mulher: branca 

(uma delas a modelo e atriz Bruna Lombardi), mulatas, jovens e maduras e de várias 

classes sociais. (BUITONI, 2014, p. 139).  

Leite (2003) aponta uma preocupação com a diversidade também em “Brasil Mulher” e 

“Nós Mulheres”, e mais: a autora afirma que esses projetos promoveram uma verdadeira 

integração com as reivindicações das mulheres das periferias: 

As feministas põem os jornais a serviço da organização popular de mulheres da 

periferia das grandes cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, reivindicando 

direitos, superando a perspectiva de trocá-los por favores, avançando na prática para 

além da política reivindicatória dos bairros e da relação fisiológica e tutelar que 

caracterizava essa ação política no passado. Esses novos sujeitos coletivos, as 

feministas, criam seu próprio espaço de representação e favorecem com sua militância 

o debate das questões relacionadas com o convívio familiar, a intimidade, a 

sexualidade e as relações de poder entre homens e mulheres, pais e filhos etc., 

introduzindo-as no movimento popular. 

É importante marcar esta presença e o significado desta relação: mulheres que se auto-

organizam nas periferias, em busca da garantia de direitos sociais, e as feministas 

preocupadas com a emancipação feminina, a discriminação, a sexualidade, o poder, 

reinventando uma nova forma de fazer política junto com a luta reivindicativa das 

classes populares. Só assim pode-se entender o papel desempenhado pelos 

jornais Brasil Mulher e Nós Mulheres nessa conjuntura. (LEITE, 2003, s/p). 

Traçando um paralelo com a “Revista AzMina”, pode-se evidenciar que há, em comum 

com os veículos anteriores, uma preocupação em abordar temas variados, relacionados a 

segmentos diversos da vida das mulheres, tanto no âmbito nacional quanto no internacional. A 

intenção de apresentar uma representatividade ampla, com modelos diversos de mulheres e suas 

consequentes problemáticas, também é um traço da “Revista AzMina”. Tal como no caso das 

                                                        
14 No texto citado, a autora analisa o número 5 do veículo “Mulherio”, de janeiro/fevereiro de 1982. 
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publicações analisadas por Leite (2003), o que se perde é a ponte entre as feministas por trás do 

veículo jornalístico e as mulheres periféricas, aliança que permitiria, como afirma Leite (2003), 

expandir e recriar o fazer político da publicação, como analisaremos nos próximos capítulos. É 

possível que a segmentação de veículos digitais como a “Revista AzMina” limite a 

conectividade desses veículos, restringindo-os a um mesmo nicho. O silenciamento de certas 

representatividades e seus discursos, aliás, é uma característica apontada em outros trechos de 

nosso trabalho de pesquisa. Isso posto, iremos estudar, nos próximos tópicos, a estruturação 

editorial da revista AzMina. 

 

2.3 A ORGANIZAÇÃO POR TRÁS DA “REVISTA AZMINA” 

 

No momento de produção desta pesquisa, em 2018, a gestão da revista é conduzida por 

sete diretoras, dentre as quais quatro são jornalistas. A “Revista AzMina” está formalizada 

como uma OSCIP, uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, título 

frequentemente adotado por iniciativas independentes de jornalismo. Para obter a qualificação, 

é preciso fazer um requerimento ao Ministério da Justiça, providenciar uma documentação 

específica, relacionada à rotina da organização, e esperar pela análise do processo 

(MINISTÉRIO, 2016). De acordo com informações do Sebrae, a OSCIP é uma qualificação, 

não uma forma de organização, mas que marca o interesse social da entidade e que exige 

prestação de contas dos gastos e recursos acumulados. 

“A sigla é usada de maneira genérica para identificar organizações do terceiro setor, ou 

seja, que atuam sem fins comerciais e cumprindo um papel de interesse público, tais como 

associações, cooperativas, fundações, institutos etc.” (SEBRAE, 2017). 

A “Revista AzMina” desenvolve iniciativas para além do jornalismo, oferecendo 

palestras e workshops para educação e sensibilização dos temas que trabalha, como violência 

contra a mulher e equidade de gênero no mercado de trabalho, além de dispor de consultoria 

para empresas e agências publicitárias. Por isso, seu corpo de gestoras tem cargos como o de 

Diretora Institucional e Diretora de Educação. Para as atividades jornalísticas, diretoras e 

colaboradoras se dividem em atuações tradicionais dos meios de comunicação, caso de Diretora 

de Redação, Editora, Repórter e Diretora de Arte. A “Revista AzMina” ainda não tem base fixa 

e, assim, as quatro diretoras que são jornalistas fazem reuniões de pauta a cada dois meses, pela 

internet, eventualmente com a participação de colaboradoras e repórteres freelancers. Também 

contam com o apoio do time de pessoas que contribuíram financeiramente com o projeto e que, 

como contrapartida, formam uma espécie de conselho editorial de leitores. 



32 

 

Sobre sustentabilidade, a publicação é mantida por meio da colaboração de mais de 500 

pessoas, que totalizam uma verba mensal de 5.600 reais. Com esse aporte, de acordo com 

Vicentin (2018), a equipe cuida da operação básica da revista – a manutenção do site e a edição 

da parte visual das matérias, por exemplo. Já foram testados outros formatos de remuneração, 

com contribuições fixas às diretoras de Educação, Redação e Institucional, por exemplo. No 

entanto, no momento presente (2018), decidiu-se priorizar o investimento na atividade 

jornalística e usar a verba para a remuneração de trabalhos em caráter freelancer. Em 2017, a 

“Revista AzMina” foi contemplada com um financiamento da fundação Open Society, que atua 

no mundo todo amparando iniciativas para o desenvolvimento, a promoção da igualdade e dos 

direitos humanos (OPEN SOCIETY, 2018). A cada trimestre, o projeto publica uma prestação 

de suas contas no site, em uma seção chamada “Transparência” 

(http://azmina.com.br/transparencia/). 

Algumas iniciativas pontuais também permitiram financiar reportagens especiais. Em 

2016, contaram com o apoio da Ford Foundation, fundação que cria programas para combater 

a pobreza e a desigualdade, e de leitores para arrecadar 45 mil reais e financiar oito bolsas de 

reportagem. Em 2017, realizaram outra campanha de financiamento coletivo: inicialmente, 

lançaram um concurso para que repórteres inscrevessem pautas especiais e, depois, com 12 

pautas escolhidas, buscaram o apoio financeiro – arrecadaram, nessa edição, 50 mil reais, 

suficientes para oferecer seis bolsas de reportagem. 

Em meio a um segmento de publicações digitais voltadas para o público feminino e 

declaradamente feministas, o que diferencia a “Revista AzMina” é seu caráter jornalístico, que 

se aplica na estrutura profissional por trás do projeto, na diversidade de temas abordados, nos 

gêneros narrativos empregados – que vão de artigos a reportagens, sem se restringir aos textos 

pessoais característicos dos blogs –, bem como na forma de construir seu conteúdo: 

Temos cuidado com a apuração, com a busca por dados e procuramos sempre ouvir o 

outro lado. Fazemos um jornalismo feminista, somos um veículo ativista e trazemos 

pautas que talvez ficassem ofuscadas em outros veículos. Mas, por mais que sejamos 

feministas, temos que ter cuidado para não sermos panfletárias e para manter a 

credibilidade com nossas leitoras e nossos leitores. (VICENTIN, 2018). 

Até julho de 201815, esse conteúdo estava disposto no site sob o formato de editorias, 

como é o caso dos portais de notícia e revistas convencionais. Chamadas de seções, elas 

abordam assuntos variados, buscando incluir as pautas de mulheres diversas – negras, lésbicas, 

                                                        
15 Esta foi a data determinada pela pesquisa para que fosse possível fazer um recorte de publicações para a análise. 

A “Revista AzMina”, ao final de 2018, seguia atualizada, ainda que com um projeto editorial e gráfico diferente 

daquele encontrado no início deste trabalho.  
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moradoras de periferias, interessadas por esporte, mães, entre outras. Há 26 delas, que levam 

nomes curiosos, com referências bem-humoradas e códigos pertencentes ao grupo em questão. 

É o caso de “Butina”, definida como: “Nossa editoria para lésbicas, feita por uma lésbica. Aqui 

você encontra de tudo – sexo, relacionamento, direitos, política, economia – menos ‘como 

agradar seu homem’”; e de “Descomportadas”, apresentada da seguinte forma: “A gente ia 

chamar essa editoria de comportamento. Mas a Marilyn Monroe nos disse que meninas 

comportadas raramente fazem história”. 

Além das seções, há, no momento da pesquisa, 12 colunistas, cujos textos ficam 

organizados pelo nome da autora ou pelo nome da coluna, não por seção. Apesar de essa ser a 

organização observada, de acordo com Vicentin (VICENTIN, 2018), o sistema deve passar por 

uma reformulação: “Do ponto de vista de usabilidade, mesmo tendo nomes bonitinhos, 

percebemos que, para as pessoas, é mais difícil navegar assim”. 

 

2.4 A “REVISTA AZMINA” E AS TENSÕES DO PROJETO EDITORIAL 

 

Neste momento, depois de apresentado o projeto editorial, é possível problematizar 

alguns de seus pontos. Vamos partir de sua proposta inicial, abordada anteriormente nesse 

capítulo, que declarava a intenção da “Revista AzMina” de ser uma publicação capaz de 

dialogar e representar mulheres de A a Z, de identidades diversas e com “corpos reais”. A 

respeito desse último conceito, ele parece ser utilizado provavelmente no sentido de excluir os 

corpos retratados pela imprensa convencional, que parecem pertencentes a um mundo das 

“ideias”, limitados às poucas mulheres que estampam as capas de revistas, que se dedicam a 

dietas restritivas e a rotinas extensas de exercícios físicos, além de tratamentos estéticos e 

cirurgias plásticas. No entanto, uma vez que não existe um conceito fixo de “corpo real” – todo 

corpo que existe é um corpo real –, ao delimitar a inclusão desse tipo de padrão na produção de 

seus ensaios de moda, por exemplo, a publicação automaticamente se compromete a delimitar 

o conceito, o que pode sugerir a troca de certa normatividade por outra. Vale também mencionar 

que a publicação se impõe um desafio no objetivo que estabelece, que é o de dar espaço para 

“todos” os tipos de beleza, rostos e formas – afinal, a edição e a confecção de uma publicação 

automaticamente delimitam um recorte; não é possível, assim, representar a “todos”, e 

naturalmente se faz uma escolha por determinados padrões.  

Além do reforço sobre a ideia de comunicar para “mulheres reais”, nota-se, em uma das 

falas de Vicentin (2018) transcritas anteriormente, que a entrevistada posiciona as mulheres 

“trans e lésbicas” como “diferentes” – “A gente buscava uma revista que pudesse falar sobre 
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coisas do interesse das mulheres sem ser opressora, e a ideia era usar o jornalismo para isso. 

Também queríamos escrever para mulheres diferentes, trans, lésbicas e tal” (VICENTIN, 

2018). Tal pontuação pode ser enquadrada no que se convencionou chamar de discurso 

heteronormativo, em que se nota uma separação de pessoas condicionada por um binarismo – 

o discurso heteronormativo considera como “padrão” a relação entre pessoas heterossexuais, 

posicionando relações homossexuais como uma espécie de “desvio”; na citação de Vicentin, 

notamos uma oposição entre o que seria implicitamente o “padrão” (mulheres cisgênero, ou 

seja, em conformidade com seu gênero de nascimento, e mulheres heterossexuais) e o 

“diferente” (as “trans e lésbicas”). Há aí uma pista do que observamos analisando os textos: 

apesar de uma ampliação das vozes representadas, há a sobressalência de discursos relacionados 

à vivência de mulheres brancas heterossexuais e de classe média; em alguns pontos, enquanto 

há, por um lado, a desconstrução de certas normatividades, há, por outro, o que parece ser a 

defesa de outros padrões de comportamento a serem seguidos, o que será investigado adiante, 

com o foco específico das normatividades delimitadas para o exercício da maternidade. 

Acerca das tensões no projeto editorial da “Revista AzMina”, é fundamental que 

revisitemos, ainda, a estrutura dos espaços destinados ao tema da maternidade na publicação. 

Em entrevista, Vicentin (2018) relatou que, no momento de concepção da revista, a cofundadora 

foi designada para ser repórter especial sobre maternidade com a seção “Mãezinha vírgula”. No 

entanto, na prática, passou a produzir matérias e reportagens sobre outros temas, ao passo que 

outras colaboradoras assumiram a editoria. De acordo com Vicentin (2018), essa seção será 

abolida, ainda que seus temas continuem sendo abordados. No momento em que esta pesquisa 

é realizada, assuntos relacionados à maternidade são discutidos por Tayná Leite, em uma coluna 

intitulada “Meu nome não é mãe”. Além desses espaços, a maternidade aparece como uma 

espécie de tema transversal em outras editorias e colunas: na seção “Divã D’AzMina”, por 

exemplo, que publica relatos em primeira pessoa; e entre as reportagens especiais do site, que 

já abordaram os costumes da maternidade indígena e o processo vivido por mulheres lésbicas 

que desejam ter um filho, para citar alguns casos. 

O fato de haver dois espaços diferentes e específicos destinados a abordar os problemas 

desse universo, bem como de aparecerem em outras seções, e de os textos serem escritos por 

autoras diversas gera uma profusão de discursos, muitos deles contraditórios entre si. 

Compreender a articulação desses discursos, os eventuais embates entre eles, a maneira como 

se relacionam com discursos históricos acerca da maternidade e se produzem eventuais 

normatividades, isto é, se há um estímulo para que se adotem determinados modelos de 

maternidade, é justamente o objetivo desta pesquisa.  
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Sobre as pretensões da “Revista AzMina” no momento de concepção de uma editoria 

voltada para mães, Vicentin esclarece: 

A maternidade é um canal de empoderamento fortíssimo. Para mim e para muitas 

mulheres que eu conheço, o feminismo só veio depois que viramos mães. Então é uma 

bandeira mesmo, uma fonte inesgotável de assuntos. [...] Para mim, junto com a 

Primavera das Mulheres, surgiu uma Primavera das Mães, e a internet tem um papel 

fundamental. Vemos cada vez mais textos, jornalísticos e opinativos, e mulheres 

falando e questionando fatores opressores da maternidade, como a culpa materna, isso 

de ser a única responsável pela criação dos filhos, as questões de gênero etc. Acho 

que a internet e o movimento feminista dos últimos anos, incluindo a “Revista 

AzMina” aí, têm proporcionado um questionamento dessas coisas. (VICENTIN, 

2018). 

A diretora também sinaliza que, apesar de o veículo promover muitos questionamentos 

relacionados a dilemas que as mães ainda enfrentam neste momento histórico, muitas vezes 

esses debates parecem estar restritos a um segmento da população, das classes dominantes: 

Minha questão é quanto disso chega até a maioria das pessoas. Muitas das nossas 

problematizações são possíveis por conta da nossa classe. Por termos o básico já 

atendido, conseguimos pensar em conquistar acima do básico. Como falar com 

mulheres negras, pobres, que vivem na periferia, que têm uma maternidade tão ou 

mais opressora que a nossa? E não estou dizendo que a gente não deva problematizar, 

a gente deve, mas deve ter uma consciência do que significa problematizar, e isso em 

relação ao feminismo todo. Eu me questiono se há uma evolução apenas para as 

pessoas mais ricas ou se ela realmente está acontecendo. (VICENTIN, 2018). 

A questão pontuada pela entrevistada, mediante a análise realizada neste trabalho, 

encontra eco nos textos. Conforme detalharemos nos capítulos 3 e 4, não encontramos, na 

editoria “Mãezinha vírgula” e na coluna “Meu nome não é mãe”, relatos de mães negras, por 

exemplo, para citar uma importante interseccionalidade. Há somente dois textos que tratam de 

racismo: um sobre a adoção de crianças negras por famílias brancas e outro sobre a importância 

de discutir o racismo com crianças. Já sob o aspecto das narrativas de diferentes classes sociais, 

dos 23 textos analisados, dois abordam diretamente questões enfrentadas por mulheres pobres, 

pois se ocupam do problema de saúde pública que leva o Brasil a ser o país campeão em número 

de cesáreas16, trazendo, para isso, o depoimento de quem buscou o Sistema Único de Saúde 

(SUS) para ter seus filhos, bem como os problemas enfrentados ali. Na editoria e na coluna 

sobre maternidade, não há ainda o retrato de mães lésbicas ou indígenas. Essas circunstâncias 

são retratadas em duas reportagens especiais que têm uma peculiaridade interessante: o uso do 

testemunho como ferramenta legitimadora de seus discursos e como ponto de partida para a 

                                                        
16 Desde 1985, a Organização Mundial da Saúde (OMS) defende que a taxa ideal para cesáreas é de 10% a 15% 

dos partos realizados em um país. Segundo dados de 2011 da organização, 53,7% dos nascimentos brasileiros 

acontecem por meio de cesáreas, colocando o país como líder mundial no número deste procedimento cirúrgico 

(UNA-SUS, 2015). 
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produção de reportagens, uma vez que as autoras dos textos são, respectivamente, uma mulher 

lésbica e uma mulher de ascendência indígena que refletem sobre suas identidades nas próprias 

reportagens, como veremos adiante.  

Por meio das análises realizadas neste trabalho, esmiuçadas principalmente nos 

capítulos 3 e 4, nota-se que certos discursos acerca da maternidade na publicação parecem 

operar no sentido de aliviar as mães de determinados padrões de comportamento que visam à 

perfeição. A coluna “Meu nome não é mãe”, em especial, destina grande parte de seus textos a 

uma discussão sobre a romantização da maternidade e a culpa materna, conceitos que serão 

trabalhados nesta pesquisa e que atuam de modo a cobrar das mães atitudes sempre dadivosas, 

que colocam os filhos em primeiro lugar e apresentam o amor como instintivo, em vez de um 

sentimento construído.17 

Há, contudo, a disseminação de outros discursos passíveis de serem alinhados com a 

ideia de empoderamento e de busca por um ideal de perfeição característicos do feminismo 

neoliberal. Quando o tema é parto, percebe-se que o nascimento pela via natural é retratado 

como uma espécie de conquista e de superação – superação de um senso comum, das 

dificuldades pessoais e da dor impostas em um parto natural. Na editoria “Mãezinha vírgula”, 

por exemplo, conforme pontuamos, as duas reportagens que abordam o processo do nascimento 

são focadas em como o sistema de saúde impõe barreiras às mulheres que desejam um parto 

natural – trabalho que será abordado mais amplamente nos próximos capítulos. 

Não há, por outro lado, nessa seção e nessas reportagens, contextualizações ou 

depoimentos de mulheres que elegeram a cesárea como via para dar à luz os seus filhos ou 

filhas. Um dos textos, intitulado “Indústria da cesárea aumenta violência obstétrica no Brasil” 

(ROCHA, 2016), divulga uma pesquisa feita pela reportagem que aponta que, em 61,5% dos 

casos de cesárea, o procedimento teria sido sugestão médica – e,  ainda que o estudo sugira que 

em 38,5% dos casos a mulher teria escolhido a via cirúrgica, um dado que pode ser considerado 

expressivo, o texto não dá espaço para essas personagens. Pode-se afirmar, assim, que há uma 

espécie de silenciamento dos discursos que fujam à escolha do parto natural pela mulher, assim 

como acontece com processos como a amamentação – tampouco há relatos, nessa editoria e nos 

outros espaços que abordam a maternidade, de mães que tenham decidido não amamentar. 

Dois relatos publicados na seção “Divã D’AzMina” reforçam essa ideia. Um deles tem 

o título “Como briguei por 5 dias por um parto normal – e valeu” (AZMINA, 2016), em que 

                                                        
17 A ideia de que o amor materno é construído à medida que o vínculo com a criança se estabelece e se consolida, 

em vez de ser um sentimento instintivo, é defendida por Elisabeth Badinter (1985). O próximo capítulo deste 

trabalho abordará de que modo esses e outros discursos sobre maternidade se estabeleceram ao longo da história. 
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Bianca Vidalia narra como enfrentou médicos e enfermeiras em seu trabalho de parto para dar 

seu filho à luz como desejava. Ela conta:  

“[...] já estava preparada pra me empoderar diante de todo o processo de linha de 

produção da maternidade. Minha doula me explicou como eu teria de ser: punho firme com as 

exigências sobre meu próprio corpo.” (AZMINA, 2016, grifo nosso). 

Ao final, depois de 14 horas e de seu filho nascer, Bianca narra: “Eu só repetia: Eu 

consegui. Eu CONSEGUI, EU CON-SE-GUI!”. Por conta da exaustão, diz que, naquele 

momento, tremia demais e pediu para que a enfermeira pegasse seu bebê: “Eu só queria cair. 

Encostar em algo. Tomar um banho. Mal consegui me emocionar e entender direito o momento” 

(AZMINA, 2016). O cansaço e os embates enfrentados são descritos como obstáculos para a 

conquista do objetivo, em uma narrativa bastante alinhada com a do feminismo neoliberal, em 

que a personagem assume a posição da can-do-girl de McRobbie (2015), a mulher capaz de 

fazer tudo. Ao final, a recompensa é o encontro com um amor que faz tudo valer a pena, 

romantização que Badinter (1985) aponta como sendo o ideal do amor materno. Bianca finaliza:  

Era muito amor. Muita dor. Tudo junto. Benjamin nasceu, mas eu, eu renasci. E 

prometi que faria o possível e o impossível pra ver ele feliz. Que aquilo tudo que 

aguentei não era nada comparado a tudo que eu estava disposta a passar por ele, por 

toda minha vida. (AZMINA, 2016, grifo nosso).  

O segundo relato sobre parto da seção “Divã D’AzMina” traz o título “Fazer cesárea 

não me tornou mais fraca ou menor do que qualquer outra mulher” (AZMINA, 2017a). Narrado 

por Caroline Godoy Dessen, o texto aponta para a aproximação do feminismo com o ethos do 

individualismo competitivo que McRobbie (2015) anuncia. Faz alusões diretas à competição 

instituída entre mulheres quando o assunto é o parto, utilizando termos como “derrota” e 

“desclassificação”. Ele se inicia da seguinte forma: 

Talvez você não saiba, mas existe uma competição secreta entre as mulheres sobre 

quem terá o parto mais estelar. Ganha pontos quem tem normal, mas perde quem pede 

epidural. Pontos extras para quem tem o bebê na banheira. Mas chega ao pódio quem 

tem filho na sala de casa. E quem perde com tudo isso? As pessoas que acham que o 

caminho percorrido para a chegada do bebê fará qualquer diferença fora do âmbito 

“segurança em primeiro lugar”. (AZMINA, 2017a). 

A autora relata como, apesar de ter se preparado, enfrentou dificuldades que a 

conduziram a uma cesárea de emergência no nascimento de sua filha, e diz:  

“Naquele momento, meu mundo caiu. Foi quase que como se eu já tivesse sido 

“desclassificada” daquela competição. [...] O sentimento de derrota insistia em ficar ali 

quando eu deveria estar me alegrando por finalmente conhecer minha filha.” (AZMINA, 2017a, 

grifos nossos). 
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De acordo com Caroline, ela passou por um processo de reconhecer que fazia parte do 

que chama de uma competição invisível, pois se sentia desamparada e não conseguia contar seu 

parto sem chorar e se sentia mal quando lhe perguntavam se havia sido um parto natural.  

O relato parece ter, aqui, a função de denunciar uma suposta normatização que prevê 

que as mulheres devem parir seus filhos por meio de um evento totalmente livre de intervenções 

médicas, ideal que se relaciona com o da vertente do feminismo naturalista (BADINTER, 

2011), a ser abordado mais profundamente no próximo capítulo deste trabalho. Também parece 

atuar de modo a diversificar o leque de relatos, estabelecendo um ponto de vista e uma 

experiência opostos aos costurados no primeiro texto. Contudo, é curioso notar que, ainda que 

por via oposta, a autora também narra um processo de superação mediado pelo amor materno: 

“As alegrias que a minha primeira filha me trouxe nesses quase três anos me ensinaram que a 

maneira como ela veio ao mundo se tornou apenas um detalhe em comparação a tudo que 

vivemos juntas” (AZMINA, 2017a). Caroline ainda pontua uma lista de características que 

tornam a mãe que tem um bebê por meio de uma cesárea uma mulher forte, como: “A audição 

se torna nosso sentido mais importante quando se tem um pano verde cobrindo sua visão 

enquanto os médicos retiram o bebê do seu útero”; “Temos que passar um dia ou mais sem nos 

levantar da cama por conta dos pontos e sem poder cuidar 100% dos nossos bebês”; 

“Carregamos uma cicatriz pro resto da vida” (AZMINA, 2017a). Tem-se, assim, certa imagem 

de heroísmo associada à mãe submetida à cesárea, o que pode ser visto como uma tentativa de 

fortalecer essa mulher e reforçar seu papel dentro da suposta competição instituída.  

Desse modo, por meio desses textos, é possível notar como se estabelece, no conteúdo 

criado pela “Revista AzMina”, uma rede intrincada de discursos que dialogam com discursos 

históricos, com vertentes feministas e com normatividades impostas, conduzindo à construção 

de outros padrões de comportamento a serem seguidos. Nos debruçaremos sobre esse processo 

de modo mais extenso nos capítulos de análise. 

De volta ao nosso recorte específico, e a fim de que seja possível refletir sobre os 

discursos maternos na “Revista AzMina”, faz-se essencial pensar como o ideal de maternidade, 

com suas práticas e expectativas, foi tecido ao longo da história, percurso que acompanharemos 

no segundo capítulo desta pesquisa. Com esse aparte, poder-se-á entender de que modo os 

discursos maternos dentro de uma publicação digital feminista se colocam nessa teia histórica 

– se contribuem para alterar discursos oficiais, se reforçam tais discursos ou se trocam um ideal 

de maternidade e certas normatividades por outro ideal e por outras normatividades. 
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3  A CONSTRUÇÃO DE UM AMOR SEM LIMITES: UM BREVE OLHAR SOBRE A 

REPRESENTAÇÃO DA MATERNIDADE AO LONGO DO TEMPO  

 

3.1 A MATERNIDADE NA EUROPA OCIDENTAL NOS SÉCULOS XVII E XVIII 

 

Doce, angelical, generosa e abdicadora da própria vida e dos próprios desejos. Esses são 

valores comumente associados à imagem da maternidade quando analisamos obras de arte, 

filmes, livros, revistas e peças de comunicação em geral. No entanto, valores que parecem fazer 

parte do que se convencionou chamar de natureza ou instinto materno, conforme apontam 

algumas teóricas, estão relacionados a uma construção social e histórica. Rever essa construção 

e compreender os pontos que a sustentam é fundamental para analisar os discursos sobre 

maternidade na “Revista AzMina”. Afinal, as tensões discursivas que se desenham na 

publicação remetem a um contexto mais amplo e a essa construção histórica de maternidade. 

Neste capítulo, portanto, buscaremos recuperar peças essenciais para a consolidação desse 

imaginário. 

Em seu livro Um amor inventado – O mito do amor materno, a historiadora e filósofa 

francesa Elisabeth Badinter (1985) se debruça sobre a história da maternidade e os hábitos 

sociais e culturais que nortearam a vida das famílias da Europa Ocidental. Até o século XVII, 

era comum que o pai fosse visto como a figura de autoridade, que comandava os acontecimentos 

dentro do lar e que educava o filho. Naquele cenário, a criança era enxergada como uma criatura 

“imperfeita, esmagada pelo peso do pecado original” (BADINTER, 1985, p. 54), de acordo 

com teóricos como Santo Agostinho. Corrompida pelo mal, a infância demandaria a autoridade 

paterna para ser “corrigida”. A pedagogia da época, profundamente influenciada por esse 

pensamento agostiniano, recomendava a frieza dentro dos lares e a dureza na educação. 

Diante dessa filosofia, personalidades como o pregador espanhol J. L. Vives defendiam 

que a figura materna era uma desvirtuadora da criação dos filhos. Em obra reeditada a partir de 

1542, Vives associava o afeto da mãe e até o ato de amamentar um filho à perdição humana: 

As delícias são o que mais debilita o corpo, por isso, as mães perdem os filhos, quando 

os amamentam voluptuosamente. [...] Que se poderá dizer do furor e da loucura das 

mães que amam os filhos viciosos, bêbados e negligentes mais do que os virtuosos, 

os modestos, sóbrios e pacíficos? [...] Entre os filhos, o mais querido da mãe é 

comumente o pior. (VIVES apud BADINTER, 1985, p. 56). 

Badinter pontua que essas pedagogias eram reforçadas dentro das famílias e que, por 

isso, as mães demonstravam certa frieza e indiferença diante dos bebês, especialmente por conta 

da alta taxa de mortalidade. Práticas como a amamentação também eram desencorajadas: 



40 

 

Em nome do bom-tom, declarou-se a amamentação ridícula e repugnante. A palavra 

“ridícula” retorna com frequência nas correspondências e livros de memórias. Mães, 

sogras e parteiras desaconselham a jovem mãe a amamentar, pois a tarefa não é nobre 

o bastante para uma dama superior. Não ficava bem tirar o seio a cada instante para 

alimentar o bebê. Além de dar uma imagem animalizada da mulher “vaca leiteira”, é 

um gesto despudorado. [...] Se a mãe amamentasse, devia esconder-se para isso, o que 

interrompia por um longo período a sua vida social e a de seu marido. [...] Para os 

homens “aleitamento é sinônimo de sujeira. Um verdadeiro antídoto contra o amor”. 

(BADINTER, 1985, p. 96). 

É importante pontuar também que, naquele período, a aristocracia e a burguesia podiam 

usufruir de amas de leite, que se ocupavam dos cuidados com os bebês e deixavam as mulheres 

mais abastadas livres para outras atividades. A partir do século XVIII, famílias de outras 

classes sociais passaram a fazer uso desse tipo de serviço também. Em geral, a ama era 

contratada antes mesmo de a criança nascer ou em seus primeiros dias de vida. A prática era 

tão comum que, de acordo com Badinter (BADINTER, 1985, p. 120), em 1780, de 21 mil 

bebês nascidos na França, mil foram amamentados a domicílio por amas de leite. 

Para encontrar uma ama de leite, a população recorria a intermediárias que faziam ponto 

em mercados e praças e eram capazes de encontrar essas profissionais, como uma espécie de 

agência de empregos. Pela alta demanda de amas, não havia muitos critérios nessa escolha, o 

que motivou uma série de críticas, como a divulgada pelo chefe de polícia de Lyon, Prost de 

Royer, em 1778: 

Enquanto nossos asilos registram e numeram todas as crianças abandonadas que lhes 

são entregues – enquanto o caçador marca seu cão com medo de vê-lo trocado; 

enquanto o açougueiro distingue cuidadosamente os animais destinados a ser abatidos 

para a nossa alimentação, a criança do povo sai de nossos muros sem certidão de 

batismo, sem nada escrito, sem indicações, sem que se saiba o que será dela. 

(BADINTER, 1985, pp. 120-1).  

O sofrimento das crianças, naquele momento, se instalava já no instante em que eram 

transportadas para a morada das amas, normalmente na zona rural: 

As crianças que sobrevivem à prova da viagem (em que morrem entre 5 e 15%, 

segundo a estação do ano) não chegam com isso ao termo do seu sofrimento. A 

primeira razão é a situação catastrófica das próprias amas. Médicos e moralistas do 

século XVIII as acusarão de todos os pecados: ambição do ganho, preguiça, 

ignorância, preconceitos, vícios e doenças. Mas, pelo que sabemos, poucos refletirão 

sobre as causas desses pecados. Um deles, porém, o médico lionês Gilibert, 

reconhecerá em 1770 que a razão de tantos erros, frequentemente mortais, é a pobreza 

indescritível dessas amas: “mulheres atoleimadas pela miséria, vivendo em 

pardieiros” [...]. (BADINTER, 1985, p. 122). 

Em seus estudos, o médico apontou que as amas eram obrigadas a trabalhar na lavoura, 

passando o dia longe de casa e deixando a criança abandonada: 

[...] afogada em seus excrementos, estrangulada como um criminoso, devorada pelos 
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mosquitos... O leite que mama é um leite aquecido por um exercício violento, um leite 

ácido, seroso, amarelado. Assim os acidentes mais terríveis as põem a um passo do 

túmulo. (BADINTER, 1985, p. 122). 

Em média, ainda segundo Badinter, as crianças viviam com as amas por quatro anos. 

Depois de retornar ao lar, o filho logo era enviado a um convento ou internato – já a filha 

ficava aos cuidados de uma governanta, convivendo pouco com a família de origem. Toda 

essa prática levou a um cenário dramático: na França, nos séculos XVII e XVIII, até um ano 

de idade, mais de 25% das crianças morriam – só nos asilos de Paris, que recebiam crianças 

abandonadas por fatores econômicos e sociais, 84% das crianças com até um ano de idade 

vinham a óbito (BADINTER, 1985, p. 137). 

Tem-se, nesse contexto histórico, o que a autora Elisabeth Badinter chama de “quase 

um infanticídio disfarçado” (BADINTER, 1985, p. 143). Para ela, as práticas da época, aliadas 

ao alto índice da mortalidade infantil, levam a um desprendimento materno, uma resignação 

diante das forças da natureza que vitimavam tantas crianças. Tal postura, se confrontada com 

a ideia de que o amor materno é um fenômeno instintivo, natural, pode soar incoerente, 

portanto Badinter sinaliza: 

É mais justo concluir por uma conivência entre pai e mãe, marido e mulher, para 

adotar os comportamentos que acabamos de examinar. Simplesmente, ficamos menos 

chocados com a atitude masculina porque ninguém, até hoje, erigiu o amor paterno 

em lei universal da natureza. É preciso, acreditamos, resignarmo-nos a relativizar 

igualmente o amor materno e constatar que “o grito da natureza” pode não se fazer 

ouvir. Veremos que se tornará necessário, no final do século XVIII, lançar mão de 

muitos argumentos para convocar a mãe para sua atividade “instintiva”. Será preciso 

apelar ao seu senso do dever, culpá-la e até ameaçá-la para reconduzi-la à sua função 

nutritícia e maternante, dita natural e espontânea. (BADINTER, 1985, p. 143). 

 

3.2 MATERNIDADE NO BRASIL COLÔNIA 

 

No Brasil Colônia, as práticas que envolviam a criação e a nutrição do bebê eram um 

pouco diferentes. Notava-se, por aqui, uma maior disseminação do hábito da amamentação e 

uma grande ênfase, por parte dos médicos, à importância do aleitamento como fator 

fundamental para a saúde do bebê: 

Tudo indica que o hábito indígena do aleitamento até tarde tenha incentivado a 

amamentação na colônia, pois o viajante francês Jean de Léry notara, em 1578, que 

as mulheres americanas amamentavam diferentemente das europeias, pois estas, 

“embora nada as impeça de amamentar os filhos, cometem a desumanidade de 

entregá-los a pessoas estranhas, mandando-as para longe, onde muitas vezes morrem 

sem que o saibam as mães”. (PRIORE, 2013, p. 119). 

No início do século XIX, conforme registra a autora, famílias de posses alugavam amas 
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de leite negras nos casos em que faltava leite à mãe. Também por aqui era comum dar a bebês 

outros alimentos que não o leite materno, incluindo itens como “farinha de mandioca, leite de 

gado e açúcar, papa de goma, ararura, banana machucada, creme de arroz e fubá de milho” 

(PRIORE, 2013, p. 120). No entanto, por conta da prematuridade de seu sistema digestivo, esse 

tipo de nutrição fazia muitas vítimas na primeira infância. 

Entretanto, como aponta Badinter (1985), no Brasil dos séculos XVII e XVIII, era 

possível identificar certo desprendimento na forma como a mãe se relacionava com o filho, 

fenômeno intimamente vinculado às altas taxas de mortalidade infantil: 

[...] a queda da mortalidade infantil em finais do século XIX, graças ao progresso da 

higiene e da saúde pública, mudou a relação de mães e filhos, tanto no que diz respeito 

aos cuidados com a alimentação quanto às manifestações de afeto. Antes, o 

infanticídio (embora não contabilizado), os maus-tratos e a exploração da criança 

eram comuns. (PRIORE, 2013, p. 129). 

Del Priore menciona que, até esse período, havia o registro de práticas como o 

afogamento de crianças indesejadas, assim como o abandono em lugares ermos ou lixões. Em 

São Paulo, no século XVII, “costumava-se deixar as crianças num lixão ao lado do antigo 

Convento de Santa Teresa. Porcos e cães faziam o trabalho” (PRIORE, 2013, p. 129). 

Por conta da forte influência da religião católica no Brasil naquele período, uma 

preocupação frequente era a de batizar rapidamente as crianças recém-nascidas, a fim de evitar 

a suposta danação de suas almas, que seria o destino daquelas que morriam sem receber o 

sacramento do batismo. De acordo com Venâncio: 

Embora motivada por sentimentos religiosos, a preocupação em relação às crianças 

abandonadas acabava tendo importante repercussão na sociedade. Basta mencionar 

que as Santas Casas do Rio de Janeiro e de Salvador acolheram 50 mil enjeitados 

durante os séculos XVIII e XIX. (VENÂNCIO, 2015, p. 190). 

Também se constatam altas taxas de mortalidade infantil no Brasil da época: pelo menos 

20% ou 30% dos recém-nascidos faleciam nos primeiros doze meses após o parto. Além disso, 

diante do grande número de enjeitados, a câmara ou a Santa Casa contratavam as chamadas 

“mulheres criadeiras”, mulheres livres ou escravas que se tornavam mães de aluguel. Segundo 

relatos históricos, assim como se observa na Europa Ocidental, a estada das crianças na casa 

dessas amas envolvia práticas pouco recomendadas, como a alimentação com pano de linho 

embebido em leite e colocado na boca do bebê ou o uso de mamadeiras sem os cuidados 

higiênicos adequados – o que culminava no comprometimento da saúde dessas crianças 

(VENÂNCIO, 2015). 

Um aspecto interessante sobre o abandono de crianças na colônia é que, para além dos 
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motivos sociais, da miséria e da falta de condições para criar um filho, havia muitos casos de 

bastardia, o que era duramente condenado na época. O autor lembra que, “entre a população 

branca, o comportamento feminino austero era regra imposta e fiscalizada. A mulher branca 

que assumisse o filho ilegítimo ficava sujeita a condenação moral” (VENÂNCIO, 2015, p. 198). 

Pontua, ainda, que o Brasil viveu com índices de 30% a 60% de bastardia entre os livres e 50% 

a 100% entre os escravos: 

A mãe solteira ou concubina acabou sendo um personagem aceito nas cidades e vilas 

do século XVIII. Na capital baiana, os censos do século XIX indicam que de cada três 

mães brancas uma havia tido filho fora das fronteiras matrimoniais. O levantamento 

da população carioca de 1799 arrolou cerca de oitocentas mulheres brancas chefiando 

domicílios. O modelo patriarcal que contrapõe o recato da mulher branca à 

promiscuidade das escravas é uma grosseira simplificação da realidade. 

(VENÂNCIO, 2015, p. 199). 

Nesse cenário, era comum que a criança fosse abandonada, ainda que temporariamente, 

aos cuidados de outra família ou de uma instituição. Por aqui, como aponta o autor 

(VENÂNCIO, 2015), a escravidão e a miséria deixaram séculos de instabilidade doméstica 

como herança, fomentando novos acordos e arranjos para a criação dos filhos – manter uma 

rede extensa entre vizinhança e parentela para socializar as crianças, em que meninos e meninas 

circulavam de uma residência para a outra, ou de senzala em senzala, era uma dessas estratégias. 

Os altos índices de mortalidade que decorreram nesse contexto se tornaram alvo dos 

especialistas em saúde pública e dos administradores, que buscavam encontrar culpados: 

Os índices de mortalidade dos expostos eram assustadores e os médicos e 

administradores não se cansavam de apontar as mulheres como principais 

responsáveis. Em 1787, Manoel Abreu Rozado mencionou no seu parecer a Casa da 

Roda de Lisboa, onde meninos e meninas faleciam um após o outro por serem “filhos 

de péssimas mães, gerados de humores podres, corruptos e de má índole”. O médico 

português professava ideias semelhantes às de Lamarck; para ele, as características 

adquiridas ao longo da vida se transmitiam de uma geração para a outra: “O fruto que 

se há de seguir destas imundas árvores, maldispostas, viciadas e corruptas será um 

fruto indigesto, imundo e pouco perdurável”. (VENÂNCIO, 2015, p. 216). 

Trata-se de um ciclo de miséria que produzirá filhos e filhas também suscetíveis a 

abandonar seus filhos e filhas, e esse contexto dramático e preocupante para as gestões públicas, 

já que exibe uma iminente diminuição da população, e consequentemente de uma mão de obra 

trabalhadora, semeia o terreno em que vão florescer discursos valorizadores do papel da mãe, 

bem como do seu amor para a família e para a criação dos filhos. 
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3.3 MORTALIDADE INFANTIL E CONTROLE POPULACIONAL 

 

De volta ao contexto da Europa Ocidental, e em especial da França, de onde parte 

Badinter em suas análises sobre o surgimento do discurso do amor materno, há, entre os séculos 

XVII e XVIII, uma preocupação por parte das gestões públicas e órgãos de saúde diante da 

alarmante taxa de mortalidade infantil e dos descuidos perpetrados contra a infância nos 

primeiros anos de vida. É possível relacionar essa preocupação com a alta taxa de mortalidade 

a uma ameaça da diminuição da mão de obra agrícola e industrial – e com ela, como aponta 

Foucault, surge o conceito de “população” para os aparelhos públicos: 

Uma das grandes novidades nas técnicas de poder, no século XVIII, foi o surgimento 

da “população”, como problema econômico e político: população-riqueza, população 

mão de obra ou capacidade de trabalho, população em equilíbrio entre seu crescimento 

próprio e as fontes de que dispõe. Os governos percebem que não têm de lidar 

simplesmente com sujeitos, nem mesmo com um “povo”, porém com uma população, 

com seus fenômenos específicos e suas variáveis próprias: natalidade, morbidade, 

esperança de vida, fecundidade, estado de saúde, incidência das doenças, forma de 

alimentação e de habitat. Todas essas variáveis situam-se no ponto de interseção entre 

os movimentos próprios à vida e os efeitos particulares das instituições. 

(FOUCAULT, 2015, p. 28). 

Para o autor, no centro desse problema econômico e político, está o sexo, uma vez que 

se faz necessário analisar o número de casamentos, as idades dos noivos e noivas, os efeitos do 

celibato, os nascimentos legítimos e ilegítimos, as práticas contraceptivas, a frequência de 

relações sexuais, bem como a proporção de encontros fecundos e estéreis. Tem-se, então, uma 

intervenção institucional na vida íntima dos casais e das famílias, não só no que diz respeito à 

sua procriação ou não procriação, mas também na forma como criam e educam sua prole – e, 

como aquela que carrega a criança no ventre e que tem capacidade de nutri-la em seus primeiros 

anos de vida, a mãe será alvo principal dessas estratégias. 

De acordo com Foucault (2015), o controle sobre a vida, que se instala a partir do século 

XVII, é fundamentado em dois polos: o primeiro deles está centrado no corpo como máquina, 

capaz de ser adestrado, de se fazer útil e ter suas aptidões ampliadas, o que se dá por meio de 

mecanismos que o autor nomeia “disciplinas anátomo-políticas do corpo humano” 

(FOUCAULT, 2015, p. 150). Já o segundo polo se relaciona com o corpo como espécie, que é 

visto como suporte para os processos biológicos: o nascimento, a longevidade, o nível de saúde 

e a mortalidade – esses processos são norteados por controles reguladores que Foucault chama 

de “biopolítica da população”, e comenta: 

A instalação – durante a época clássica, dessa grande tecnologia de duas faces – 

anatômica e biológica, individualizante e especificante, voltada para os desempenhos 
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do corpo e encarando os processos da vida – caracteriza um poder cuja função mais 

elevada já não é mais matar, mas investir sobre a vida, de cima a baixo. (FOUCAULT, 

2015, p. 150). 

Tem-se, então, ainda segundo o autor (FOUCAULT, 2015), a era do biopoder, elemento 

indispensável ao desenvolvimento do capitalismo, uma vez que era preciso ter mecanismos de 

controle e disciplina sobre os corpos nas indústrias e espaços produtivos, assim como foi 

necessário ajustar a população e seu comportamento aos processos e cenários econômicos. 

Essas técnicas de biopoder foram e são utilizadas por instituições como escolas, o exército, a 

política, a medicina e a própria família, formulando um enorme investimento social e político 

sobre o corpo humano, impulsionando ações e uma melhoria de nossas  capacidades, além de 

delimitar hierarquias, relações de dominação e fatores de segregação. Pode-se afirmar, portanto, 

que é uma estrutura que revoluciona a forma como as sociedades se organizam e a maneira 

como o indivíduo se vê – e o surgimento do discurso materno parece ter papel central nesta 

etapa.  

 

3.4 O MITO DO AMOR MATERNO É CONSTRUÍDO 

 

O amor materno surge como um novo valor a ser perseguido socialmente no último 

terço do século XVIII. A partir desse momento, médicos, autores e outras figuras públicas 

disseminarão a ideia de que a mãe deve cuidar pessoalmente dos filhos, dando preferência à 

amamentação. O exercício de ser mãe será posicionado como aquele a que a mulher deve se 

dedicar antes de qualquer outro aspecto – tudo isso sustentado pelo mito de um amor instintivo 

e espontâneo que seria nutrido por toda mãe ao seu filho. 

Um dos autores atuantes nessa construção foi Jean-Jacques Rousseau, que, com a 

publicação de Emilio, em 1762, dá uma espécie de impulso à ideia da família moderna, baseada 

no amor da mãe, e em que prega as formas mais adequadas de se criar uma criança, em trechos 

como este: 

Do cuidado das mulheres depende a primeira educação dos homens; das mulheres 

dependem ainda os seus costumes. [...] Assim, educar os homens quando são jovens, 

cuidar deles quando grandes, aconselhá-los, consolá-los... eis os deveres das mulheres 

de todos os tempos. (ROUSSEAU, 1959, p. 703 apud BADINTER, 1985, p. 180). 

Rousseau se torna, portanto, o precursor de uma corrente de pensamento: ao longo do 

próximo século, outros ideólogos se debruçarão sobre a defesa do amor materno como fundador 

da família, bem como um sentimento instintivo e natural. Outros discursos surgiram no mesmo 

período no sentido de reforçar a importância do papel da mãe na criação dos filhos. Entre eles, 
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estavam discursos de interesse econômico, relacionados ao controle demográfico, conforme 

explicitamos anteriormente nesse capítulo. Segundo a autora Mary Del Priore, é possível 

compreender essa passagem como um símbolo de como a laicização mudou o debate sobre a 

maternidade: 

A questão não era mais o Menino Jesus salvar os pecadores, mas a criança salvar a 

humanidade. Por sua fragilidade, ela suscitaria compaixão, primeiro sinal de moral e 

signo distintivo da humanidade, explicava o filósofo Jean-Jacques Rousseau. Graças 

à educação, devia-se reformar não o presente, mas o futuro, representado na infância. 

Os filhos poderiam regenerar o mundo. A reboque desse argumento, várias políticas 

natalistas foram implantadas na Europa. Acreditava-se que da juventude de uma 

população dependia o poder da nação. (PRIORE, 2013, p. 112). 

Os costumes da época também sofrem algumas mudanças com essa transformação de 

pensamento: passa-se a defender o casamento por amor, em vez do casamento arranjado, e a 

ideia da mulher pecadora, associada a Eva, dá espaço a uma imagem doce e generosa, vinculada 

à imagem de Maria. Esse movimento contribui para a solidificação do conceito do amor 

materno, pois, se a mulher pode ter filhos com o homem que ama, o amor que nutrirá pela prole 

surgirá naturalmente. Há, ainda, a recuperação de alguns hábitos da “família natural”, dos 

mecanismos de funcionamento da natureza, e das mulheres de civilizações mais antigas, como 

é o caso da prática da amamentação. Ela passa a ser glorificada como um ato altruísta capaz de 

despertar enorme prazer e alegria na mulher, conforme destaca o médico Gilibert em publicação 

da época: 

Segui essas mães que amamentam os filhos. Elas esquecem todos os objetos de seu 

prazer. Atentas unicamente aos filhos, passam as noites sem dormir, suas refeições 

são tomadas à pressa, só comem o que sabem ser propício a um bom leite; todas as 

horas do seu dia são empregadas em lavar, limpar, aquecer, distrair, alimentar, fazer 

dormir o objeto de seu amor. Todos os que a cercam olham-na com piedade... Julgam-

nas as mais infelizes das mulheres. (GILIBERT, 1770, p. 257-258 apud BADINTER, 

1985, p. 192). 

É importante pontuar, contudo, que, na obra de Rousseau, ainda que a mãe ocupe papel 

central, trata-se de uma função subjugada à importância masculina: “Infelizmente, a lógica e o 

reformismo de Rousseau se detêm nas fronteiras do sexo. A mulher continua, para ele, a ser um 

indivíduo relativo, definido em relação ao homem” (BADINTER, 1985, p. 169). 

Debruçada especificamente sobre o contexto norte-americano, Rich (1995) compreende 

o surgimento da família e do lar nessa época como uma criação da Revolução Industrial para 

manter as mulheres em casa. Afinal, inicialmente, com a implantação das fábricas, não havia 

leis que regulassem o trabalho de mulheres e crianças, colocando suas vidas em risco. 

Instituições como o próprio casamento foram ameaçadas, já que, por meio de seu ofício, as 

mulheres se viam diante da possibilidade de recusar o matrimônio levando em conta o aspecto 

financeiro. Além disso, inspetores da época relatavam uma maior resistência, por parte das 
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operárias, ao trabalho duro, sem mencionar a vantagem de aceitarem menores salários – uma 

vantagem das mulheres sobre os homens para o capital. Dessa maneira, segundo a autora 

(RICH, 1995), duas forças conduzem à legislação que passou a limitar o trabalho das mulheres 

e, consequentemente, reconduziu-as ao lar: uma de fundo humanitário e outra voltada para a 

manutenção do poder patriarcal: 

As mulheres eram alertadas de que sua ausência de casa não só significavam uma 

negligência com seus filhos. Se elas falhassem em garantir um lar confortável, seus 

homens sairiam para os bares. O bem-estar dos homens e das crianças era a verdadeira 

missão das mulheres. (RICH, 1995, p. 81, tradução nossa18). 

Vale pontuar que, ainda de acordo com a autora, o fortalecimento da ideia de um lar 

acentua a divisão entre a esfera privada e a esfera pública; o mundo feminino, interno e 

doméstico do mundo masculino, externo, do trabalho e da realização no mundo. Rich (1995) 

ressalta também a perda do conceito de coletividade, em que uma vizinhança, ou seja, muitos 

pares de olhos, alternava-se nos cuidados com as crianças – aumenta, portanto, a carga e a 

responsabilidade sobre a mãe, bem como sua sensação de solidão. 

Nesse cenário, emerge uma imagem materna que vai nortear o pensamento pelos 

próximos séculos, calcada na ideia de doação incondicional. É uma fonte de amor angelical e 

misericordioso em um mundo cada vez mais cruel e impessoal, como define Rich (1995), um 

papel que se transforma em uma missão e que se basta em si, um arquétipo que passará a definir 

o papel feminino no mundo. 

 

3.5 MATERNIDADE E FEMINISMO: UMA HISTÓRIA DE EMBATES 

 

É a filósofa Simone de Beauvoir, com sua obra O segundo sexo, de 1949, que registrará 

a experiência da maternidade como um aspecto central para explicar a dominação masculina 

sobre as mulheres. Recusa, desse modo, o determinismo biológico que destina às mulheres a 

função da procriação – e consequentemente o abandono do espaço público e a reclusão ao 

espaço doméstico – e compreende a maternidade como uma construção social. Negar a 

maternidade seria, então, um caminho para a construção de uma identidade feminina mais 

ampla e livre. Essa busca se torna fundamental para o movimento feminista, que passa a 

perseguir a conquista de direitos como o acesso à pílula anticoncepcional e ao aborto. Nesse 

primeiro momento, de acordo com Scavone (2001), a maternidade era vista como um handicap, 

                                                        
18 No original: “Women were warned that their absence from home did not only mean the neglect of their children; 

if they failed to create the comforts of the nest, their men would be off to the alehouse. The welfare of men and 

children was the true mission of women”. 
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um defeito natural, pelas correntes feministas. 

Há, entretanto, o surgimento de um segundo momento de negação do handicap dentro 

do movimento, segundo denominação das autoras Ferrand e Langevin (SCAVONE, 2001), que 

enxerga a capacidade de procriação como um poder insubstituível das mulheres e invejado 

pelos homens. Posteriormente, aparece ainda uma ação de “desconstrução do handicap 

natural”, que é a compreensão de que “não é o fato biológico da reprodução que determina a 

posição social das mulheres, mas as relações de dominação que atribuem um significado social 

à maternidade” (SCAVONE, 2001, p. 141). 

Ainda de acordo com Scavone (2001), os estudos feministas vêm acompanhando as 

mudanças que transformam o exercício de maternar, como é o caso dos impactos gerados pelas 

tecnologias reprodutivas – ou seja, os métodos de concepção e de contracepção capazes de 

instrumentalizar as mulheres com a possibilidade de escolha pela maternidade. Outro campo 

que se abre nesse território é o dos estudos sobre o lugar da mãe e o lugar do pai, sob uma ótica 

de gênero, na esfera doméstica e na esfera pública. Emerge, então, o conceito de parentalidade: 

“Trata-se de estudar o posicionamento dos atores sociais dos dois sexos no processo de 

constituição do laço parental e não mais de partir de uma especificação a priori deste laço 

segundo o sexo” (COMBES; DEVREUX, 1991, p. 5 apud SCAVONE, 2001, p. 148). 

Sobre os estudos feministas acerca das tecnologias reprodutivas, contrapõe-se a corrente 

do que se convencionou chamar de “feminismo ecológico”. Badinter (2011) relaciona esse 

pensamento ao incentivo da adoção de procedimentos biológicos e naturais, como o parto 

natural, sem intervenção médica, a amamentação em livre-demanda19, o desmame natural e 

uma maior dedicação da mãe à criança, deixando a vida pessoal e a carreira em segundo plano. 

Ele se contrapõe, por outro lado, às imposições de uma indústria médica que parece querer se 

apropriar das decisões a respeito do corpo da mulher por meio da autoridade científica. Esse 

embate, bem como sua articulação com outras correntes feministas, será revisitado mais adiante 

neste trabalho, nos capítulos de análise, uma vez que se relaciona aos embates discursivos 

construídos acerca da maternidade na “Revista AzMina”, nosso objeto de estudo.  

 

 

                                                        
19 De acordo com informações do Ministério da Saúde, amamentação em livre-demanda é aquela em que a criança 

é alimentada ao seio quantas vezes quiser e na hora em que desejar. Disponível em: 

<http://portalms.saude.gov.br/saude-para-voce/saude-da-crianca/aleitamento-materno>. Acesso em: 19 nov. 

2018. 
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3.6 O QUE A IMPRENSA FEMININA DIZ SOBRE AS MÃES 

 

Ao longo do tempo, a imprensa feminina teve papel fundamental tanto na consolidação 

dos papéis sociais impostos às mulheres quanto na ampliação da representatividade de novos 

perfis e atuações que elas almejaram conquistar. Essas publicações tiveram “participação 

decisiva na formação intelectual da mulher e na construção cultural e discursiva de sua 

identidade” (DUARTE, 2016, p. 14). Esse movimento se fez presente também no que diz 

respeito aos discursos sobre maternidade. Autoras como Betty Friedan se dedicaram a mostrar 

como a imprensa feminina nos Estados Unidos, especialmente depois da Segunda Guerra 

Mundial, que acabou em 1945, se empenhou em conduzir as mulheres a serem mães e donas de 

casa devotadas, muitas vezes fazendo uso de discursos científicos e psicanalíticos: 

Edificou-se em torno da mãe toda uma mística. Descobriu-se de repente que ela podia 

ser considerada responsável por tudo, ou quase tudo. Em todos os dossiês de crianças-

problemas, em todos os casos de adultos neuróticos, psicopatas, esquizofrênicos, 

obsedados pelo suicídio, alcoólatras, de homens homossexuais ou impotentes, de 

mulheres frígidas ou atormentadas, entre os asmáticos ou portadores de úlceras, 

encontrava-se sempre a mãe. Havia sempre, na origem, uma mulher infeliz, 

insatisfeita, uma esposa exigente que perseguia o marido, uma mãe dominadora, 

sufocadora ou indiferente. (FRIEDAN, 1975, p. 213-4 apud BADINTER, 1985, p. 

323).    

Badinter (1985) aponta que, da mesma maneira, a imprensa feminina francesa 

reproduziu esses discursos, reforçando a imagem do estereótipo “boa-mãe-do-lar”, a 

necessidade do aleitamento materno e divulgando a ideia de que filhos de mães que trabalhavam 

fora de casa estariam abandonados.  

Segundo Duarte (2016), no Brasil, a história que os jornais contam sobre as mulheres 

demonstra a força limitadora de estruturas como a igreja, o Estado, a família e a escola, 

instituições que legitimaram a opressão sobre elas. Um dos marcos dessa atuação é justamente 

o momento do que a autora chama da conveniente valorização da maternidade diante dos altos 

índices de mortalidade infantil, em que se usou de uma mística religiosa e filosófica para manter 

a mãe mais apegada à família. A imprensa foi fundamental para disseminar e solidificar os 

novos comportamentos a serem adotados pelas mães: 

Daí tantos jornais criados por médicos, padres e jornalistas, empenhados 

exclusivamente em convencer as mulheres, sobretudo as da elite, então indiferentes à 

criação dos próprios filhos, a se transformarem em “mães perfeitas”. A Mai de 

Familia (1879-1888) foi um que se destacou nessa linha. E não deixa de ser irônico: 

o “fato novo” que permite à mulher elevar seu status na sociedade – a maternidade – 

é o mesmo que vai contribuir para seu afastamento do espaço público. (DUARTE, 

2016, p. 24). 
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Outra ideia divulgada pela imprensa na época é a de uma “maternidade científica” 

(PRIORE, 2013), aquela amparada pelos médicos, pela indústria, por invenções como a do leite 

artificial e pela defesa da mulher como figura fundamental na construção de uma sociedade 

mais saudável. Tal defesa se ampara, mais uma vez, no princípio de que a tarefa mais importante 

que uma mulher pode desempenhar é a de ser mãe. Publicações como “Vida Doméstica” (1920-

1963), em 1916, alertava “A mulher que não for boa mãe, deixa por isso mesmo de ser mulher” 

(PRIORE, 2013, p. 133). Tanto “Vida Doméstica” quanto “Revista Feminina” (1914-1936) 

reforçam a ideia de que a maternidade é fruto de ação instintiva da mulher, mas que há a 

necessidade de buscar uma cultura específica e informações adequadas para criar os filhos, 

destacando que a boa mãe é também uma mãe sábia (FREIRE, 2008). 

A imprensa destinada às mulheres no Brasil, mais adiante, sofrerá o impacto dos 

movimentos feministas. Nos anos 1960, revistas como “Claudia” (1961-), por um lado, 

reforçavam o discurso médico, por outro, destacavam que a mulher deveria encarar a 

maternidade como um exercício fonte de orgulho e de responsabilidade, mas o diferencial, 

nesse momento, é que o cuidado que a mulher deve ter consigo mesma aparece como importante 

também. Carmen da Silva, cronista da publicação que ficou conhecida por posicionamentos 

modernos para a época, chegava a afirmar em um de seus textos que a mulher poderia ter um 

trabalho dedicado a uma causa maior e ainda assim ser boa mãe (PRIORE, 2013). 

Se a imprensa feminina, de certa forma, contribuiu para a constituição de uma 

puericultura, isto é, de uma cultura de criação dos filhos, publicações específicas surgiram no 

sentido de se voltar especificamente para esse assunto. No Brasil, podem-se citar, nesse 

segmento, a “Revista Pais e Filhos” (1968-) e a “Crescer” (1993-). São publicações calcadas no 

discurso científico, em que médicos, pedagogos e outros tipos de especialistas são consultados 

para reportagens que versam sobre assuntos diversos, de nutrição a comportamento. Definem, 

assim, certas normatividades que também vão impor às mães atitudes específicas a fim de que 

sejam consideradas “boas mães”. Nota-se, nessas revistas, mecanismos que conduzem as 

leitoras a um processo de autocontrole – já que as matérias sugerem o que elas devem falar e 

fazer, na gestação ou para os cuidados com o filho –, a uma auto-organização específica – de 

seu tempo, de sua carreira e de suas tarefas – e a um encontro consigo, a fim de que possam se 

enunciar como sujeitos transformados pela maternidade (MARCELLO, 2005). 

Independentemente da época ou da publicação, as normatividades podem conduzir a 

leitora-mãe a uma sensação de desencontro, de insuficiência e de pressão para ser a “mãe ideal” 

segundo os preceitos disseminados. Uma publicação feminista, por outro lado, supostamente 

estaria construída para libertar a leitora-mãe de quaisquer normatividades. Mas de que maneira 
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isso se articula na “Revista AzMina”? É o que pretendemos compreender nos próximos 

capítulos deste trabalho. 
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4 MATERNIDADE NA “REVISTA AZMINA” E OS SILENCIAMENTOS DO DISCURSO 

 

Depois de compreender o contexto histórico e os processos que permitiram a 

estruturação da “Revista AzMina”, bem como a tradição dos movimentos feministas e da 

imprensa alternativa às quais ela se filia, e de revisitar os discursos socialmente construídos 

sobre ser mãe, partimos, neste capítulo, para uma análise dos textos sobre maternidade na 

publicação que é nosso objeto de pesquisa. As informações e reflexões reunidas previamente 

neste trabalho foram fundamentais para que tivéssemos respaldo para o estudo. Fez-se essencial 

também o amparo das metodologias de análise, conforme esmiuçadas nas Considerações 

iniciais – são elas: as ferramentas da análise do discurso, apoiadas principalmente em Baccega 

(2007, 2015) e Orlandi (2006a, 2006b, 2007, 2009), a teoria sobre as estratégias de 

silenciamento de discurso, também com o apoio de Orlandi, e o modelo de pesquisa do Grupo 

de Pesquisa em Jornalismo Online (GJOL), que inspirou a categorização dos textos da “Revista 

AzMina” selecionados aqui. 

Para este trabalho, foram coletados 23 textos dos dois espaços dedicados à maternidade: 

a editoria “Mãezinha vírgula” e a coluna “Meu nome não é mãe”, estipulando o recorte temporal 

de seu início até julho de 2018. Além disso, para esta análise, incluímos três reportagens 

especiais elaboradas pela “Revista AzMina” que versam sobre maternidade – uma sobre 

maternidade lésbica (RODRIGUES, 2018), outra sobre maternidade indígena (DREHER, 

2016) e uma terceira sobre mães de crianças com microcefalia (MODELLI, 2016) – e três 

testemunhos da seção “Divã D’AzMina”, que coleta depoimentos, com histórias de mulheres 

relacionadas à sua experiência materna – uma delas conta o processo de ter sido submetida a 

uma cesárea (AZMINA, 2017a), outra sobre as dificuldades de ser mãe (AZMINA, 2017b) e 

uma terceira sobre a conquista de um parto normal (AZMINA, 2016). A escolha desses textos 

que não estão nos espaços dedicados à maternidade se deu por versarem sobre o assunto e por 

visibilizarem problemáticas referentes a populações vulneráveis, o que nos ajuda a 

compreender a amplitude e a representatividade dos discursos maternos construídos pela 

“Revista AzMina”. Antes de adentrarmos na análise propriamente dita, é necessário 

compreender como se caracterizam os espaços destinados a discutir o tema da maternidade 

dentro da revista, assunto que abordaremos a seguir. 
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4.1 DOIS ESPAÇOS PARA PENSAR O SER MÃE 

 

Em setembro de 2015, com o lançamento da “Revista AzMina”, é inaugurado um espaço 

para pensar temas relacionados à maternidade no contexto da publicação feminista. Trata-se da 

editoria “Mãezinha vírgula”, que até maio de 2018 reuniu onze reportagens e artigos sobre 

assuntos como parto, sanidade mental da mulher que se torna mãe, racismo e adoção. Apesar 

de Carolina Vicentin (VICENTIN, 2018) ter conduzido a implantação da editoria, conforme 

esclarecido anteriormente, nesse espaço é possível encontrar textos assinados por outras 

autoras, entre elas Nana Queiroz, a própria criadora da “Revista AzMina”. 

Já a coluna “Meu nome não é mãe” teve início em maio de 2017 e até a conclusão deste 

trabalho seguia com atualizações. Para efeitos da análise, o recorte de tempo proposto aqui é 

até julho de 2018, o que totaliza doze textos. Os trabalhos publicados nesse espaço versam sobre 

maternidade e mercado de trabalho, culpa materna, vida sexual da mãe, entre outros assuntos, 

que serão vistos de modo mais detalhado adiante. É importante ressaltar que todos os textos 

desta coluna são assinados por Tayná Leite. A seguir, a tabela sintetiza algumas características 

do material disseminado nas duas seções. 

Quadro 1 - Maternidade na “Revista AzMina” 

 Editoria “Mãezinha vírgula” Coluna “Meu nome não é mãe” 

Período de 

publicação 

Setembro de 2015 a maio de 

2018. Maio de 2017 em diante. 

Número de 

textos 

publicados Onze. Doze20 (até julho de 2018). 

Periodicidade 

Irregular (teve sete meses de 

hiato, sem textos novos). 

Irregular (mensal em certos 

períodos, com pequenos 

intervalos de tempo sem texto e 

meses com dois textos 

publicados). 

Autora(s) 

Amanda Negri (1), Bruna 

Escaleira (1), Carolina 

Vicentin (4), Débora Puglia 

(1), Equipe AzMina (1), Isabel 

Rocha (1), Nana Queiroz (1), 

Thais Folego (1). Tayná Leite. 

Gêneros 

textuais Reportagens (7) e artigos (4). 

Artigos (6) e relatos em primeira 

pessoa (6). 
Fonte: Elaborada pela autora. 

                                                        
20 A listagem da coluna inclui um texto de 2016 da autora Tayná Leite, mas que não versa sobre maternidade, 

portanto não foi incluído na pesquisa. 
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A respeito dos diferentes gêneros textuais publicados em cada espaço, faz-se necessário 

refletir sobre a definição do que, neste caso, são gêneros jornalísticos. De acordo com José 

Marques de Melo (apud MEDINA, 2001), classificar tais gêneros é um dos maiores desafios 

da pesquisa em jornalismo, contudo trata-se de tarefa fundamental para a estruturação do objeto 

científico. Afinal, segundo Medina, essa questão assume um papel essencial no processo de 

compreensão dos discursos produzidos pelos meios de comunicação. 

Além disso, os gêneros jornalísticos também ocupam a função de orientar a audiência 

na leitura das notícias e dos demais tipos de textos, estabelecendo um diálogo entre aquele que 

escreve e aquele que lê, e mais: “Os gêneros servem ainda para identificar uma determinada 

intenção, seja de informar, de opinar, de interpretar ou de divertir” (MEDINA, 2001, p. 50). 

Desse modo, para o autor, é um gênero informativo a reportagem, enquanto o artigo e a coluna 

seriam gêneros opinativos, “totalmente subjetivos, com opiniões de colaboradores e editores” 

(MEDINA, 2001, p. 50). 

À luz dessas definições, pode-se afirmar que a editoria “Mãezinha vírgula”, com uma 

maioria de textos classificados como reportagens, é marcada por um caráter informativo. A 

respeito do gênero reportagem jornalística, Charaudeau diz que: 

[...] trata de um fenômeno social ou político, tentando explicá-lo. “Um fenômeno 

social” significa uma série de fatos que se produzem no espaço público (mais uma 

vez, é preciso que seja de interesse geral), cuja combinação e/ou encadeamento 

representa, de uma maneira ou de outra, uma desordem social ou um enigma 

(princípio de saliência) no qual o homem está implicado. (CHARAUDEAU, 2012, p. 

221). 

Ainda segundo o autor, o ponto de vista adotado na reportagem deve ser distanciado e 

global. Charaudeau expõe também uma tipologia ou classificação dos gêneros que os coloca 

em uma escala de acordo com a proximidade ou a distância do relato do fato em um eixo 

horizontal, assim como, em um eixo vertical, com um maior ou um menor nível de 

engajamento, que seria, neste caso, o tanto que o enunciador manifesta a própria opinião 

(CHARAUDEAU, 2012). Seguindo tal tipologia, é possível dizer que a reportagem se encontra 

próxima do relato do fato e tem menos engajamento, enquanto o artigo está mais distante do 

relato do fato e tem mais engajamento – já o relato em primeira pessoa está bastante distante 

do relato do fato e tem o maior nível de engajamento dentre os três. Desse modo, com relação 

à coluna “Meu nome não é mãe”, nota-se, em seus textos, um maior caráter opinativo. 

Para além dessas diferenças percebidas em uma análise inicial – por meio da coleta do 

número de autoras, de identificação de seu caráter informativo/opinativo, bem como dos 

gêneros textuais empregados –, as próprias apresentações dos dois espaços parecem atestar 
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posições um tanto distintas no que diz respeito a uma identidade materna. Em “Mãezinha 

vírgula”, tem-se a seguinte descrição: “Mãezinha uma ova! Nós aqui somos mãezonas! E 

adoramos falar de uma maternidade mais livre de amarras!”21. Já em “Meu nome não é mãe”, 

a descrição é: “Esta é uma editoria dedicada a todas as pessoas que desafiam o senso comum 

para provocar transformação”22. 

Observa-se que, no primeiro caso, o texto emprega uma voz em primeira pessoa do 

plural, como se a autora ou as autoras da editoria formassem um coletivo com as personagens 

e até com as leitoras da seção. Elas se opõem ao costume popular praticado em escolas ou no 

atendimento de saúde, em que, ao não saberem o nome da mãe da criança, professores e médicos 

chamam a mulher de “mãezinha” – um uso do diminutivo que, por um lado, pode ser 

compreendido como gesto de carinho, mas, por outro, como uma ação que invisibiliza a 

identidade própria da mulher e a relega à sua função materna, função esta mantida em uma 

posição menos importante diante da autoridade do educador ou do médico. Neste caso, as 

autoras da editoria, que aborda com frequência o tema da autoridade médica, marcam, através 

do título e da apresentação, uma recusa dessa diminuição e assumem uma posição de força, 

reforçada pelo uso da palavra “mãezonas”. No entanto, apesar de falarem da maternidade “livre 

de amarras”, pelo próprio emprego de “mãezonas”, é possível compreender que há uma ideia 

implícita da mãe vista como figura detentora de poder – o que Vicentin destacou na entrevista 

a esta pesquisa, em que afirmou enxergar a maternidade como “um canal de empoderamento 

fortíssimo” (VICENTIN, 2018) –, algo que pode ser entendido também como uma “amarra”, 

uma ideia que pode prender ou limitar a crença de alguém, além de delimitar outra 

normatividade. 

No caso da coluna “Meu nome não é mãe”, o próprio nome da seção nega o título de 

mãe – a voz implícita ali nem recusa uma diminuição, nem convoca a um fortalecimento, mas 

sinaliza não desejar ser limitada pelo rótulo da maternidade. A descrição tampouco menciona 

o título de “mãe”, mas, ao contrário, apresenta a coluna como uma editoria feita a “todas as 

pessoas que desafiam o senso comum para provocar transformação” – sentença que transmite 

a ideia de que este também é um espaço disposto a contestar estereótipos e rótulos relacionados 

à maternidade. Além disso, parece se colocar de forma ampla ao público, direcionada não 

apenas às mães, mas a quem deseja realizar uma transformação – um convite que carrega certa 

imposição de interesse, uma vez que, se houver recusa do leitor, ele estará se colocando no 

grupo daqueles que não “desafiam o senso comum para provocar transformação”. Há, portanto, 

                                                        
21 Disponível em: <https://azmina.com.br/editoria/maezinha-virgula/>. Acesso em: 23 nov. 2018. 
22 Disponível em: <https://azmina.com.br/coluna/meu-nome-nao-e-mae/>. Acesso em: 23 nov. 2018. 
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um inegável apelo nessa apresentação, bem como uma promessa de que temas comumente 

associados ao universo materno serão estendidos a uma esfera de discussões que concerne a 

todos. Mais adiante, por meio da análise dos temas trabalhados e dos discursos vinculados a 

eles, com especial enfoque sobre os silenciamentos do discurso, será possível compreender 

como esses e outros posicionamentos se acentuam em cada seção. Passaremos, neste ponto, 

para a compreensão das temáticas que cruzam o material coletado. 

 

4.2 MATERNIDADE EM TEMAS 

 

Com base na classificação por temas exposta na Introdução desta pesquisa, foi feita uma 

leitura dos onze textos da editoria “Mãezinha vírgula” e dos doze textos da coluna “Meu nome 

não é mãe”, bem como das três reportagens especiais e dos três depoimentos contidos nos outros 

espaços da revista, para que fosse possível dividi-los de acordo com quatro eixos temáticos – a 

cada texto, foi atribuído somente um eixo temático prevalecente. Adiante, é possível encontrar 

a análise sobre o material coletado seguindo tal divisão. Ela foi empregada a fim de que fosse 

possível comparar textos variados atravessados por um mesmo macrotema, bem como a fim de 

que fosse possível compreender os discursos produzidos pela “Revista AzMina” dentro de cada 

assunto. Os quatro eixos temáticos mapeados são: 

● Corpo e saúde: textos sobre os processos biológicos que envolvem a maternidade 

ou a recusa da maternidade, como parto, tecnologias reprodutivas, amamentação e 

contracepção; 

● Comportamento: contemplam fenômenos sociais e históricos relacionados à 

maternidade, como decisões sobre a criação dos filhos, costumes e tradições, adoção, separação 

conjugal, culpa materna e paternidade; 

● Defesa de direitos: trabalhos que defendem os direitos das mulheres, um 

tratamento cidadão e respeitoso, bem como que denunciam o não cumprimento desses direitos. 

Incluem assuntos como violência contra a mulher, julgamentos morais, políticas de saúde 

mental, estupro sexual e consentimento, as condições do mercado de trabalho para as mães e o 

movimento child free23; e 

● Preconceito: textos que versam sobre machismo e racismo.  

                                                        
23

 Movimento que surgiu para apoiar pessoas que não desejavam ter filhos, mas que, atualmente, converteu-se na 

decisão de estabelecimentos em decretarem a proibição da entrada de crianças (ALVES, 2017).  
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A seguir, expomos a divisão dos textos publicados nos espaços dedicados à maternidade 

na “Revista AzMina” de acordo com esses eixos temáticos, a fim de que seja possível 

compreender como se relacionam a cada um desses assuntos. 

Quadro 2 - Temas e textos das editorias sobre maternidade 

 Editoria “Mãezinha vírgula” Coluna “Meu nome não é mãe” 

Corpo e saúde 5 (“Parto humanizado no SUS: 

a regra que ainda é exceção”; 

“Do útero ao pó”; “Facebook 

veta fotos de projeto pró-

amamentação”; “Indústria da 

cesárea aumenta violência 

obstétrica no Brasil”; “Mulher 

deveria pedir autorização do 

marido para fazer 

laqueadura?”.) 

1 (“Escolhi amamentar meu filho 

no trabalho, mas isso ainda 

incomoda”.) 

Comportamento 1 (“Coisas que toda mãe está 

cansada de ouvir”.) 

4 (“Culpa materna: por que ainda 

damos ouvido a esse monstro?”; 

“Nudez e pedofilia: onde está o 

real problema?”; “Talvez eu não 

seja a melhor mãe do mundo… e 

tudo bem!”; “Consentimento no 

sexo também é algo a ser 

ensinado a nossos filhos”.) 

Defesa de direitos 3 (“Saúde mental na 

maternidade: temos que falar 

sobre isso”; “Manual prático 

para ex-maridos sobre como 

não ser um idiota machista”; 

“Batom é brinquedo? Como 

lidar com a oferta de 

maquiagem para crianças”.) 

5 (“A maternidade afasta as 

mulheres do mercado de trabalho 

e isso não é uma opção”; “Quer 

ajudar uma mãe? Aí vão 4 dicas”; 

“7 coisas que você pode fazer por 

uma mãe em 2018”; “O fim da 

violência contra a criança também 

é uma pauta feminista”; “Dia das 

mães: guarde as flores e dê 

compreensão”.) 

Preconceito 2 (“Cinco comportamentos que 

os pais devem adotar para 

acabar com o machismo”; 

“Brancas com descendência 

negra: mães adotivas aprendem 

a lidar com racismo”.) 

2 (“Meninos são espoletas e 

meninas são comportadas? 

Vamos repensar os estereótipos”; 

“Precisamos falar sobre racismo 

com as crianças”.) 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Nota-se que a maior parte dos textos da editoria “Mãezinha vírgula” (cinco de onze) 

está dentro da temática “Corpo e saúde”, com atenção especial para o assunto do parto e da 

violência obstétrica, aquela que pode ser cometida no momento da assistência ao nascimento. 

Os temas “Defesa de direitos” e “Preconceito” têm respectivamente três e dois textos cada um, 

versando, no primeiro caso, sobre saúde mental, separação e direitos da infância e, no segundo, 
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sobre machismo e racismo. Por fim, há um texto sobre Comportamento, neste caso focado em 

julgamentos e estereótipos que recaem sobre as mães. Já a coluna “Meu nome não é mãe” dedica 

a maior parte de seus textos (cinco de doze) ao tema “Defesa de direitos”, que é seguido por 

“Comportamento”, com quatro textos – no primeiro grupo, dois deles tratam da situação do 

mercado de trabalho para as mães, um sobre direitos das mães e das crianças, outro sobre 

violência contra as crianças e movimentos que restringem a sua presença e, por fim, um sobre 

direitos das mães principalmente nos casos de separação; no segundo grupo, dois textos 

abordam a culpa materna e a romantização da maternidade, um terceiro trata da importância de 

educar as crianças para naturalizar a nudez e o terceiro fala sobre educação sexual. Em seguida, 

em “Meu nome não é mãe”, há um texto sobre amamentação e as dificuldades de conciliar a 

prática com o trabalho, catalogada na temática “Corpo e saúde”. 

A partir desse registro, pode-se apreender que a primeira seção é majoritariamente 

dedicada aos processos biológicos da maternidade, com especial atenção à violência sofrida no 

atendimento ao parto, mas também dando espaço à discussão sobre o preconceito e os direitos 

das mulheres que são mães. A segunda, por outro lado, está bastante voltada para o 

questionamento sobre a culpa materna e as condições do mercado de trabalho para as mães, 

com abertura ainda para debater o sexo na maternidade e os direitos da infância. 

Considerando os nomes e apresentações das seções, bem como o fato de a primeira ser 

mais informativa e a segunda, mais opinativa, e agregando-se a isso os temas trabalhados, 

compreende-se que a primeira ocupa um lugar de contextualização sobre os problemas e 

violências enfrentados pelas mulheres que são mães, enquanto a segunda assume um espaço 

mais engajado, de um ativismo relacionado à desconstrução dos padrões de comportamento 

(sexuais e morais) que oprimem essas mulheres. 

Faz-se necessário também classificar as reportagens especiais e os textos da seção “Divã 

D’AzMina” coletados para a pesquisa. Eles podem ser incluídos nos eixos temáticos da seguinte 

maneira: 

Quadro 3 - Temas e textos dos outros espaços que tratam de maternidade 

 Reportagens especiais Editoria “Divã D’AzMina” 

Corpo e saúde 2 (“Maternidade lésbica”; “Nove 

meses de zika: e agora?”.) 

2 (“Fazer cesárea não me tornou 

mais fraca ou menor do que 

qualquer outra mulher”; “Como 

briguei por 5 dias por um parto 

normal – e valeu”.) 

Comportamento 1 (“Maternidade indígena”.) 1 (“Amo meu filho, mas ser mãe 

é treta”.) 

Defesa de direitos 0 0 
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Preconceito 0 0 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Entre as reportagens especiais e os relatos da seção “Divã D’AzMina”, dos três textos 

publicados em cada espaço, dois são dedicados ao tema “Corpo e saúde” e um a 

“Comportamento”. No caso das reportagens, há uma concentrada sobre as tecnologias 

reprodutivas e os processos que permitem a casais de mulheres terem filhos, e outra sobre os 

desafios de mães que tiveram filhos com microcefalia após serem contaminadas com o zika 

vírus durante a gestação. A terceira matéria aborda as tradições e os hábitos relacionados a ser 

mãe e a ser mulher em comunidades indígenas brasileiras. Entre os depoimentos de “Divã 

D’AzMina”, há uma oposição interessante dentro do eixo temático “Corpo e saúde”: um relato 

sobre a superação da cesárea como via de nascimento do filho e outro relato sobre a conquista 

de um parto normal. Já o depoimento que se adequa à categoria do “Comportamento” discute 

as agruras da maternidade, dos processos biológicos ao casamento. Apesar de a amostragem ser 

pequena – somente três textos de cada espaço externo –, é interessante notar que, quando o 

assunto é maternidade, o corpo e os processos biológicos parecem ser os primeiros tópicos 

associados. E, se por um lado, há um movimento histórico de controle do corpo feminino no 

que diz respeito aos processos de reprodução por parte da ciência e do Estado, por outro, é 

também no terreno do corpo que os movimentos de mulheres têm encontrado solo fértil para 

plantar novas requisições e novas formas de militar, apropriando-se do direito à própria 

materialidade e ao próprio desejo. Veremos, a seguir, como esse tipo de embate discursivo se 

articula dentro do material classificado em tal eixo temático. Para concretizar nossa análise, 

vale relembrar que utilizamos as ferramentas da análise do discurso de tradição francesa, com 

suporte das autoras Orlandi (2009, 2007, 2006a, 2006b) e Baccega (2015, 2007), e foco especial 

sobre os discursos silenciados nos textos da “Revista AzMina” relacionados à maternidade. 

Sigamos com eles. 

 

4.3 CORPO E SAÚDE: UM TERRENO DE DISPUTA DE NARRATIVA 

 

Conforme defende a autora Silvia Federici (2009), desde o começo dos movimentos de 

mulheres, ativistas e teóricas passaram a se debruçar sobre o conceito do “corpo” feminino. 

Afinal, independentemente da linha ideológica, há uma percepção de todo o feminismo de que: 

“Um ranking hierárquico de competências humanas e a identificação das mulheres com 

uma concepção física degradante foram instrumentos históricos para a consolidação do poder 

patriarcal e a exploração masculina do trabalho feminino.” (FEDERICI, 2009, p. 15). 
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Federici nota que a literatura feminista de todo o século XX traz a valorização do corpo 

e dos processos naturais como uma forma de compreender a dominação patriarcal, bem como 

de ressignificá-la – Rich pontua: “Não há nada revolucionário no fato de que os homens 

controlam o corpo das mulheres. O corpo feminino é o terreno em que o patriarcado se mantém 

ereto” (RICH, 1995, p. 87, tradução nossa24). Além disso, temas importantes para o movimento 

feminista, em especial a conquista dos direitos reprodutivos, estão intimamente relacionados ao 

corpo. Como afirma Alisa Del Re: 

O reconhecimento do direito de dispor do seu corpo foi um grande acontecimento para 

as mulheres do século XX. Desde a “greve dos ventres”, no século XIX, essa 

reivindicação foi objeto de diversas lutas, perdidas ou parcialmente ganhas. 

Internacionalmente, essa luta é sustentada de maneira unânime pelos movimentos 

feministas dos anos [19]70. Quem possui o poder de controle sobre o corpo feminino: 

o Estado, as autoridades religiosas, as corporações médicas, o chefe da família 

(marido ou pai) ou as próprias interessadas? É um ponto decisivo, pois se trata da 

autonomia das mulheres. (DEL RE, 2009, p. 21). 

Fora dos ciclos acadêmicos e de militância, a busca das mulheres por autonomia e pelo 

direito de decidir sobre o próprio corpo se amplia no âmbito social. Ela se manifesta, entre 

outros fenômenos, pelo fortalecimento, nos últimos anos, do movimento pela humanização do 

parto, que se opõe ao alto número de cesáreas realizadas para trazer bebês ao mundo, uma 

prática tida como indolor, segura e rápida. Para Rosamaria Carneiro, essa busca pode ser 

definida da seguinte maneira: 

Elas querem “o parto e não mais um parto”, querem ser “a mulher que dá à luz e não 

só mais uma mulher no hospital”, buscando escapar do modelo padrão de atenção 

dada ao nascimento, do timing dos hospitais, dos manuais obstétricos e, se possível, 

da “desnecesárea”. [...] Entretanto, acreditam buscar mais a singularidade do evento 

do que a naturalidade propriamente dita e consignada no termo de suas atitudes. 

(CARNEIRO, 2011, p. 3). 

A autora sinaliza que essa ressignificação do parto se coloca de forma contrária ao modo 

como a medicina ocidental encara os processos biológicos atualmente. Dentro do que Michel 

Foucault denominou biopolítica25, desde o século XIX, quando surgiram os maiores avanços 

                                                        
24 No original: “There is nothing revolutionary whatsoever about the control of women’s bodies by men. The 

woman’s body is the terrain on which patriarchy is erected”. 
25 Foucault dá o nome de biopolítica para uma mudança de paradigma relacionada à apresentação do poder entre 

os séculos XIX e XX, em que se passa de uma política de “fazer morrer e deixar viver” para outra de “fazer viver 

e deixar morrer”: “Se antes o controle recaía sobre os corpos individuais e mediante a disciplina, teria passado a 

ser exercido concomitantemente de maneira mais ampla, buscando controlar também o corpo de múltiplas cabeças 

através da estatização do biológico, ou seja, do controle da vida. Buscando uma população saudável para produzir 

e guerrear, os Estados teriam investido na medicina social e higiênica como modos discursivos de controle social 

de largo espectro. Nesse sentido, por tratar-se do controle da vida, de sua saúde e prolongamento, a biopolítica, 

aliada à demografia nascente, teria se destinado a contabilidade dos óbitos e nascimentos e a medicina à supervisão 

de sua qualidade” (CARNEIRO, 2011, p. 16-7). 
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médicos, há uma representação do corpo feminino como patológico, perigoso e meramente 

fisiológico, destinado à procriação, de pouca disposição ao prazer e à autonomia. Inicia-se, 

assim, um movimento de hospitalização do parto, transformando-o em um evento tecnológico 

e cirúrgico, que está menos sob o controle da mulher e mais sob o controle da medicina e da 

ciência. 

Elisabeth Badinter aponta, entretanto, outra leitura relacionada à defesa do parto normal 

por algumas alas do feminismo contemporâneo. Para a autora (BADINTER, 2011), desde que 

a maioria das mulheres passou a usar contraceptivos, o que se disseminou com os anos 1970, 

uma das consequências foi a queda da natalidade em um contexto mundial. No entanto, em 

razão das crises econômicas subsequentes, em especial a crise do petróleo, em 1973, que gerou 

enormes taxas de desemprego e o retorno de muitas mulheres ao lar, em um abandono da 

carreira para uma dedicação à família, nota-se a popularização de discursos naturalistas, 

culminando no que Badinter chama de “maternidade ecológica”: 

A ecologia, as ciências do comportamento que se apoiam na etologia e um novo 

feminismo essencialista se unem para o bem-estar da humanidade. Vangloriando-se 

de trazer felicidade e sabedoria à mulher, à mãe, à família, à sociedade, até mesmo a 

toda a humanidade, eles pregam, cada um a seu modo, uma espécie de “volta à 

natureza”. (BADINTER, 2011, p. 45). 

Esse retorno se assemelharia aos discursos construídos no final do século XVIII por 

figuras como Rousseau, e traria de volta a ideia do instinto materno, assim como uma defesa 

dos processos ditos “naturais”, colocando em cheque e no centro da crítica o emprego de 

ferramentas “artificiais” para os processos biológicos femininos: o uso da pílula 

anticoncepcional; o parto hospitalar e a cesariana; a anestesia epidural administrada no parto; e 

a fórmula infantil, em oposição à amamentação – fenômenos conquistados e defendidos pela 

teoria feminista dos anos 1970, personificados por Simone de Beauvoir e sua abordagem 

culturalista26 (BADINTER, 2011). Observa-se, nesse contexto, a ascensão de uma literatura 

produzida por psicólogos, psicanalistas, pediatras e outros especialistas que defendem os 

processos naturais, bem como uma maior dedicação e proximidade da mãe com o bebê, a fim 

de que se deixe a carreira profissional em segundo plano – caso contrário, podem ser sentidas 

consequências no desenvolvimento da criança e no vínculo familiar, conforme define a autora: 

Acima de tudo, a filosofia naturalista detém o poder supremo da culpabilização, capaz 

de mudar os costumes. No século XVIII, Rousseau, os médicos e os moralistas 

souberam tocar nesse ponto sensível para convencer as mães a se dedicarem 

                                                        
26 Beauvoir debruçou-se sobre os aspectos culturais da condição feminina, em detrimento dos naturais ou 

biológicos, enxergando a categoria “mulher” como construção histórica e social, reflexo da cultura em que está 

inserida (LOBO, 2001). 
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exclusivamente aos filhos, amamentá-los e educá-los. Tratava-se da sobrevivência 

deles, da felicidade da família e da sociedade e, finalmente, do poder da nação. Hoje 

em dia, os argumentos mudaram um pouco. Nas sociedades em que a mortalidade 

infantil está em seu menor nível, não se apela mais para a sobrevivência das crianças, 

mas para sua saúde física e psíquica, determinante para o bem-estar do adulto e da 

harmonia social. Qual a mãe que não sentirá, no mínimo, uma pitada de culpa se não 

se conformar às leis da natureza? (BADINTER, 2011, p. 79). 

Assim, é importante considerar essa intrincada rede de ideias e influências que recaem 

sobre as mães e mulheres feministas para que, a seguir, possamos refletir sobre os textos 

produzidos pela “Revista AzMina” no que diz respeito aos fenômenos do corpo feminino. Para 

isso, conforme explicitado anteriormente, nos amparamos nas ferramentas da análise do 

discurso, com foco especial para os mecanismos de silenciamento de discurso, assim como 

buscamos resgatar discursos históricos sobre a maternidade e o feminismo, incluídos neste 

trabalho. Dessa maneira, pretendemos compreender os embates discursivos articulados na 

publicação e os caminhos que eles apontam. 

 

4.3.1 Uma defesa da autonomia 

 

Os dez textos da “Revista AzMina” coletados e classificados dentro do eixo temático 

“Corpo e saúde” abordam assuntos variados, que vão da vivência de mães de crianças com 

microcefalia aos dilemas da amamentação, passando pelo consumo da placenta por mulheres 

recém-paridas, pela maternidade lésbica e pela conquista do parto normal. O tema do parto é o 

que aparece com maior frequência, em duas reportagens da editoria “Mãezinha vírgula” 

(VICENTIN, 2015c; ROCHA, 2016) e em dois relatos da seção “Divã D’AzMina” (AZMINA, 

2017a; AZMINA, 2016). As reportagens retratam os desafios enfrentados pelas mulheres que 

desejam ter um parto normal utilizando o sistema público de saúde, enquanto os depoimentos 

trazem vivências opostas: o de uma mulher que conquistou o parto natural que desejava, e o de 

uma mulher que foi submetida à cesárea e questiona a opressão que mães com essa experiência 

passam.  

É interessante notar que, nesses textos, são retratadas mulheres que buscam processos 

mais naturais, com menos intervenções médicas e industriais, para o momento de nascimento 

de seus filhos. Por outro lado, notamos uma ausência de relatos de mulheres que tenham 

decidido por se submeter a um parto cesárea ou que tenham tido uma experiência positiva com 

essa via de nascimento. A fim de melhor analisar essa escolha, podemos nos amparar no que 

Orlandi (2007) chama de “política do silêncio”. Para a autora, conforme explicitamos na 

introdução desta pesquisa, o silêncio pode ser empregado como uma retórica de dominação ou 
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como sua contrapartida, a retórica do oprimido, da resistência. A “Revista AzMina” pretende 

se posicionar como um veículo contra-hegemônico, em oposição à imprensa feminina 

tradicional, e também como uma mídia feminista, isto é, combatente da desigualdade de gênero 

e da histórica opressão machista. Assim, pode-se compreender a estratégia de silenciamento 

dos discursos como esta segunda retórica, um ato de resistência. 

Podemos compreender essa resistência especialmente se recuperamos o cenário dos 

nascimentos promovidos dentro do SUS. Como a própria reportagem “Parto humanizado no 

SUS: a regra que ainda é exceção” (VICENTIN, 2015c) enuncia, o índice de cesarianas no 

Brasil é de 84% enquanto a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que apenas 15% 

dos nascimentos aconteçam dessa forma. Por um lado, trata-se, portanto, de uma crise nas 

práticas de saúde no Brasil, tanto na rede privada quanto na pública, algo que a reportagem 

procura denunciar por meio da exposição de dados como esses, da fala de advogados envolvidos 

na defesa dos direitos das mulheres e de personagens que sofreram violência obstétrica. 

Contudo, é importante pontuar que não há menção a casos de mulheres que entraram para as 

estatísticas da cesariana no Brasil por desejo próprio – provavelmente porque esse tipo de 

discurso colocaria em xeque a mensagem principal da matéria, de que é preciso lutar e garantir 

o parto natural no país, o que seria o desejo de muitas mulheres. 

A outra reportagem sobre o assunto, “Indústria da cesárea aumenta violência obstétrica 

no Brasil” (ROCHA, 2016), posiciona o embate entre o desejo da mulher e o poder médico da 

seguinte maneira: 

Blindados pelo escudo do status e pela posição de suposta superioridade em termos 

de conhecimento em relação à gestante, muitos profissionais da saúde colocam em 

xeque o protagonismo da parturiente (afinal, quem “faz o parto” é o médico), 

programam cesáreas a seu bel prazer (conforme for mais conveniente para suas 

agendas); interferem no processo natural de dilatação (por meio da aplicação de 

ocitocina sintética) e de rompimento da bolsa; impedem a presença do acompanhante; 

privam a gestante de alimento e água durante o trabalho de parto; forçam posições e 

exames desconfortáveis; mutilam (corte do períneo que pretende aumentar o canal 

vaginal); humilham. (ROCHA, 2016). 

A reportagem até chega a mencionar o fato de que a cesárea acontece também por 

escolha da mãe, em trechos como a linha-fina: “Questionário feito pela reportagem com 150 

mulheres mostra que em 61,5% dos casos o procedimento foi uma sugestão médica e não uma 

escolha da mulher” (ROCHA, 2016). A respeito do mesmo assunto, a matéria informa: 

Em junho, o Conselho Federal de Medicina (CFM) modificou as regras para a 

realização eletiva da cirurgia cesariana no Brasil. Se antes as brasileiras podiam optar 

pelo procedimento já a partir da 37ª semana de gestação, agora a decisão só pode ser 

tomada após a 39ª semana. A resolução, que visa garantir a segurança das mães e dos 

bebês, parece surgir como um pontinho de esperança em meio à epidemia de cesáreas 

que toma conta do país, mas deixa uma dúvida: será que as gestantes recebem mesmo 
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as informações necessárias para fazer essa escolha? Nosso questionário parece 

mostrar que não. 

Nele, 88,2% das mulheres disse acreditar que o parto normal é o mais seguro tanto 

para a mãe quanto para o bebê, apesar de 71,4% delas ter afirmado que tiveram parto 

cesariano, sendo que em 61,5% dos casos o procedimento foi uma sugestão médica e 

não uma escolha da mulher. O questionário revela, ainda, que em 28,6% dos casos o 

médico não conversou com a gestante a respeito dos riscos e vantagens de cada tipo 

de parto durante o pré-natal. (ROCHA, 2016, grifos nossos). 

É curioso notar que as menções aos casos de mulheres que optaram por uma cesariana 

nesse texto são acompanhadas de negativas – conforme os grifos no trecho acima. A fim de 

compreender melhor as significações articuladas nessas frases, vale recorrer a Lyotard, para 

quem “a frase que substitui o silêncio seria sempre uma negativa” (LYOTARD, 1983 apud 

ORLANDI, 2007, p. 52), e essa negativa estaria voltada para o destinatário, o referente, o 

sentido ou o emissor. Além disso, a frase implicada pelo silêncio seria uma negativa formulada 

assim: 

a) esse caso não é da sua conta; 

b) esse caso não existe; 

c) esse caso não é significável; 

d) esse caso não é da minha conta. (LYOTARD, 1983 apud ORLANDI, 2007, p. 

52). 

As frases negativas inseridas no texto citado parecem se relacionar à terceira opção, do 

que não é significável. Afinal, a matéria se ocupa de relatar casos de violência obstétrica, a 

questão econômica que faz os médicos preferirem fazer cesárea a parto normal – pelo fato de a 

cirurgia ser mais rápida e custar mais aos planos de saúde – e consulta uma fonte para explicar 

os motivos que, de fato, são indicações de cesariana no momento do nascimento. No entanto, 

apesar de constatar, com sua pesquisa, que uma porcentagem expressiva de mulheres opta pela 

cesariana – 38,5% –, a reportagem não dá voz a essas personagens. Essa escolha parece indicar 

um recorte de sentido de dimensão política, tal qual definiu Orlandi (2007) com relação ao ato 

do silenciamento – possivelmente um movimento de resistência por parte da “Revista AzMina” 

contra o grande número de cesáreas no Brasil e o poder médico, frequentemente sobreposto ao 

desejo da mulher. 

Neste ponto, é relevante pontuar a relação entre o silenciamento e a construção de 

identidades. De acordo com Orlandi, o silenciamento faz parte do processo de identificação, no 

qual o sujeito precisa se inscrever em uma formação discursiva, recusando outras, a fim de que 

suas palavras tenham determinado sentido – “Ao mudar de formação discursiva, as palavras 

mudam de sentido” (ORLANDI, 2007, p. 76). Pode-se depreender, portanto, que o 

silenciamento articulado na “Revista AzMina” se integra a formações discursivas mais amplas 
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relacionadas com a tendência do feminismo contemporâneo naturalista e mediadas pela 

publicação. 

Essa ação parece se confirmar quando analisamos outros textos do eixo temático “Corpo 

e saúde”. Sobre amamentação, há uma reportagem na editoria “Mãezinha vírgula” (NEGRI, 

2016), a respeito de um projeto que defende o aleitamento materno através de fotos, e um texto 

na coluna “Meu nome não é mãe” (LEITE, 2017), que relata as dificuldades envolvidas na 

escolha pela amamentação, como se pode constatar no trecho a seguir:  

Poucas mulheres que ainda não são mães (e mesmo muitas que são) sabem que existe 

uma força externa enorme para que não amamentemos. O sistema que nos empurra 

para o uso da fórmula (leite artificial) é ainda mais perverso do que o que nos empurra 

para a cesárea. Todas as minhas amigas parecem chocadas quando comento que a 

média brasileira de amamentação exclusiva é de 54 dias, mas quase nenhuma se choca 

quando amigas dizem não terem leite ou que seu leite era fraco e por isso não 

conseguiram amamentar. [...] É a amiga que não amamentou o bebê dela nos dizendo 

que “mesmo assim ele é supersaudável”. É o peito que cai, é a dor no bico, são as 

noites maldormidas. O marido que sente ciúme do nosso peito exposto e toda uma 

sociedade que sexualiza o seio feminino desviando-o de seu “projeto de fábrica”. 

(LEITE, 2017).  

Da mesma maneira que ocorre nos textos sobre parto, nesses, há uma defesa pela 

recuperação dos processos naturais, e dessa escolha em oposição às expectativas sociais, ao 

consumo incentivado pela indústria e às recomendações médicas. Trata-se, como afirmamos 

anteriormente, do corpo, do biológico, como terreno de disputa narrativa e de poder: ao se 

apropriar das escolhas concernentes aos seus processos reprodutivos – ainda que em oposição 

ao senso comum firmado pela indústria e pelo poder médico –, é como se a mulher pudesse se 

fortalecer em seu lugar de oprimida. Contudo, é importante considerar também que os discursos 

que emergem da “Revista AzMina” se alinham a este momento histórico de fortalecimento do 

que Badinter (2011) chama de “maternidade ecológica”, uma corrente feminista que, se por um 

lado questiona as imposições sociais e industriais, por outro pode impor outras normatividades, 

conforme abordaremos adiante. 

Nos textos coletados, nota-se, ainda, a associação da imagem da mãe à ideia de uma 

heroína, disposta a atravessar processos dolorosos e todo tipo de desafio pelo bem-estar de seu 

filho. Essa ideia pode ser constatada nos depoimentos da seção “Divã D’AzMina” que trazem 

relatos de mulheres com o nascimento de seus filhos (AZMINA, 2017a; AZMINA, 2016), 

conforme abordamos no capítulo 1. O depoimento que leva o título “Como briguei por 5 dias 

por um parto normal – e valeu” (AZMINA, 2016) narra a trajetória de Bianca Vidalia na 

conquista do parto que desejava, o que envolveu um embate com médicos e dias de dor. Exposto 

como um relato de superação e vitória, o texto inclui trechos como “já estava preparada pra me 
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empoderar diante de todo o processo de linha de produção da maternidade”; “Eu só repetia: Eu 

consegui. Eu CONSEGUI, EU CON-SE-GUI!”; “[...] aquilo tudo que aguentei não era nada 

comparado a tudo que eu estava disposta a passar por ele, por toda minha vida” (AZMINA, 

2016). Já o segundo relato, “Fazer cesárea não me tornou mais fraca ou menor do que qualquer 

outra mulher” (AZMINA, 2017a), traz a experiência de uma mulher que desejou ter suas filhas 

por meio de partos normais, mas teve de ser submetida a duas cesarianas, processo que a 

colocou em contato com uma espécie de competição velada entre as mulheres. A mulher diz ter 

se sentido “desclassificada” ao ter que passar pela cesariana, além de ter experimentado um 

“sentimento de derrota” e meses de vergonha toda vez em que era questionada sobre o parto de 

sua filha. 

Dessa forma, nota-se certa influência do feminismo neoliberal, que incentiva a mulher 

a perseguir um ideal de perfeição e uma performance cada vez melhor em tudo o que faz. É 

nesse contexto, conforme pontuamos no capítulo 1 desta pesquisa, que surge o conceito do 

empoderamento feminino e a imagem da can-do-girl, a garota capaz de realizar tudo 

(MCROBBIE, 2015). Além disso, em certos textos do eixo temático “Corpo e saúde”, é o ideal 

de uma maternidade romantizada, de acordo com os preceitos de Badinter (1985), que 

fundamenta a imagem da mãe heroica.  

Uma das reportagens que atestam essa construção é a “Nove meses de zika: e agora?” 

(MODELLI, 2016), sobre mulheres que tiveram filhos com microcefalia. A matéria narra o 

processo de descoberta de diagnóstico enfrentado pelas famílias e o tratamento a que estão 

submetidas, com foco para o esforço das mães na busca pelo tratamento adequado aos seus 

filhos. Essas mães, em alguns trechos, são retratadas de forma quase santificada, como no 

exemplo: “Ela estava convencida: como a Virgem que engravidou do menino Jesus, ela vivia 

uma maternidade muito rara. Era a única mulher no mundo a ter um bebê com microcefalia” 

(MODELLI, 2016). Em outro excerto, a reportagem destaca que as mulheres se dedicam com 

maior frequência aos cuidados com seus filhos, em oposição aos homens: 

Doutor Marco explica que o número de mães que levam os filhos nas consultas nos 

lugares onde atende é muito maior que o número de pais. “O cenário melhorou. Hoje, 

há um comprometimento paterno muito maior em relação ao passado. Alguns poucos 

já assumem completamente os cuidados, os chamamos de ‘pães’”, relata. No que diz 

respeito a receber a notícia de que o filho terá microcefalia, Marco conta que os pais 

costumam reagir com mais dificuldade do que as mães, chegando a não aceitarem os 

filhos. (MODELLI, 2016). 

Portanto, é possível afirmar que essas imagens construídas pela “Revista AzMina” 

podem contribuir para a constituição de uma ideia romantizada de maternidade, em que a mãe 

é uma figura que deve enfrentar uma série de dificuldades pelo bem-estar do seu filho, mas que, 
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mesmo assim, está sempre disposta para essa luta, ainda que o pai da criança não esteja. 

Recupera-se, de certa maneira, com novos contornos, o mito do amor materno conceituado por 

Badinter (1985). Além disso, é interessante que compreendamos o tipo de mãe que é 

visibilizado pela publicação, trabalho que abordaremos adiante.  

 

4.3.2 Discursos silenciados: a invisibilidade das mulheres negras 

 

Entre os textos coletados, ainda que a “Revista AzMina” traga duas reportagens voltadas 

para a denúncia da violência obstétrica praticada no atendimento público de saúde, bem como 

para a divulgação das barreiras impostas às mulheres que desejam um parto natural no SUS, 

não há um relato específico da experiência de mulheres negras nesse contexto. Incluir essa 

vivência e analisá-la seria fundamental, uma vez que uma série de pesquisas já constatou que 

as mulheres negras são as maiores vítimas desse tipo de violência no Brasil e recebem 

assistência de saúde de pior qualidade. 

A título de exemplo, a partir de um levantamento realizado no município do Rio de 

Janeiro entre 1999 e 2001, um grupo de pesquisadoras (LEAL; DA GAMA; DA CUNHA, 

2005) reuniu os seguintes dados: menos de um quinto das mulheres negras com um nível de 

instrução menor realizou um pré-natal considerado adequado, e mesmo no grupo de maior 

instrução o benefício não chega a metade delas; quase um terço das mulheres pardas e negras 

não conseguiram atendimento no primeiro estabelecimento que procuraram, além de terem 

recebido menos anestesia em seu parto. Entre as mulheres brancas, é maior o número daquelas 

que tiveram o batimento cardíaco fetal auscultado nas consultas, que tiveram o tamanho do 

útero medido, que foram informadas sobre sinais de parto e alimentação adequada, em 

comparação com o número entre as mulheres negras. Além disso, a campanha SUS sem 

racismo, realizada pelo Ministério da Saúde em 2014, apontou que 60% das vítimas de 

mortalidade materna no país são negras, e somente 27% das mulheres negras tiveram 

acompanhamento durante o parto, em oposição a 46,2% de mulheres brancas (LEÃO, 2017). 

De acordo com Ribeiro (2018), as mulheres negras representam o grupo de mulheres 

mais suscetível à violência sexual e doméstica. Isso porque, historicamente, as mulheres negras 

têm tido seus corpos desumanizados e ultrassexualizados. Como Davis (1983) aponta, no 

período da escravatura nos Estados Unidos, por exemplo, a mulher negra não era vista como 

uma figura frágil e casta, pois era forçada a desempenhar o mesmo trabalho que o homem 

escravizado, sendo contraposta à ideia que se fazia de uma natureza feminina – o que pode 
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apontar caminhos para a compreensão dessa falta de humanização no tratamento de saúde 

dedicado às mulheres negras. 

Apesar da gravidade dessa situação, nota-se uma invisibilidade da pauta das mulheres 

negras dentro do movimento feminista. A esse respeito, a autora bell hooks (HOOKS, 2015) 

enuncia como o feminismo, nos Estados Unidos, não surge a partir do que chama da “maioria 

silenciosa”, o coletivo de mulheres agredidas todos os dias mental, física e espiritualmente, 

impotentes para mudar sua vida, mas aparece como resultado e com foco sobre a pauta e a 

realidade das mulheres brancas e de classe privilegiada. Ela menciona, para isso, uma das obras 

consideradas fundamentais para abrir o movimento feminista contemporâneo, The Feminine 

Mystique, de 1963, escrito por Betty Friedan, que não contempla essas mulheres e que, para 

hooks, ainda molda as características do movimento, tornando-o unidimensional. 

Ainda consoante hooks (2015), é importante compreender como a identidade de raça e 

de classe impactam no status social, no estilo e na qualidade de vida, alterando a experiência 

que as mulheres compartilham. A vivência feminina, assim, não é única, mas múltipla, e precisa 

ter essas interseccionalidades consideradas a fim de ser contemplada de forma mais ampla e 

complexa: 

O sofrimento não é necessariamente uma experiência fixa e universal que possa ser 

medida com uma régua única: está relacionado a situações, necessidades e aspirações. 

Mas deve haver alguns parâmetros históricos e políticos para o uso do termo, para que 

possam ser estabelecidas prioridades políticas e se possa dar mais atenção a diferentes 

formas e graus de sofrimento. (BARBER, 1975, p. 30 apud HOOKS, 2015, p. 197). 

Responsável por apresentar especificidades e descortinar outras realidades, abalando a 

ideia da experiência fixa e universal de sofrimento, o feminismo negro, de acordo com Ribeiro 

(2018), começou a ganhar força entre 1960 e 1980, com a fundação da National Black Feminist, 

nos Estados Unidos, e porque feministas negras começaram a escrever sobre o tema e a dar 

origem a uma literatura feminista negra. No Brasil, a partir do III Encontro Feminista Latino-

Americano, em Bertioga (SP) em 1985, começa-se a tecer a relação das mulheres negras com 

o movimento feminista. Passam a surgir, naquele momento, coletivos de mulheres negras, bem 

como encontros estaduais e nacionais de mulheres negras. 

Se considerarmos que a “Revista AzMina” se apresenta como a publicação para 

mulheres de A a Z, disposta a abranger a situação de mulheres com condições variadas, falta, 

neste caso, dar visibilidade para a condição específica das mães negras no atendimento de 

saúde. É curioso notar, também, que entre as reportagens especiais, ainda que haja uma sobre a 

concepção de mulheres lésbicas (RODRIGUES, 2018) e outra sobre as tradições das mulheres 

indígenas (DREHER, 2016), não há uma concentrada sobre a interseccionalidade traçada pela 
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questão racial, que aborde a problemática e a opressão sofrida por mulheres negras. Podemos 

concluir, assim, que a publicação contém uma lacuna significativa de representatividade nesse 

caso – nesse sentido, vale recuperar a frase: “A ausência também é ideologia” (RIBEIRO, 2018, 

p. 124). 

Ainda segundo Ribeiro (2018), muitas feministas brancas oferecem certa resistência em 

reconhecer que, apesar de o gênero unir mulheres negras e brancas, há especificidades para as 

mulheres negras capazes de afastá-las:  

Enquanto feministas brancas tratarem a questão racial como birra e disputa, em vez 

de reconhecer seus privilégios, o movimento não vai avançar, só reproduzir as velhas 

e conhecidas lógicas de opressão. [...] É necessário entender de uma vez por todas que 

existem várias mulheres contidas nesse ser mulher e romper com a tentação da 

universalidade, que só exclui. (RIBEIRO, 2018, p. 53). 

Torna-se importante, a fim de que seja possível desenhar um quadro mais completo e 

complexo no que diz respeito à assistência de saúde às mulheres que dão à luz no Brasil, 

entrecruzar formas de opressão variadas, contemplando classe e raça, entre outros tipos de 

interseccionalidades, como categorias que não podem ser separadas. A essa ausência e a esse 

silenciamento de discursos que incluam vivências e demandas específicas das mulheres negras, 

Ribeiro (2018) atribui um caráter político e uma ação fundamental para a sobrevivência: 

A questão do silêncio também pode ser estendida a um silêncio epistemológico e de 

prática política dentro do movimento feminista. O silêncio em relação à realidade das 

mulheres negras não as coloca como sujeitos políticos. Um silêncio que, por exemplo, 

fez com que nos últimos dez anos o número de assassinatos de mulheres negras tenha 

aumentado quase 55%, enquanto o de mulheres brancas caiu em 10%, segundo o 

Mapa da Violência de 2015. Falta um olhar étnico-racial para políticas de 

enfrentamento da violência contra a mulher. A combinação de opressões coloca a 

mulher negra num lugar no qual somente a interseccionalidade permite uma 

verdadeira prática, que não negue identidades em detrimento de outras. (RIBEIRO, 

2018, p. 125). 

É fundamental ressaltar que, mesmo diante de todos esses fatores, não temos a intenção 

de apontar, com esta pesquisa, o que a “Revista AzMina” deve abordar nem de sugerir caminhos 

a serem seguidos, mas buscamos, com o trabalho, explicitar os silenciamentos que perpassam 

as formações discursivas mediadas pela publicação. Acreditamos, assim, ser possível contribuir 

para um entendimento das normatividades relacionadas à maternidade que atravessam um 

veículo feminista como a “Revista AzMina”. Sigamos, agora, para a investigação dos discursos 

construídos pelos textos classificados dentro do eixo temático “Comportamento”. 
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4.4 COMPORTAMENTO: MÃES DE DIFERENTES “TRIBOS” EM UMA SÓ 

REVISTA 

 

Se são inúmeras as identidades e as circunstâncias que regem as vidas das mulheres, são 

também inúmeros os comportamentos adotados para o exercício da maternagem. Compreender 

os comportamentos incentivados e destacados nos textos da “Revista AzMina” nos ajuda a 

entender o perfil da mãe de que a publicação fala, bem como o perfil da mãe para quem a 

publicação comunica. Uma das matérias que nos fornecem essas pistas é a que leva o título 

“Coisas que toda mãe está cansada de ouvir” (VICENTIN, 2015b) – e que já por seu enunciado 

promete reunir comportamentos que, ao serem presumidos para as mulheres, são recebidos 

como ofensivos. Recuperemos a seguir a lista inserida no texto: 

1. Seu leite é fraco, não dá sustância. Por que você não dá mamadeira?  

2. Ela está chorando muito, será que não é fome?  

3. Mas vai mamar de novo?!  

4. Esse bebê não sai do colo, vai ficar mal-acostumado.  

5. Quase 2 anos e você ainda acorda de madrugada?! Que loucura, a minha dorme 

a noite inteira desde que saiu da maternidade.  

6. Ele dorme com vocês? Nunca mais vai sair da sua cama!  

7. Tadinha, a mãe não deixa ela comer chocolate!  

8. Grávida de novo?! Vocês não têm TV em casa?  

9. Esse menino está tão magrinho! Tem certeza de que está alimentando essa 

criança?  

10. O seu ainda usa fraldas? O meu pede para ir ao banheiro desde que tinha 1 ano 

e meio.  

11. Como assim ela não vai ter um smartphone? Vai ser uma alienada entre os 

amigos.  

12. Você trabalha fora? Coitadinha, vai crescer longe da mãe.  

13. Você só fica em casa com seu filho? Bom que sobra bastante tempo para 

descansar, né?  

14. Seu marido te ajuda com as crianças, como ele é bom!  

15. Você cuida de tudo sozinha, né? Mas também, quem mandou ter filho? 

(VICENTIN, 2015b). 

É interessante notar que, entre os palpites listados na matéria, parece haver, em alguns 

casos, uma preocupação em contemplar mães que tomam decisões diferentes. Por exemplo, as 

sentenças 12 e 13 dizem respeito à relação da mulher com o trabalho, e incluem tanto a mãe 

que trabalha fora quanto a mãe que abre mão do trabalho formal e permanece com o filho em 

casa. Através dessa inserção, é como se o texto comunicasse que ambas as decisões são 

legítimas, e não devem ser passíveis de julgamento. Os itens 14 e 15 também buscam 

contemplar tanto mulheres que criam seus filhos ao lado de seus companheiros quanto aquelas 

que não dividem a criação com um parceiro. Por outro lado, tanto a frase 1 quanto a 3 se referem 

a hábitos relacionados com a amamentação; não há sentença que acolha a mulher que, por 

qualquer motivo, alimente seu bebê com mamadeira – e que está também suscetível a 

julgamentos alheios. Além disso, quando o título da matéria diz “Coisas que toda mãe está 
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cansada de ouvir”, parece pressupor que todas as mães lidam com essas situações, 

invisibilizando, portanto, aquelas que não amamentaram e que não se encaixam nessas frases. 

Acerca do aleitamento materno, é importante ressaltar que sua importância para a saúde 

e para o desenvolvimento da criança é inegável. No Brasil, o Ministério da Saúde recomenda 

que se amamente o bebê exclusivamente até os 6 meses e que, passado esse período, a mãe siga 

com o aleitamento até os 2 anos de idade ou mais – atitude que seria capaz de promover uma 

interação profunda entre mãe e filho, impactaria positivamente sobre o estado nutricional e 

sobre o desenvolvimento cognitivo da criança, e ainda reforçaria sua imunidade27. É preciso 

pontuar, contudo, que há fatores que dificultam o desenvolvimento da amamentação conforme 

indicado pelos órgãos de saúde, como a duração da licença-maternidade no Brasil, que é de 

quatro meses; a pressão que algumas mulheres enfrentam para retomar o trabalho antes mesmo 

desse período; e o aparato industrial em torno do aleitamento artificial. Nesse sentido, como 

apontamos quanto à questão do parto, pode-se compreender nesse silenciamento de discursos 

referentes à história de mulheres que não amamentam, um posicionamento de resistência da 

“Revista AzMina”, especialmente contra a indústria farmacêutica, que produz os leites 

artificiais, e contra os especialistas de saúde que prescrevem o produto mesmo em casos em 

que ele não é necessário. Além disso, conforme pontuamos no capítulo 2, até o século XVIII, 

com o surgimento do discurso de romantização da maternidade, a amamentação era 

desencorajada socialmente, considerada impura – e ainda hoje é comum encontrar relatos de 

mulheres impedidas de amamentar seu filho ou filha em público, por exemplo. Pode-se 

entender, dessa maneira, que, ao destacar discursos relacionados à amamentação e silenciar 

aqueles associados à não amamentação, a “Revista AzMina” estaria enfatizando a importância 

do aleitamento materno e se opondo às forças institucionais e sociais que condenam esse ato. 

Por outro lado, a ausência desse tipo de relato pode contribuir para enfraquecer a premissa da 

revista – de abranger mulheres de “A a Z” – e reforçar a culpa e o julgamento que mães que 

não amamentam sofrem. 

A esse respeito, Badinter aponta a obrigatoriedade de submissão ao aleitamento materno 

como uma nova fonte de pressão para as mulheres, que teria vindo à tona com a emergência do 

feminismo naturalista, e estaria no cerne de uma suposta “revolução materna” (BADINTER, 

2011, p. 86). De acordo com a autora, nos anos 1970, o número de mães que amamentavam 

caiu com a disseminação da mamadeira e do leite artificial, que permitiram que as mulheres 

continuassem a trabalhar. Desde então, associações como a norte-americana La Leche League 

                                                        
27 Informações do site do Ministério da Saúde. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/saude-para-

voce/saude-da-crianca/aleitamento-materno>. Acesso em: 19 nov. 2018. 
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(LLL) têm atuado no sentido de reverter essa ação – o que contribui para reforçar o sentimento 

de culpa: 

O reverso da medalha é, evidentemente, a culpa de todas as mães que não se 

reconhecem aí. Estigmatizam-se aquelas que preferem dar mamadeira e, portanto, não 

podem experimentar o mesmo apego físico em relação ao seu bebê. Um dos médicos 

fundadores da League tinha, de resto, o costume de dizer que aquela que dá mamadeira 

“é uma deficiente. Talvez ela se torne uma boa mãe, mas poderia ter sido melhor se 

tivesse amamentado”. (BADINTER, 2011, p. 98). 

Tem-se, portanto, uma intrincada rede de fios discursivos quando o tema é 

amamentação: por trás dela, podemos ver mulheres com histórias diversas relacionadas ao 

aleitamento materno, expostas a diferentes pressões industriais e sociais que, por um lado, 

pressionam para a amamentação, julgando o emprego de produtos artificiais para nutrir a 

criança, e, por outro, condenam a amamentação e naturalizam o uso desses produtos artificiais. 

Nesse contexto, do ponto de vista da emancipação feminina, o que parece mais importante é 

dar protagonismo para as histórias vividas e permitir que essas mulheres realmente estejam 

livres para tomar as melhores decisões para as suas vidas. 

É interessante notar que entre os textos da coluna “Meu nome não é mãe” não há um 

padrão de silenciamento de discurso no que se refere às diferentes escolhas relacionadas à 

criação dos filhos – efeito que observamos nas matérias da editoria “Mãezinha vírgula”, como 

as reportagens sobre o parto normal na rede pública brasileira e o texto sobre comportamento 

que vimos anteriormente. A autora da coluna, por outro lado, aborda com frequência o conceito 

da culpa materna e da romantização da maternidade, defendendo justamente o quanto é comum 

que as mães se vejam obrigadas a apresentar perfeição no emprego desse papel – o que pode 

ser associado, como afirmamos aqui, com a ideia de um feminismo neoliberal – e que se sintam 

alvo de julgamentos, independentemente da decisão que adotem. 

Um dos textos do eixo temático “Comportamento” sobre o assunto é “Culpa materna: 

por que ainda damos ouvidos a esse monstro” (LEITE, 2017d). A autora parte da própria 

experiência para refletir sobre a culpa, com o trecho “Antes de me tornar mãe e, como boa 

feminista, pensava que a culpa materna não entraria na minha maternagem”. Quando associa 

ser “boa feminista” a uma suposta recusa da culpa materna, parece apontar que já existe, entre 

as feministas, um reconhecimento desse sentimento e que, portanto, ao se tornar mãe, a “boa 

feminista” estaria protegida de experimentá-lo, o que confirma no trecho: “Tinha para mim que, 

por ter plena consciência de que a culpa é mais um reflexo da socialização à qual as meninas 

são submetidas desde que nascem, estaria imune deste mal. Pobre de mim!”. Essa fala sugere 

uma vulnerabilidade, uma suscetibilidade à culpa de que o feminismo não protege – e ao se 



73 

 

reconhecer nessa posição, como feminista e autora do texto, Leite parece humanizar sua 

vivência, em vez de criar um novo parâmetro de comportamento a ser seguido, uma nova 

normatividade, caminho passível de estabelecer maior empatia e reconhecimento com as 

leitoras da publicação que estejam experimentando angústias similares. 

Em seguida, no texto, a autora revela ter sentido culpa quando foi encaminhada para 

uma cesariana para dar à luz o seu filho e nos primeiros dias do bebê na sua casa. Também 

reflete sobre a culpa ser uma ferramenta de controle feminino e exemplifica situações em que 

a mulher sofre julgamento e que podem desencadear o sentimento de culpa: “Se você é 

feminista, ai do filho ser machista. Usa chupeta? Mas e a livre demanda? Amamenta? Mas ele 

vai fazer teu peito de chupeta! E eu poderia citar aqui um sem fim de exemplos de culpa 

materna, mas estaria sendo apenas repetitiva e chata”. Percebe-se que, entre os julgamentos 

enunciados pela autora, há tanto aquele relacionado com a ideia de que a mulher deve 

obrigatoriamente amamentar para ser considerada uma boa mãe – como a preocupação com o 

uso da chupeta e a pressão para que a mulher siga a livre-demanda – quanto o que recai sobre 

a mulher que deseja amamentar – a fala “Amamenta? Mas ele vai fazer teu peito de chupeta!” 

recupera a ideia de que o bebê deve mamar de forma regrada, e não livremente, a fim de que o 

seio seja fonte de alimento, não somente sucção, como é o caso da chupeta. São julgamentos 

do que Leite chama de “tribos” diferentes, o que reitera ao final do texto: 

Comecemos a mudança que queremos ver mudando a forma como nos enxergamos e 

a forma como enxergamos as mães à nossa volta, seja lá em qual tribo nos encaixemos. 

Antes de julgar uma mulher que trabalha fora ou que não trabalha fora ou que deixa 

os filhos verem desenho ou que não deixa os filhos verem desenho e assim por diante 

pense e lembre o quanto é difícil ser mãe! O quanto é difícil carregar o peso do mundo 

sobre seus ombros, mesmo que tenha alguém ali para te dar a mão! (LEITE, 2017d). 

Nota-se, portanto, uma preocupação em sair do campo de discussão das normatividades 

que rondam as diferentes “tribos”, como a autora enuncia, e operar no sentido de desconstruir 

as opressões sofridas por todas as mulheres, independentemente das escolhas feitas por elas em 

seu exercício de maternagem – movimento mais alinhado com o objetivo da “Revista AzMina” 

de englobar as demandas e realidades de mulheres de “A a Z”. 

Leite segue desfiando essa teia em outros textos de sua coluna, como é o caso de “Talvez 

eu não seja a melhor mãe do mundo... e tudo bem!” (LEITE, 2017b). Já na linha-fina, a autora 

declara: “Precisamos aceitar formas diferentes de maternar e que muitas de nós não amam a 

maternidade mais do que tudo na vida”. Aqui, além de contestar normatividades impostas à 

maternagem, que podem ocasionar a culpa materna, Leite questiona o ideal romantizado de 

maternidade e as expectativas de comportamento que recaem sobre as mães: 
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A reflexão que quero trazer hoje, no entanto, é sobre o quanto o conceito de 

maternidade compulsória se aplica também às expectativas que nos são colocadas 

sobre como exercer essa função, e o quanto isso também é incrivelmente pesado. Nos 

é dito o que “toda mãe” sente. “Mãe é mãe”, “Nada como amor de mãe”, “Colo de 

mãe”, “paciência de mãe”, dentre outras são frases que todos os dias me fazem refletir 

sobre como esse ofício talvez não me caia tão bem. (LEITE, 2017b). 

Adiante, a autora menciona, inclusive, a obra de Badinter, citada frequentemente neste 

trabalho, já que a pesquisa da escritora francesa e seus livros sobre a romantização do amor 

materno são referência nesse campo. É interessante notar, contudo, que novamente Leite traz a 

própria vivência para o debate, mas sem assumir um posto de especialista ou de criadora de 

normatividades, situando-se de forma vulnerável, alinhada como a eventual leitora da revista: 

Semanas atrás uma mulher do meu círculo de amizades pegou uma fala minha em um 

grupo de mães em que eu estava ironizando a romantização da maternidade e, tirando-

a totalmente do contexto, afirmou em um post público que eu (sem citar nomes é 

claro) não deveria ser mãe, já que odiava tudo que a maternidade envolvia. Será que 

o fato de eu não amar passar noites em claro, estar na [quinta] gripe em [quatro] meses 

e mesmo assim não ter folga nem uma noite sequer é tão anormal assim?  

[…] Dias atrás meu marido deu a entender em uma infeliz brincadeira que a toda e 

qualquer oportunidade que eu tinha para deixar meu bebê ir no colo de outra pessoa 

eu aproveitava. Para ele não foi nada de mais. Era apenas uma brincadeira ou uma 

constatação. Uma piada. 

Para mim? Nossa, aquilo me deixou arrasada. Chorei e me senti horrível porque no 

fundo é verdade. Sempre que tem alguém junto com a gente, eu passo ele para frente 

e aproveito para descansar. Além disso eu trabalho fora, tenho babá, minha mãe e 

sogra que sempre que possível olham ele para mim e tenho um marido 

megaparticipativo. Fiquei pensando em todas as mulheres que ficam 24/7 com suas 

crias e amam fazer isso. Concluí, mais uma vez, que eu certamente não era uma boa 

mãe. (LEITE, 2017b). 

Nesses excertos, a própria autora se revela vítima de julgamentos alheios e mostra não 

experimentar o mítico amor materno. No entanto, ainda que reconheça as forças que recaem 

sobre a maternidade, exigindo que a mãe performatize sempre de alguma maneira – as “tribos” 

que ela enuncia no texto anterior trazem exigências variadas, mas elas estão presentes 

constantemente –, Leite não está livre de ser impactada por essas ações, de se apresentar 

fragilizada e de questionar as próprias escolhas. Isso aparece quando ela revela se aborrecer 

com o comentário da amiga e do marido, e também nos pontos em que se posiciona como a 

mãe que não é “a melhor mãe do mundo”. 

Assim, curiosamente, mesmo afirmando que há cobranças e ideais de perfeição sobre as 

mães, é como se a própria autora se incluísse na régua que avalia a performance materna, já se 

decretando como uma mãe que não é a “ideal”. Ela menciona: “Uma mãe ok, uma mãe 

esforçada e não uma mãe excelente. E que mulher sou eu se não for boa o suficiente neste que 

deveria ser o meu principal ofício? De que importa se sou excelente em tantas outras coisas? 

Como não amar cada minuto desta nobre missão que me é confiada com tantas expectativas?”; 

“[...] eu posso ser uma mãe ok e ainda assim amar loucamente meu filho”; “[...] qual o problema 
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em ser uma mãe razoável? Em não ser uma mãe perfeita? Qual o problema se ser mãe não for 

a função que você faz melhor na vida?”. Desse modo, Leite é também vítima do sistema de 

opressões que critica e sobre o qual lança suas reflexões, reforça, assim, o caráter humanizado 

e vulnerável da sua autoria na “Revista AzMina”, o que, como afirmamos, parece ter maior 

potencial para estabelecer vínculos com mães leitoras e para gerar acolhimento para aquelas 

angustiadas por suas vivências.  

O texto de “Comportamento” da seção “Divã D’AzMina”, que recebe o título “Amo 

meu filho, mas ser mãe é treta” (AZMINA, 2017b), reforça essa construção da mãe e autora 

como figura vulnerável tecida pela coluna “Meu nome não é mãe”. No relato anônimo, uma 

mulher de 21 anos narra seu processo de gestação e de pós-parto, em que diz: “Tive tanta 

dificuldade na maternidade que acho que quase tudo que podia dar errado deu” – entre esse 

“tudo que podia dar errado”, lista: seu marido perdeu o emprego e se afastou dela, não querendo 

mais transar por conta do bebê, segundo ele; ela entrou em trabalho de parto antes do previsto; 

teve de se submeter a uma cesariana, que foi “a pior experiência” da sua vida; o bebê apresentou 

dificuldades para mamar; as enfermeiras “esmagaram” seus mamilos; ela seguiu com 

dificuldades para amamentar em casa; e descobriu que seu marido estava saindo com uma ex-

namorada. Neste momento, ela afirma: “[...] a ‘justificativa’ dele foi que eu vivia descabelada, 

de pijama, fedendo a cocô de neném e leite, 20 quilos acima do peso. Eu não me reconhecia no 

espelho. Ainda não me reconheço”. 

O relato, pontuado por vivências difíceis, desloca a experiência materna do campo 

idealizado e romantizado, em que o encontro com o bebê é belo e angelical, para um terreno da 

realidade, em que os desafios são múltiplos e a chegada da criança proporciona um desencontro 

da mulher com seu companheiro, com o mundo e consigo mesma. A mulher em questão afirma: 

Eu amo meu filho. Mas é tanta dificuldade que passamos que eu não sei como as 

pessoas julgam quem não quer ser mãe. Eu tenho que pensar no meu filho 24 horas 

por dia, não posso mais pensar em mim mesma!  

[...] Filho é treta. Quando dizem pra gente com 15 anos que, se a gente engravidar, a 

vida acabou, duvidamos. Mas é praticamente isso. Você não vive sua vida, vive a vida 

do seu filho. E se tentar ser diferente as pessoas te julgam até conseguirem te controlar. 

(AZMINA, 2017b). 

Um aspecto interessante desse relato é que, ao contrário dos textos publicados na coluna 

“Meu nome não é mãe” (LEITE, 2017b; LEITE, 2017d), ele não aponta caminhos capazes de 

transcender essa problemática. Na coluna citada, os relatos pessoais, que promovem um 

encontro entre a experiência materna não romantizada da autora com uma defesa feminista por 

uma maternagem livre de julgamentos e normatividades impostas para as mulheres, parecem 

ter a função de engajar as leitoras e os leitores para a reflexão e para a mudança – o que se 
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fortalece quando recuperamos o texto de apresentação dessa coluna: “Esta é uma editoria 

dedicada a todas as pessoas que desafiam o senso comum para provocar transformação”. Por 

outro lado, o texto “Coisas que toda mãe está cansada de ouvir” (VICENTIN, 2015b) parece 

apontar para certas normatividades, defendendo posicionamentos como os das mães que 

decidem amamentar seus bebês e invisibilizando outros, como os das mulheres que não podem 

ou não querem nutrir seus bebês por meio do aleitamento materno. Já o relato contido na matéria 

“Amo meu filho, mas ser mãe é treta” (AZMINA, 2017b) não apresenta uma finalidade: nem 

parece engajar quem lê para a mudança, nem sugere normatividades a serem seguidas pelas 

mães. Podemos entender que o texto é posicionado de modo a conferir visibilidade às 

dificuldades enfrentadas pelas mães e a uma maternidade realista, em que a mulher ama seu 

filho, mas se vê oprimida pelos julgamentos e desafios, confessando não ver prazer na tarefa de 

ser mãe. 

Portanto, na “Revista AzMina”, conforme afirmamos anteriormente, há uma teia 

complexa de discursos no que se refere à maternidade – alguns em embate entre si, outros no 

sentido de aliviar as opressões sofridas pelas mulheres que se tornam mães e outros ainda que 

acabam por substituir certas normatividades por outras. Contudo, um padrão observado entre 

os textos coletados no eixo temático de “Comportamento”, e que também foi apontado no eixo 

“Corpo e saúde’, é o do silenciamento de discursos raciais e, neste caso, também de classe. Não 

há relatos de dificuldades enfrentadas sob a perspectiva de uma mulher negra, com as 

especificidades dessa vivência, e nota-se que a reflexão sobre a culpa e os julgamentos 

pressupõe estrutura e apoio material e familiar – caso do texto em que Leite (2017b) afirma: 

“[...] trabalho fora, tenho babá, minha mãe e sogra que sempre que possível olham ele [sic] para 

mim e tenho um marido megaparticipativo”. 

A respeito desses recortes raciais e de classe, quando se pensa a desigualdade de gênero 

e a opressão machista, é interessante recuperar a teoria do ponto de vista feminista (feminist 

standpoint theory), sob a ótica de uma de suas autoras, Patricia Hill Collins. Essa teoria se 

estende para além das vivências individuais, mas se concentra sobre as experiências e as 

opressões que atravessam um mesmo grupo social e as condições estruturais que sustentam 

essas opressões. Para a prática da análise, Collins emprega o conceito de matriz de dominação 

(RIBEIRO, 2017), que possibilita entrecruzar as desigualdades. Com isso, uma mesma pessoa 

pode ser posicionada de formas diferentes, com sua vivência assentada no entrecruzamento 

entre gênero, raça, classe e geração, sem que um fator predomine sobre o outro; desse modo, as 

representatividades dos modos de ser mulher no mundo podem ser ampliadas e diversificadas: 
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Assim, uma mulher negra trabalhadora não é triplamente oprimida ou mais oprimida 

do que uma mulher branca na mesma classe social, mas experimenta a opressão a 

partir de um lugar que proporciona um ponto de vista diferente sobre o que é ser 

mulher numa sociedade desigual racista e sexista. Raça, gênero, classe social e 

orientação sexual reconfiguram-se mutuamente formando o que Grant chama de um 

mosaico que só pode ser entendido em sua multidimensionalidade. De acordo com o 

ponto de vista feminista, portanto, não existe uma identidade, pois a experiência de 

ser mulher se dá de forma social e historicamente determinadas. (BAIRROS, 1995, p. 

461 apud RIBEIRO, 2017, p. 72). 

É a partir do conceito da matriz de dominação que Ribeiro (2017) reflete sobre o lugar 

de fala. A autora esclarece que, ao contrário do que se dissemina em embates no meio digital e 

fora dele, essa reflexão não busca defender uma espécie de autorização discursiva, conferindo 

direito de fala apenas às figuras impactadas diretamente por uma questão, e sim se trata de 

compreender de que lugar de fala se reflete ou se discute um ponto. Assim, seria um movimento 

de expansão das vozes circulantes e da representatividade de realidades variadas. Pressupõe 

que uma mesma história, como a escravidão no Brasil, por exemplo, seja contada não só pelo 

lado do opressor, que é o registro que ficou marcado historicamente, mas também pelo grupo 

oprimido. Rompe-se, desse modo, com um sistema vigente que invisibiliza narrativas. 

“Pensar lugar de fala seria romper com o silêncio instituído para quem foi 

subalternizado, um movimento no sentido de romper com a hierarquia, muito bem classificada 

por Derrida como violenta.” (RIBEIRO, 2017, p. 92). 

Ribeiro (2017) ainda destaca a importância da ampliação das vozes que tecem as 

narrativas no ambiente digital. Apesar de já haver disputa de narrativas nesse espaço, é preciso 

que o direito de expressão seja expandido e disseminado, com a democratização das mídias e a 

quebra dos monopólios. Além disso, com frequência, quem constrói a narrativa hegemônica 

demonstra incômodo com a ascensão de vozes dissonantes, o que resulta em tentativas de 

silenciamento. Nesse contexto, é fundamental que um portal como a “Revista AzMina”, filiado 

à tradição da imprensa alternativa feminista, por definição contra-hegemônica, diversifique 

suas narrativas e dê mais espaço para que essas vozes dissonantes e de grupos sociais oprimidos 

– caso das mulheres lésbicas, transexuais, negras, periféricas e pobres – possam tecer suas 

vivências e suas opiniões.  

 

4.5 DEFESA DE DIREITOS: O “NÃO LUGAR” DA MÃE 

 

Outro eixo temático que merece nossa análise é aquele denominado “Defesa de 

direitos”. Compreender o que defendem esses textos e de que maneira buscam engajar o público 

contribui no sentido de aprofundar nosso entendimento sobre os discursos da “Revista 
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AzMina”, os embates entre eles, o tipo de ativismo que a publicação desenha e a que correntes 

essas defesas se filiam. Sigamos, portanto, para o estudo desse material. 

Dentre os oito textos classificados no eixo temático – cinco deles publicados na coluna 

“Meu nome não é mãe”, apontando para uma das principais características da seção, de ser um 

espaço para defender pontos de vista e engajar pela ampliação de direitos das mães –, 

percebemos três assuntos principais: a defesa do ingresso e da permanência das mães no 

mercado de trabalho formal (1); a convocação por um maior compartilhamento de 

responsabilidades com os pais das crianças (2); e a defesa do cumprimento dos direitos da 

infância (3). Por meio da leitura dos textos, é possível notar que esses três eixos de defesa estão 

articulados entre si da seguinte maneira: a participação das mulheres no mercado de trabalho 

(1) é possível quando há divisão com o pai dos cuidados com os filhos (2), o que passa por criar 

os filhos de forma melhor e garantir os direitos da infância (3). É como se a carreira materna, o 

fator 1, fosse posicionado como um direito e um desejo materno, e o fator 3, o cumprimento 

dos direitos da infância, fosse um desejo social, um tema que de fato sensibiliza o público, e é 

em nome dele que os pais devem ser pressionados a assumir os cuidados com os filhos para que 

as mulheres possam trabalhar também – o fator 2. 

Nos textos de Tayná Leite, autora da coluna, é possível identificar esse caminho 

argumentativo com facilidade. Um bom exemplo é o artigo “Quer ajudar uma mãe? Aqui vão 

4 dicas!” (LEITE, 2017f), que se inicia com o seguinte trecho: 

No meu último texto falei sobre o como o mercado exclui mães utilizando-se de mitos 

e falácias a respeito das nossas prioridades e produtividade, ao mesmo tempo em que 

a ciência nos traz mais e mais elementos que comprovam a importância do cuidado 

com a primeira infância, em especial os mil primeiros dias. Em O começo da vida 

(assistam! Vale muito a pena!), com uma sensibilidade incrível, Estela Renner traz 

fatos e dados impressionantes sobre o impacto dessa fase na vida adulta, na 

comunidade como um todo e até na economia. 

(1) É fato que as empresas precisam de mais mulheres entre seus líderes, assim como 

as famílias precisam de seus homens mais em casa. Os filhos precisam de pai como 

precisam de mãe, eles precisam de amor e atenção de toda a sociedade! Mulheres 

precisam de independência financeira e realização pessoal tanto quanto os homens. 

(3) Infelizmente essa visão integral de olhar para a primeira infância tem sido 

cooptada por alguns movimentos para validar discursos de desigualdade que colocam 

sobre a mulher a responsabilidade pelos cuidados com o lar e os filhos, aumentando 

cada vez mais a desigualdade de gênero. Crianças não precisam de mãe! Crianças 

precisam de cuidado! (2) Crianças precisam de amor, brincar, colocar pé na grama e 

de uma boa soneca! Crianças precisam de leite materno (de preferência), que pode ser 

oferecido por qualquer cuidador e ordenhado pela mãe. Crianças precisam de 

acolhimento e não exclusão de praticamente todos os espaços sociais. (LEITE, 2017f). 

Percebe-se que a autora defende a construção de uma carreira como um desejo da 

mulher, uma via para a conquista da independência financeira e até uma necessidade do 

mercado – tal qual acontece com os homens. Há, entretanto, um entrave que é a pressão social 
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para que a mãe assuma majoritariamente o cuidado com os filhos, conforme é apontado no 

trecho final da citação acima, marcada com o número (3). 

A respeito dessa pressão social, vale recuperar o que afirma Badinter (2011) sobre o 

surgimento de um feminismo naturalista e o incentivo econômico promovido a partir dos anos 

1970 para que a mulher retornasse ao lar e abrisse mão da carreira para ficar com os filhos – 

citado anteriormente neste trabalho. O discurso médico, de acordo com Badinter, construiu uma 

série de pilares que serviram de sustentação para a defesa de uma dedicação exclusiva das 

mulheres ao papel da maternidade neste momento. Um deles é a teoria do vínculo, que conduziu 

pesquisas nos Estados Unidos, no Canadá e na Europa apontando para a importância de manter 

a mãe e seu bebê unidos nas primeiras horas de nascimento. Alguns desses trabalhos apontavam 

que “o fracasso do bonding no nascimento era causa dos maus-tratos, ou dos problemas 

comportamentais da criança” (BADINTER, 2011, p. 62). No entanto, posteriormente, a noção 

do vínculo se estendeu: especialistas passaram a defender que a mãe se unisse ao filho em seu 

primeiro ano de vida ou mais. Um dos nomes de destaque nessa defesa é o do pediatra T. Berry 

Brazelton, que, a respeito desse assunto, fez a seguinte afirmação em um programa de televisão 

em 1988: “Se as crianças não têm isso, elas se tornarão insuportáveis na escola e jamais 

vencerão; elas deixarão a todos furiosos; mais tarde se tornarão delinquentes e, eventualmente, 

terroristas” (apud BADINTER, 2011, pp. 62-3). 

Nota-se, por trás desse discurso, um imperativo sobre as mulheres, quase uma ameaça 

para que se ocupem apenas do vínculo com seus filhos na primeira infância, pois, caso não o 

façam, correm o risco de ter crianças “delinquentes” e “terroristas”. No texto que citamos 

anteriormente, Leite (2017f) recupera esse tipo de pressão, posicionando-o como um “discurso 

de desigualdade”. Não deixa de lado, contudo, a importância de ter um cuidado intenso com a 

primeira infância, mas amplia esse cuidado para o pai e para outros cuidadores, quase 

ressignificando a teoria do vínculo e conferindo maior visibilidade ao desejo da mulher por uma 

vida profissional. Ela ainda ressalta outros ganhos de uma maior participação paterna, no trecho 

a seguir:  

Precisamos de licença-paternidade tanto quanto precisamos de licença-maternidade. 

Já há estudos comprovando os benefícios de uma licença-paternidade estendida tanto 

para as crianças e para a amamentação (saúde pública) quanto para a diminuição da 

desigualdade de gênero que, by the way, nunca é demais lembrar, é o objetivo número 

5 para o milênio da ONU! (LEITE, 2017f). 

Em outro de seus textos, “O fim da violência contra a criança também é uma pauta 

feminista”, Leite (2018d) pontua a importância de as mulheres feministas combaterem a 

violência contra a criança por se tratar de outra forma de opressão. Contudo, mais uma vez 
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atestando o caráter feminista de sua coluna, buscando por meio dos textos defender a 

emancipação da mulher e a libertação dos julgamentos e da culpa materna, procura descolar sua 

argumentação daquela que perpetua a recarga sobre as mulheres: 

Você pode estar pensando que também não é justo trazer mais culpa para mães que 

sabemos são um grupo extremamente sobrecarregado, levado constantemente ao 

limite da exaustão, do desespero e da penúria. E eu concordo! Não é sobre culpa que 

estou falando. É sobre responsabilidade! Culpa não leva à transformação! 

Responsabilidade é escolher fazer diferente e se libertar da culpa pelo que já foi. Culpa 

traz vitimização e paralisa. Responsabilidade traz protagonismo e acolhimento 

Então, não, não é sobre acrescentar culpa às mães, e sim sobre refletirmos a respeito 

da normalização da violência. Apenas tirar essa culpa das mães para que sigamos 

agredindo crianças – agora sem culpa – não irá nos levar a um lugar melhor enquanto 

sociedade, inclusive nas questões de divisão de tarefas, acolhimento do outro, rede de 

apoio e etc. 

Vamos discutir rede de apoio, vamos discutir sobrecarga e exaustão maternas e 

divisão de tarefas domésticas. Vamos combater um mercado de trabalho precarizado 

e excludente e lutar por um mais justo e inclusivo. Mas não, não vamos fazer isso às 

custas da integridade física e emocional de bebês e crianças. E para isso precisamos 

de tolerância zero quanto a isso, assim como com relação a homens abusadores. 

(LEITE, 2018d). 

Conforme destacamos anteriormente, os textos da coluna “Meu nome não é mãe” 

também trazem com frequência a discussão sobre a romantização da maternidade, e sobre as 

diferentes pressões que recaem sobre as mães – pais muitas vezes omissos ou que não 

compartilham os cuidados com as crianças, julgamentos que vêm tanto de alas mais 

conservadoras quanto de alas mais naturalistas e as pressões econômicas do mercado, que 

frequentemente se apresenta mais fechado para as mulheres depois que se tornam mães28. Em 

meio a essas pressões, Leite posiciona a mãe no que chama de um “não lugar”, no texto “7 

coisas que você pode fazer por uma mãe em 2018” (LEITE, 2017a): 

“Ser mãe é padecer no paraíso”[,] dizem. Eu sempre detestei essa expressão e, como 

toda boa feminista, problematizo a naturalização (e romantização) do sofrimento 

feminino que, sabemos muito bem, serve a interesses não lá muito nobres de 

manutenção da mulher nesse não lugar que é a maternidade. (LEITE, 2017a). 

É interessante analisar esse “não lugar” a que Leite se refere à luz do silenciamento de 

discurso. Vale recuperar a pontuação de Lyotard (apud ORLANDI, 2007), que afirma que o 

silêncio é substituído por uma negativa, e que a frase silenciada pode assumir diferentes 

significados: esse caso não é da sua conta; esse caso não existe; esse caso não é significável; 

esse caso não é da minha conta. Pode-se depreender que esse silenciamento a que as mães são 

                                                        
28 Para ilustrar esse fenômeno, uma pesquisa divulgada em 2018 realizada pela empresa de recrutamento Catho 

concluiu que 28% das mulheres deixaram o emprego após a chegada dos filhos em oposição a 5% dos homens. 

Também constatou que 21% delas levaram mais de três anos para obter um novo trabalho em oposição a 2% dos 

homens (BRASIL, 2018).  
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submetidas, ocupando um não lugar, conforme pontuado por Leite, remete-as a uma não 

existência, ao que não é significável. Isso porque, entre as pressões do mercado e a sobrecarga 

de tarefas e cuidados com os filhos que recaem sobre elas, é como se não lhes sobrasse tempo 

e espaço para existir, para dar vazão à sua individualidade externa ao papel de mãe. É possível 

articular esse sentido também ao que Badinter (1985) define como a não tridimensionalidade 

da mãe: ela somente existe enquanto relacionada ao pai da criança ou à própria criança, 

desprovida de uma identidade – profissional, subjetiva, sexual etc. Os textos criados por Leite 

parecem justamente levantar a importância de a mãe recuperar essa identidade, bem como 

questionam os obstáculos impostos à sua existência como ser tridimensional. 

 

4.5.1 Combate ao senso comum 

 

Em nossa análise sobre os textos classificados dentro do eixo temático “Defesa de 

direitos”, notamos um padrão de formato: quatro, dentre os oito textos coletados, dispõem seu 

conteúdo em tópicos. São eles: “Manual prático para ex-maridos sobre como não ser um idiota 

machista” (PUGLIA, 2016); “A maternidade afasta as mulheres do mercado de trabalho, e isso 

não é uma opção” (LEITE, 2017g); “Quer ajudar uma mãe? Aqui vão 4 dicas” (LEITE, 2017f); 

e “7 coisas que você pode fazer por uma mãe em 2018” (LEITE, 2017a). Esse formato de listas 

característico do jornalismo praticado na internet – possivelmente porque permite sintetizar e 

simplificar a informação, conferindo didatismo, rapidez e praticidade à leitura – aparece, aqui, 

marcado de duas maneiras: ou compilam princípios a serem seguidos ou descortinam mitos 

frequentemente reproduzidos pelo senso comum. Esse último caso se dá no texto “A 

maternidade afasta as mulheres do mercado de trabalho, e isso não é uma opção”, com três 

conceitos que, segundo a autora, fazem com que as empresas percam suas funcionárias depois 

da gravidez, por exemplo: mães são menos produtivas; mães dão prejuízo pois faltam ao 

trabalho pra cuidar do filho doente.  

Apesar dessa diferença de abordagem, todos os textos têm o caráter de manual, por 

empregarem uma forma prática para mostrar ao público o que se deve e o que não se deve fazer 

em cada caso. Em comum, também adotam dois tons, sendo eles o humor e a agressividade, e 

até uma mistura dos dois em alguns casos, como a seguir:  

Que tal gastar aquela verba bacana de endomarketing fazendo campanhas nesse 

sentido? Ou apenas não ser um chefe escroto que marca reunião às 19 assumindo que 

os filhos do seu funcionário “estão com a mãe”? Ou, ainda, não fazer aquela cara de 

ânus com hemorroida quando o funcionário vier contar que chegará mais tarde pois 

tem consulta no pediatra? E NEM PENSE em perguntar: “Mas e a mãe?”. 
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[...] Sim, crianças ficam doentes e sim, elas precisam de cuidados! Agora, pasmem: 

estudos comprovam que o pinto não cai quando o pai leva o filho ao pediatra ou vai à 

reunião na escola sem a presença da mãe. (LEITE, 2017g). 

Outro exemplo é o tom adotado no texto “Manual prático para ex-maridos sobre como 

não ser um idiota machista”, com princípios do que ex-maridos não devem fazem: 

Queridos, entendam de uma vez por todas: pagar a pensão NÃO é ajudar sua ex. É 

obrigação de pai. O filho também é seu, e não é obrigação da mulher criar, educar e 

sustentar um filho sozinha. Então pare de exigir privilégios pelo valor da pensão que 

você paga. Você não faz mais do que sua obrigação! 

E se ela tem a guarda das crianças, também tem menos tempo livre para trabalhar, 

logo, precisa ser compensada financeiramente para que continue tendo todo o tempo 

necessário que a educação das crianças exige. Se você não quer dar a ela 

compensações financeiras, simples: obtenha guarda compartilhada – mas 

compartilhada DE VERDADE. Faça metade das lições de casa com as crianças, dê 

metade dos banhos, cozinhe metade das refeições, vá em metade das reuniões de 

escola e dê metade dos beijinhos antes de dormir. 

Mulheres não precisam de privilégios, só precisam que você reconheça que quem tem 

mais obrigações também merece mais direitos. Além disso, no Brasil, se o homem 

tiver a guarda dos filhos, é bastante comum que juízes peçam que mulheres paguem 

pensão, de maneira igual e justa – e nós somos a favor disso, pare de dizer que, quando 

exigimos o mesmo, é mimimi. (PUGLIA, 2016). 

Outro fator que esses textos têm em comum é o estabelecimento de um diálogo com um 

público que não é o público tradicional da “Revista AzMina” – em vez de se voltarem para as 

“mulheres de A a Z”, os textos citados se dirigem a ex-maridos, empregadores e pessoas em 

geral que julgam as mães. Assim, ainda que se coloquem como manuais e guias destinados a 

“educarem” seu público, os artigos em questão adotam certo tom de “bronca”, o que, na prática, 

pode gerar maior distanciamento desse público ao que se destinam. Por outro lado, pode-se 

estabelecer um sentimento de empatia com as mulheres que leem a “Revista AzMina”, que 

eventualmente podem se identificar com a problemática relatada. 

 

4.5.2 Silenciamento da história das mulheres negras no mundo do trabalho 

 

É natural que, entre os direitos defendidos nesse eixo temático pela “Revista AzMina”, 

o ingresso e a permanência das mães no mercado de trabalho sejam os principais entre eles. 

Afinal, trata-se de uma das pautas mais importantes do próprio movimento feminista. Contudo, 

algumas autoras notam que essa requisição é uma realidade para as mulheres brancas, 

especialmente as de classe média e classe alta, pois as mulheres negras e as mulheres pobres 

sempre fizeram parte do mundo do trabalho em situações de subserviência e de semiescravidão. 

hooks (2015) aponta justamente essa incoerência quando aborda o livro de Betty Friedan, obra 
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que citamos anteriormente, e que é criticada por focar na problemática feminina rica e branca, 

tendo invisibilizado a realidade das mulheres negras e pobres: 

A famosa frase de Friedan, “o problema que não tem nome”, muitas vezes citada para 

descrever a condição das mulheres nesta sociedade, na verdade se refere à situação de 

um seleto grupo de mulheres brancas casadas, com formação universitária, de classe 

média e alta – donas de casa entediadas com o lazer, a casa, os filhos, as compras, que 

queriam mais da vida. Friedan conclui seu primeiro capítulo afirmando: “Não 

podemos continuar a ignorar essa voz íntima da mulher, que diz: Quero algo mais que 

meu marido, meus filhos e minha casa”. A autora definiu esse “mais” como profissões, 

sem discutir quem seria chamado para cuidar dos filhos e manter a casa se mais 

mulheres como ela própria fossem libertadas do trabalho doméstico e tivessem o 

mesmo acesso a profissões que têm os homens brancos. Ela não falou das 

necessidades das mulheres sem homem, sem filhos, sem lar, ignorou a existência de 

todas as mulheres não brancas e das brancas pobres, e não disse aos leitores se era 

mais gratificante ser empregada, babá, operária, secretária ou uma prostituta do que 

ser dona de casa da classe abastada. (hooks, 2015, p. 193-194). 

A autora ainda destaca que, na época de lançamento do livro, mais de um terço de todas 

as mulheres compunham a força de trabalho. Ela não invalida a necessidade real de promover 

a inserção da classe feminina que era excluída do mercado, mas sinaliza para o que chama de 

preocupações urgentes para algumas mulheres naquele momento – urgentes hoje também –, 

como a sobrevivência econômica e a discriminação étnica e racial. 

Davis (1983) é outra autora que aponta a necessidade de enxergar o trabalho sob a 

especificidade da história da mulher negra. Ela afirma que, mesmo durante o período da 

escravidão nos Estados Unidos, percebem-se fenômenos diferentes no que diz respeito à 

participação dos homens e das mulheres no trabalho fora e dentro de casa: “Eles transformaram 

aquela igualdade negativa que emanava da opressão que sofriam igualmente como escravos em 

um fator positivo: o caráter igualitário de suas relações”. (DAVIS, 1983, p. 1829). Acrescenta, 

ainda, que a vida doméstica tinha uma importância exagerada para as pessoas negras 

escravizadas, por ser o único ambiente em que podiam se sentir verdadeiramente como seres 

humanos. Da mesma forma, o trabalho doméstico não recaía sobre as mulheres negras como 

recaía para as brancas: estar em casa, para as mulheres negras, era uma libertação, não uma 

prisão, assim como não eram consideradas meras donas de casa por desempenharem tais 

funções em seu lar. 

Assim, se analisamos os textos da “Revista AzMina” que versam sobre a condição das 

mães no mercado de trabalho, percebemos que tratam da realidade de uma mulher específica – 

que pode estudar e se preparar para assumir um posto de trabalho, que deseja construir uma 

carreira mais por realização do que por necessidade financeira. Não se trata, conforme foi dito 

                                                        
29 No original: “They transformed that negative equality that emanated from the equal oppression they suffered as 

slaves into a positive quality: the egalitarianism characterizing their social relations”. 
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anteriormente, de invalidar essa demanda, de fato fundamental e muito invisibilizada em nossa 

sociedade. Contudo, ao se considerar o conceito de matriz de dominação, que permite articular 

gênero, classe, raça, idade, entre outros fatores, torna-se possível complexificar as realidades 

das mulheres retratadas nos textos, e compreendendo que a situação da mulher no mercado de 

trabalho não é única, mas varia de acordo com múltiplos fatores, que exigem retratos variados, 

assim como medidas diversas de combate a esses quadros. Do contrário, corre-se o risco de 

retratar a realidade feminina de modo unidimensional, como se fosse uma só mulher aquela de 

quem se fala.  

 

4.6 PRECONCEITO: ATIVISMO EM VÁRIOS FORMATOS 

 

O eixo temático que inclui o menor número de textos é justamente este, do preconceito, 

fato que parece ser significativo: em nossa análise anterior, notamos que o retrato da 

problemática feminina feita pela “Revista AzMina” nos espaços dedicados à maternidade é 

pouco interseccional, especialmente no que diz respeito às questões étnicas e raciais. Torna-se, 

também por isso, fundamental que nos debrucemos sobre os quatro textos coletados neste eixo, 

a fim de entender de que maneira as autoras abordam tais assuntos. Dentre os quatro recolhidos, 

dois são da editoria “Mãezinha vírgula” e dois da coluna “Meu nome não é mãe”, e há uma 

divisão igual entre eles: cada seção tem um texto que aborda a discriminação racial e um que 

aborda a discriminação e os estereótipos de gênero, mas com focos e de maneiras distintos. 

Sigamos a eles.  

 

4.6.1 Racismo: a quem interessa a pauta 

 

A fim de que possamos analisar os textos que versam sobre racismo nos espaços 

dedicados à maternidade na “Revista AzMina”, é importante resgatarmos a ideia de lugar de 

fala, conforme conceituada por Ribeiro (2017) a partir da teoria de matriz de dominação. Como 

abordamos anteriormente nesta pesquisa, para a autora, as narrativas históricas podem ser 

expandidas e as populações oprimidas ao longo dos séculos podem conquistar um poder de 

expressão em diferentes espaços, ter a oportunidade de recontar fatos e de reescrever a própria 

trajetória caso utilizemos a matriz de dominação. Com ela, aquele que fala pode se compreender 

dentro de um diagrama que inter-relaciona gênero, raça, classe, sexualidade, entre outros 

aspectos. Sob o contexto da reflexão feminista, uma opressão narrada apenas sob a perspectiva 
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de gênero se torna incompleta, uma vez que não é única a experiência da mulher, mas diversa, 

permeada e alterada por sua condição social, racial, sexual etc. 

Ainda de acordo com Ribeiro (2017), não se trata, contudo, de um autoritarismo 

discursivo: a autora esclarece que não é somente a vítima de determinada opressão que pode 

abordá-la, mas quem tratar dessa opressão deve assumir o seu lugar de fala, ou seja, tecer uma 

narrativa a partir da perspectiva que assume na matriz de dominação. Esse é um ponto 

fundamental, uma vez que se nota muita confusão em torno do conceito de lugar de fala, como 

a ideia de que apenas pessoas negras podem falar sobre racismo – segundo a obra de Ribeiro 

(2017), pessoas brancas podem e devem abordar o assunto, assumindo a perspectiva do posto 

que ocupam na matriz de dominação. 

Um bom exemplo de como isso pode ser feito é o texto “Precisamos falar sobre racismo 

com as crianças” (LEITE, 2018a), publicado na coluna “Meu nome não é mãe”. Nele, a autora 

parte de dois episódios de racismo sofridos por crianças e compartilhados pela internet para 

refletir sobre a importância de as pessoas brancas se envolverem no combate ao racismo. Logo 

de início, Leite questiona o motivo de ter se sensibilizado de maneira tão aguda com esses 

relatos: 

Chorei (o que não é tão comum para mim mesmo quando estou muito chateada ou 

emocionada), passei algumas horas no travesseiro pensando sobre o assunto, 

imaginando a dor dela, da filha e como eu reagiria se fosse comigo. Doeu bem mais 

do que o “normal”. Fiquei pensando que pode ter sido por que virei mãe, mas eu acho 

mesmo que foi um pouco de culpa. (LEITE, 2018a). 

A autora relata também ter participado de uma conversa sobre feminismo negro, em que 

uma pedagoga afirmou a importância de as mulheres negras pressionarem as escolas para que 

seja cumprida a lei que determina que se lecionem a história e a cultura afro-brasileira nas salas 

de aula. A partir dessa fala, Leite reflete sobre seu papel como mãe e mulher branca diante do 

racismo. 

É minha obrigação enquanto mãe de uma criança branca falar com meu filho sobre 

raça, classe e gênero, que geram opressões de forma interseccional – com bem 

teorizam as acadêmicas feministas negras. 

[...] O racismo é estrutural e é sobre poder. Nascemos racistas ao nascermos brancos 

uma vez que, querendo ou não, gozamos de privilégios que só existem porque o negro 

é oprimido de diversas formas. Porque racismo não é apenas sobre indivíduos. 

[...] Primeiro passo é pensar sobre isso. Pense sobre sua branquitude. Quando você 

percebeu que era branca? Aliás, você já percebeu que não é universal e que o seu 

conceito de “ser mulher” não é o único possível? (LEITE, 2018a). 

É interessante notar como o texto está alinhado com o que defende Ribeiro (2017) 

quando conceitua o lugar de fala. Leite (2018a) reconhece seu lugar de mulher branca diante 

do problema exposto, mas não por isso deixa de abordá-lo: busca compreender seu lugar de 
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privilégio na escala de dominação e sua responsabilidade no combate ao racismo, mapeando 

formas de atuação, sempre sob a perspectiva do posto que ocupa na opressão racial. Nesse 

processo, conforme o trecho acima, ainda reconhece a multiplicidade de vivências femininas 

que existem, procurando não ficar presa à sua, de mulher branca, como universal. 

Como é usual nessa seção da “Revista AzMina”, partindo da própria descrição de 

apresentação da coluna – “Esta é uma editoria dedicada a todas as pessoas que desafiam o senso 

comum para provocar transformação” –, Tayná Leite busca engajar o leitor, concluindo seu 

texto convidando a todos para que participem de uma marcha de mulheres negras que 

aconteceria no dia em que a matéria foi publicada. Dessa forma, com base no relato de 

discriminação racial sofrida por crianças – um caminho sensibilizador, se pensarmos que as 

leitoras de sua coluna são mães também –, ela aborda a responsabilidade das pessoas brancas 

na luta contra o racismo, e como isso pode ser feito, sem abandonar seu lugar de fala. 

Já o segundo texto sobre racismo coletado neste eixo temático tem uma abordagem um 

pouco diferente. Com o título “Brancas com descendência negra: mães adotivas aprendem a 

lidar com racismo” (FOLEGO, 2017), a reportagem publicada na editoria “Mãezinha vírgula” 

se debruça sobre um aspecto específico: a vivência de famílias compostas por pessoas brancas 

que adotam crianças negras e entram em contato, pela primeira vez, com a discriminação racial. 

Para isso, inclui a história de algumas mães que vivenciaram casos de racismo com seus filhos, 

casos de pessoas negras que foram adotadas e que relataram também a discriminação e explica 

o próprio processo de adoção no Brasil – o texto reúne estatísticas que apontam que a maior 

parte das crianças prontas para adoção são negras e pardas, enquanto uma parte dos pais que 

desejam adotar uma criança fazem a requisição de que ela seja branca. Assim, a porção final do 

texto trata do racismo desses pais que querem adotar crianças: 

Outra prática ilegal que vem se tornando moda, segundo a juíza, é o casal pagar a mãe 

biológica para ficar com o bebê, que é registrado no nome do homem do casal ao 

nascer, como pai biológico. Depois, o casal entra com um processo em que a mãe 

biológica concorda com a adoção da criança pela esposa do casal, como se a criança 

tivesse sido fruto de um caso extraconjugal do marido. 

Para combater a prática, o Judiciário pede exames de DNA em processos com esse 

perfil. “Tudo isso mostra que o Brasil ainda pensa colonialmente, reproduzindo a 

história do filho de criação, em que os senhores e feitores engravidavam suas escravas 

e depois o filho era criado no quintal. Ainda temos essa relação com esse tipo de 

adoção [ilegal]. O cara que procura um filho assim está reproduzindo esse consciente 

colonialista e escravagista”, diz Dora. 

Esse, inclusive, é um traço importante do preconceito de raça no Brasil, que tem a ver 

com a formação cultural do país. Diferente do racismo que prevaleceu nos Estados 

Unidos e na África do Sul, que era segregacionista, no Brasil ele é um “racismo de 

intimidade”, segundo os estudos da psicóloga social Lia Schucman. Lia estudou em 

seu doutorado como o racismo se manifesta dentro de famílias inter-raciais. 
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Esse tipo de racismo pressupõe a interação entre brancos e negros em relações que 

podem ser mediadas pelo afeto, sem deixar de ser racista ao mesmo tempo. (FOLEGO, 

2017). 

É interessante notar que esse segundo texto adota vias diferentes do primeiro para 

conscientizar sobre o racismo. O primeiro, marcado por estar em uma coluna, um território mais 

opinativo, dialoga diretamente com o leitor, convocando-o para combater a discriminação racial 

e instrumentalizando-o com dicas para que possa fazer isso. O segundo, por ser uma 

reportagem, coloca-se de forma mais neutra. Contudo, parte do relato de uma situação em que 

pessoas brancas enfrentam uma dificuldade usualmente não experimentada por elas – uma vez 

que ocupam uma posição de privilégio racial dentro da escala de dominação – para denunciar 

o preconceito muitas vezes praticado inclusive por esses pais que adotam crianças negras. Trata-

se de um caminho, aliás, com potencial de despertar empatia entre leitoras brancas, por partir 

dessa situação de discriminação experimentada por elas. 

Entretanto, é preciso pontuar que este, sendo o único texto da editoria “Mãezinha 

vírgula” a abordar o tema do racismo, acaba por se concentrar sobre um recorte bastante 

específico: o das mulheres brancas que adotam crianças negras. Seria importante, para expandir 

sua abrangência, representatividade e interseccionalidade, que a seção trouxesse outros textos 

sobre o assunto, mais amplos e com retratos da maternidade sob a perspectiva específica das 

mães negras, essas certamente expostas diariamente ao racismo. Importante destacar que, nos 

dois casos, os textos são escritos sob a ótica de mulheres brancas: se, por um lado, alinham-se 

com o lugar de fala das autoras desses textos, também brancas, por outro, escancaram a urgência 

relatada por Ribeiro (2017) de que os espaços narrativos sejam ocupados por mais mulheres 

negras, mesmo no ambiente virtual. 

 

4.6.2 Estereótipos de gênero: uma convocação à mudança 

 

Sobre o assunto da discriminação de gênero ou dos estereótipos que recaem sobre 

meninos e meninas, pode-se afirmar que ele atravessa praticamente todos os textos coletados: 

afinal, dentro de uma publicação feminista como a “Revista AzMina”, a maternidade é retratada 

sempre sob o recorte da opressão que recai sobre as mulheres e da desigualdade de gênero. No 

entanto, para fins de análise, vale entender como aparecem os discursos especificamente 

direcionados para esse tema e como ele é comunicado ao seu público de leitoras. 

Dentro da coluna “Meu nome não é mãe”, aparece o texto “Meninos são espoletas e 

meninas são comportadas? Vamos repensar os estereótipos!” (LEITE, 2018b). Alinhado com o 
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estilo da coluna, marcada por um tom opinativo e ativista que busca convocar leitoras e leitores 

para a mudança, conforme atestamos anteriormente, este texto efetiva ainda mais o caráter de 

engajamento da seção, lançando uma campanha: 

Em março deste ano me deparei com uma campanha de um importante veículo de 

comunicação cujo público-alvo são mães e que trazia uma matéria sobre como ser 

mãe de menino envolvia coisas como lidar com arranhões nos joelhos. As meninas, 

por serem mais comportadas e ficarem sentadinhas, não passariam por esse tipo de 

situação com tanta frequência. 

[...] De março para cá passei a acompanhar no Instagram as hastags #maedemenino e 

#maedemenina, e com base nisso resolvi criar uma campanha para repensarmos o 

estereotipo, ainda que ele pareça positivo e fofinho, e permitirmos às pessoas, todas 

elas, que sejam quem elas quiserem ser! 

[...] Para mim, #sermãedemenino é ter que me preocupar ainda mais em acolher os 

sentimentos que a sociedade manda ele [sic] engolir e por aí vai. 

#sermaedemenino é ter que ficar explicando que é normal ele brincar de boneca ou de 

panelinhas e gostar de limpar a casa, e que isso não define a orientação sexual dele 

(como se criança tivesse orientação sexual e como se fosse algum problema seja lá 

qual for a orientação dele). (LEITE, 2018b). 

Assim, como a autora sinaliza, a partir de uma hashtag comumente utilizada pelas 

famílias e por veículos de mídia para reforçar estereótipos de gênero, ela propõe uma 

ressignificação dos comportamentos associados a meninos e meninas, convocando leitores e 

leitoras a fazerem posts nas redes sociais e a enviarem vídeos com mensagens. O texto traz, 

ainda, imagens de meninos e meninas realizando atividades que podem contrariar o senso 

comum – em uma delas, uma menina anda de skate, ação tradicionalmente relacionada ao hábito 

de meninos. A campanha conta com a parceria do blog sobre paternidade chamado “Paizinho, 

Vírgula!”30, espaço que também reflete a criação de filhos à luz de estereótipos como os que 

recaem sobre meninos e meninas. 

Com base nesse texto, notamos, mais uma vez, que a coluna “Meu nome não é mãe” 

constantemente se mostra filiada à tradição do jornalismo ativista, ocupando-se não só de gerar 

reflexões, mas de propor ações de transformação social. Essa ação se faz presente especialmente 

por meio do estilo dos textos construídos, sempre opinativos e partindo da experiência da autora 

para pontuar questões que representam entraves à vida das mães, principalmente aquelas que 

se consideram feministas. 

Sobre o mesmo assunto, a editoria “Mãezinha vírgula” publicou o texto “Cinco 

comportamentos que pais devem adotar para acabar com o machismo” (VICENTIN, 2016). Se 

o texto que mencionamos anteriormente reforça as características da coluna que destacamos ao 

longo dessa análise, este artigo, da mesma maneira, reúne traços marcantes da editoria em 

questão. A fim de desnaturalizar comportamentos machistas, a autora reúne tópicos que devem 

                                                        
30 Disponível em: <https://paizinhovirgula.com>. Acesso em: 14 dez. 2018. 
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ser seguidos pelas famílias preocupadas com o tema. Traz, mais uma vez, o caráter de um 

manual, com princípios como: 

Não estimule a agressividade nos meninos. 

Muita gente acha legal que o filho menino seja “durão”, que aprenda a revidar com 

violência física as agressões de outras crianças. Esse expediente, contudo, pode fazer 

com que os garotos passem a dar socos e pontapés toda vez que se sentirem frustrados. 

E que achem que recorrer à violência para conseguir o que querem vale a pena – 

mesmo se for por sexo. 

Um outro costume é “diminuir” os sentimentos dos garotos, com a máxima “homem 

não chora”. Por aqui, já corrigi diversas vezes: chora, chora mesmo, meu filho. Isso 

não é vergonha e não determina coragem. 

Façamos a nossa parte! (VICENTIN, 2016). 

É interessante perceber que, ao contrário dos outros textos da editoria que tem esse 

caráter de manual, trazendo princípios a serem seguidos em tópicos, este tem um tom mais 

ameno, que foge do ar de “bronca”, do tom cômico e agressivo mencionado anteriormente. 

Outro aspecto que diferencia este texto dos outros artigos do estilo lista é que ele se dirige a 

homens e mulheres – dentro do eixo temático “Defesa de direitos”, citamos um texto dirigido 

a ex-maridos (PUGLIA, 2016) e dois deles direcionados a pessoas que não são mães, incluindo 

empregadores e líderes em empresas (LEITE, 2017f; LEITE, 2017a). Possivelmente por isso o 

tom desse artigo é mais ameno: a autora não se vê diante de um opositor ou de uma figura 

opressora; ao contrário, entende-se lado a lado com quem a lê, convocando, inclusive, para uma 

ação coletiva, por meio da frase final “Façamos a nossa parte!”. 

Apesar dessa convocação final, nota-se que adota um estilo mais neutro, pontuando 

comportamentos que devem ser revistos, mas sem esboçar a transcendência do conteúdo para 

a construção de uma campanha de engajamento, como no artigo de Tayná Leite citado 

anteriormente. São dois textos que marcam com clareza o posicionamento e o estilo das seções, 

traçando a pluralidade de discursos que atravessam a “Revista AzMina”. 

Dessa forma, pela análise esmiuçada neste capítulo, pudemos verificar que há uma 

extensa rede de fios discursivos mediados pela “Revista AzMina” no que se refere à 

maternidade. Na editoria “Mãezinha vírgula”, em que prevalece o tema do “Corpo e saúde”, 

notamos influências do feminismo contemporâneo naturalista, com a defesa de processos 

naturais como o parto natural e a amamentação. Tal divulgação parece funcionar como 

ferramenta de resistência contra uma apropriação institucional do corpo feminino, uma espécie 

de apropriação política dos processos biológicos e a conquista pela decisão de como se vai parir 

e nutrir seu filho. Contudo, ao silenciar discursos que incluam mulheres que optam por vias 

artificiais nesses momentos, como é o caso da cesariana e do aleitamento artificial, a publicação 

parece defender certa normatividade para a prática da maternidade, como se houvesse uma 
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“melhor forma” de ser mãe, recuperando, aqui, a influência de um feminismo neoliberal, que 

prega a busca constante pela perfeição. Já na coluna “Meu nome não é mãe”, mais focada no 

tema “Defesa de direitos”, nota-se uma ênfase na desromantização da maternidade e em um 

retrato da mãe para além do exercício da maternidade, como uma mulher que tem sexualidade, 

carreira e relações próprias. Ainda que encontremos diferenças entre as abordagens dos dois 

espaços, notamos, ali, um padrão de silenciamentos de discursos referentes a 

interseccionalidades: não há relatos específicos da vivência de mães negras, por exemplo, e há 

poucos relatos da vivência de mães pobres. Dessa maneira, é como se os relatos sobre 

maternidade na publicação versassem e se destinassem majoritariamente a um mesmo tipo de 

mulher: branca, de classe média e heterossexual. Mães lésbicas e indígenas são foco das 

reportagens especiais que incluímos na pesquisa, e que serão vistas de forma mais detalhada a 

seguir. 

Neste momento, após passarmos pelos discursos sobre maternidade visibilizados e 

silenciados dentro de todos os eixos temáticos que mapeamos na publicação, faz-se necessário 

compreender as ferramentas sobre as quais a “Revista AzMina” se ampara para construir tais 

discursos. A esse assunto, e a fim de destrinchar ainda mais os embates discursivos compostos 

pela revista a respeito da maternidade, dedicamos nosso próximo capítulo. Acreditamos, desse 

modo, que seja possível ter um retrato mais completo das normatividades questionadas e das 

normatividades sugeridas por esta revista feminista quando o objeto é o comportamento 

materno. 
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5  AS FERRAMENTAS DE LEGITIMAÇÃO DOS DISCURSOS SOBRE MATERNIDADE 

NA “REVISTA AZMINA” 

 

No capítulo anterior, refletimos sobre os eixos discursivos acerca da maternidade 

mediados pela “Revista AzMina” à luz de quatro eixos temáticos: “Corpo e saúde”, 

“Comportamento”, “Defesa de direitos” e “Preconceito”. Pudemos apreender, a partir dessa 

análise, que há uma intrincada rede de discursos maternos colocados em embate, discursos esses 

que aludem a correntes feministas, a políticas de proteção da infância, a um discurso neoliberal 

e até a vertentes naturalistas de criação de filhos. Por outro lado, pudemos perceber também 

certa invisibilidade de narrativas e representações de mulheres que contrariam o perfil retratado 

hegemonicamente, da mulher branca de classe média e heterossexual. Com essas análises, 

contudo, vale sinalizar que este estudo não tem como foco definir caminhos de atuação para a 

“Revista AzMina”, mas compreender os silenciamentos que perpassam as formações 

discursivas mediadas pela publicação, assim como investigar que formações discursivas são 

essas. 

Como sequência ao estudo, neste capítulo, pretendemos descortinar algumas 

materialidades desses discursos a partir de um foco específico: algumas ferramentas de 

legitimação empregadas para sustentá-los na “Revista AzMina”. Sobre a legitimação de 

discursos, vale destacar que, no processo de enunciação, o enunciador busca ferramentas que 

sustentem aquilo que enuncia, conforme pontuado pelo trecho a seguir: 

“Na verdade, o enunciador deve se conferir, e conferir a seu destinatário, certo status 

para legitimar seu dizer: ele se outorga no discurso uma posição institucional e marca sua 

relação com um saber.” (AMOSSY, 2011, p. 16). 

O jornalismo tradicionalmente se apoia sobre alguns mecanismos de legitimação de 

discursos, e conforme sugere Peres (2016), em uma guinada subjetiva, emprega também o 

testemunho, aspecto notável em nossa análise dos textos sobre maternidade na “Revista 

AzMina”, conforme detalharemos adiante. Além disso, detivemo-nos ainda sobre os 

feminismos que conferem suporte aos discursos mediados pela publicação. 

Desse modo, estudaremos tais ferramentas que atuam de modo a legitimar os discursos 

construídos pela “Revista AzMina” nos espaços dedicados à maternidade, assim como por meio 

das reportagens e dos depoimentos coletados em outras seções que versam sobre o assunto. 

Para isso, como nos capítulos anteriores, utilizamos para a fundamentação teórica autoras e 

pesquisadoras filiadas aos estudos feministas, bem como referências relacionadas ao estudo do 
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uso do testemunho como estratégia legitimadora de discursos – aparte que dá início, a seguir, 

ao desenvolvimento do capítulo.   

 

5.1 TESTEMUNHO: O PESSOAL QUE É POLÍTICO 

 

Vivências pessoais intensas, marcadas por conflitos, pela solidão e por julgamentos de 

diversos lados – de alas conservadoras a alas naturalistas – aparecem com frequência entre os 

textos sobre maternidade na “Revista AzMina” coletados para esta pesquisa. A experiência 

materna, em seus mais variados matizes dramáticos, contada em primeira pessoa, atravessa os 

artigos, os relatos e as reportagens da publicação, tanto para sustentar os diversos discursos 

construídos – por meio da fala de fontes das matérias e de narradoras dos relatos – como para 

servir de ponto de partida para o trabalho de repórteres – que assumem, neste caso, não só o 

posto daquelas que desvendam um objeto específico dentro do universo da maternidade, mas 

também de personagens que empregam a própria vivência na costura de sua reportagem. 

Contudo, antes de partirmos para uma análise de como essas narrativas são construídas, faz-

se necessário compreender as definições por trás do uso do testemunho. 

É interessante pontuar que testemunho, em latim, é representado por dois termos, 

superstes e testis. O supertes tem relação com o discurso dos indivíduos ou grupos sociais que 

sobreviveram a um trauma ou a uma situação difícil e precisam relatar sua experiência, 

enquanto o testis diz respeito ao depoimento de um terceiro que se coloca entre duas partes, 

disposto a julgá-las (PERES, 2016). O primeiro caso é o que mais se aproxima do testemunho 

frequentemente empregado pelo jornalismo. Ele levanta questões relacionadas à ética, à 

memória e à linguagem no contemporâneo, mas, para a autora (PERES, 2016), agrega também 

ao que pode ser chamado de uma atualização da forma de narrar. Ela lembra ainda que Walter 

Benjamin decretara a extinção da arte de narrar no período moderno com o surgimento do 

romance e da informação jornalística. No entanto, com as novas tecnologias, percebe-se, no 

jornalismo empregado por veículos como a “Revista AzMina”, um narrador, ou melhor, uma 

narradora que se utiliza da experiência vivida pela outra para narrar uma situação – trata-se do 

que Lage (2013) nomeia como testemunho midiático: 

A melhor maneira de compreender essa nova configuração é oferecendo uma 

simples definição: testemunho midiático é o testemunho performado na, pela e 

através da mídia. Refere-se, simultaneamente, ao aparecimento de testemunhas nos 

relatos da mídia, à possibilidade de a própria mídia testemunhar, e ao 

posicionamento das audiências como testemunhas dos acontecimentos retratados. 

Misturando essas três vertentes, testemunho midiático não diz apenas da 

complexidade dessas interações (uma reportagem telejornalística pode retratar 
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testemunhas de um acontecimento, testemunhar um acontecimento e transformar 

espectadores em testemunhas ao mesmo tempo), mas aparece também como uma 

nova problemática nas teorias da mídia [...]. (FROSH; PINCHEVSKI, 2009b apud 

LAGE, 2013, p. 79; grifos do autor). 

Ainda de acordo com Lage (2013), o testemunho, nesse contexto, exibe a complexidade 

da prática jornalística, uma vez que, por meio dele, o jornalista, as fontes e os espectadores não 

mais assumem posições distintas, mas são enredados pelo mesmo texto. Além disso, 

frequentemente, a testemunha e os testemunhos não são expostos inicialmente, mas são 

costurados e mediados pelo artigo, matéria ou reportagem – “é a configuração narrativa do 

testemunho que nos permite experimentar o acontecimento e seus sujeitos” (LAGE, 2013, p. 

81). É como se o testemunho apresentasse, assim, um “nós” e um “eles”, um grupo de vítimas 

e um de opressores, a partir de um pano de fundo moral (LAGE, 2013). Dessa maneira, se por 

um lado o texto parece assumir a função de mediar o sofrimento de outra pessoa por meio do 

testemunho, por outro pode dar sinais de ampliar a visibilidade e a dizibilidade de algumas 

populações. 

De acordo com Peres (2016), o uso do testemunho pelo jornalismo permite a construção 

do relato de uma vivência de maneira singular e subjetiva – e nesse sentido é importante pontuar 

que se trata de um equilíbrio importante, já que o jornalismo, por si só, é uma atividade pautada 

hegemonicamente por regras de objetividade: 

Entendemos que o processo de enunciação jornalística é regulamentado através de 

procedimentos mais generalizados e que se encontram estabelecidos em espécies de 

macrocódigos: a língua, as matrizes culturais, as regras sociais, a ética e as ideologias. 

E, por microcódigos, como os códigos particulares estabelecidos pelas empresas de 

comunicação, por exemplo, os manuais de redação, mas também os valores-notícia 

(critérios de noticiabilidade), que vão ser manejados e mobilizados no processo de 

enunciação.  

A dependência das fontes de informação e de opinião reduz o grau de autonomia do 

jornalista como autor de um texto e faz com que o discurso jornalístico seja marcado 

pela intercalação entre discurso narrativo e discurso citado (fragmentos da fala), na 

acepção de Bakhtin, que vê o discurso indireto como a transmissão analítica do 

discurso de outrem. (VIZEU, 2003, p. 112). 

Em busca da neutralidade, da imparcialidade e da objetividade, valores correntes dentro 

da prática jornalística, o jornalista recorre, em seus textos, a ferramentas de legitimação como 

fatos históricos, dados estatísticos e fala de especialistas, o que confere ao texto jornalístico um 

efeito de haver uma polifonia de vozes, posicionando o enunciador em um lugar de mero coletor 

de evidências (CASADEI, 2011). O testemunho se difere desses instrumentos em seu impacto 

sobre o discurso e, no caso da “Revista AzMina”, é bastante empregado, por isso será alvo de 

estudo neste capítulo. 

Outro aspecto interessante, e que deve ser apontado a respeito do uso do testemunho na 
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produção de reportagens, artigos e relatos em uma publicação feminista, é que, nestes casos, 

conforme o movimento feminista tem afirmado ao longo de sua história recente de atuação, a 

experiência pessoal assume um valor político. Afinal, quando vivências pessoais das mulheres 

são inseridas em um discurso público, carregam o poder de conferir visibilidade a experiências 

antes silenciadas e muitas vezes confinadas ao espaço doméstico, além de ampliar as narrativas 

sobre o ser mulher e o ser mãe, com o potencial de gerar empatia e transformar comportamentos 

sociais – “[...] as experiências pessoais são reflexo e sintoma de relações de poder que têm lugar 

no âmbito privado do lar, mas que se inscrevem e se sustentam em um contexto mais amplo da 

trama social” (AGUERO; CINGOLANI, 2018, p. 13531). Partamos, portanto, para a análise de 

como essas experiências pessoais são inseridas nos textos da “Revista AzMina” por meio do 

uso do testemunho. 

 

5.1.1 Por trás dos discursos: mães reais 

 

Uma boa amostra da aplicação do testemunho como ferramenta legitimadora de 

discursos, no âmbito da inserção da vivência de fontes e personagens, é a reportagem “Do 

útero ao pó” (VICENTIN, 2015a), que aborda o consumo da placenta materna pelos pais após 

o nascimento da criança. A matéria inclui a experiência de quatro pessoas – três mulheres e 

um homem – que ingeriram a placenta depois do parto e observaram benefícios da prática; por 

outro lado, há o depoimento de apenas uma médica, que esclarece não haver comprovação 

científica de tais benefícios. Assim, o testemunho de quem vivenciou a experiência ganha 

destaque, em oposição à fala da autoridade médica. Seguem alguns trechos desses 

depoimentos: 

Viviane saliva ao se lembrar do aroma de vinho tinto, cogumelos e cheiro verde. Os 

temperos acompanharam o prato principal daquela noite, há sete anos: parte da 

placenta que saiu após o nascimento da primeira filha. “Estava uma delícia! Eu já 

era vegetariana, mas adorei aquela carne, saborosa e suculenta”, descreve Viviane. 

[...] “Eu me senti realmente mais forte. Mas a maior diferença foi na produção de 

leite. Quando o Francisco estava com quase dois meses, tive que cortar as pílulas, 

porque meu peito estava empedrando”, conta a jornalista e blogueira Tatiana 

Sabadini, 34 anos. 

[...] A doula Flávia Ilíada, 35 anos, também tomou as cápsulas após o nascimento de 

Heitor, há dois anos. “Durante o pós-parto da minha primeira filha, tive sintomas 

muito fortes de baby blues, aquela tristeza profunda. Isso não aconteceu na segunda 

vez, sentia uma força muito maior”, relata. “Até para a retomada da vida sexual creio 

que as pílulas ajudaram, tive disposição para o sexo muito antes.” 

[...] O marido de Flávia, o consultor Julio Mariano de Carvalho, 37 anos, 

experimentou as pílulas. Julio participou ativamente do nascimento dos dois filhos, 

                                                        
31 No original: “[...] las experiencias personales son reflejo y síntoma de relaciones de poder que tienen lugar en el 

ámbito privado del hogar, pero que se inscriben y sostienen en el contexto mas amplio del entramado social”. 
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em casa, e considerou que o consumo da placenta era algo natural. “Foi muito bom, 

me senti menino de novo”, brinca. “É uma coisa que não costuma passar pela cabeça 

dos homens, mas foi transformador. Ajudou a me conectar muito mais intensamente 

com minha mulher e o bebê”, conta. (VICENTIN, 2015a). 

Vale ressaltar que esses testemunhos, junto a opiniões de parteiras e doulas, figuras que 

representam a assistência ao parto normal, ocupam 21 dos 24 parágrafos que compõem a 

matéria – os três parágrafos restantes trazem informações médico-científicas que contrariam a 

ideia do consumo da placenta. Entre as experiências compartilhadas, há uma unanimidade: 

todas são positivas e atestam benefícios da prática. 

A respeito da placentofagia, isto é, o consumo da placenta após o parto, consideramos 

importante resgatar o trabalho de Jessica Martucci (MARTUCCI, 2015), professora do 

Departamento de Ética Médica e Política de Saúde na Escola de Medicina Perelman, na 

Universidade da Pensilvânia, que afirma se tratar de um dos temas-alvo de desqualificação da 

comunidade médico-científica, gerando sempre enorme polêmica. Como historiadora médica, 

Martucci (2015) afirma que o uso da placenta para fins de saúde e bem-estar é recorrente na 

medicina tradicional chinesa, e que mesmo no Ocidente, nos séculos XIX e XX, pesquisadores 

utilizaram a placenta de uma série de formas – por meio de processos de congelamento, 

ressecamento e trituração –, a fim de descobrir suas propriedades benéficas. Menciona, ainda, 

que nos anos 1970 vieram a público os primeiros relatos de mulheres que haviam consumido 

suas placentas, muitas delas declarando notar benefícios como a reposição de nutrientes 

importantes, maior vitalidade e a prevenção à depressão pós-parto. Contudo, para além dos 

efeitos medicinais, Martucci levanta a importância de analisarmos o caráter simbólico da 

placentofagia: 

A emergência da placentofagia no final do século XX, como uma prática “natural”, 

contracultural e inspirada no feminismo, sugere que, mesmo quando a placenta é 

enterrada ou transformada em cápsulas, comê-la depois de dar à luz tem uma série de 

sentidos importantes para quem o faz. Eu vejo o interesse moderno pela placentofagia 

como uma resposta feminina única aos problemas da desconexão humana e da 

degradação da natureza. (MARTUCCI, 2015, s/p32). 

Dessa maneira, independentemente das comprovações científicas do consumo de 

placenta, a prática pode ser compreendida como um resgate cultural feminino, relacionado a 

uma reconexão com rituais tradicionais e com a natureza – ações alinhadas, portanto, com os 

princípios do feminismo naturalista e da maternidade ecológica, que abordamos nos capítulos 

                                                        
32 No original: “The late twentieth-century emergence of placentophagy as a countercultural, feminist-inspired, 

‘natural’ practice suggests that, even when ground up and dispensed in capsules, ingesting one’s own placenta 

after birth carries a powerful set of meanings for those who choose to do so. I see the modern interest in 

placentophagy as a uniquely female posthumanist response to problems of human disconnection, disembodiment 

and the degradation of ‘the natural’”. 
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anteriores e que estão entre os pilares que sustentam os discursos construídos pela “Revista 

AzMina”, a ser revisitado adiante. É interessante compreender, contudo, que ao destacar o 

testemunho de pessoas que consumiram a placenta e conferir pouco espaço à autoridade médica, 

a reportagem não deixa de alertar sobre eventuais perigos da prática, mas sinaliza, mais uma 

vez, conforme apontamos na análise dos textos dentro do eixo temático “Corpo e saúde”, o 

corpo feminino como território de disputa de narrativa e de empoderamento. A autonomia 

dessas mulheres sobre seus processos biológicos fica em primeiro plano, com maior 

importância do que a validação científica do ato de comer placenta. 

Um símbolo disso é a maneira como a matéria é encerrada. Primeiro, há o depoimento 

de uma mulher também adepta da placentofagia, que afirma: “O parto é um evento na nossa 

sexualidade e permite um encontro com nós mesmas muito forte. A placenta faz parte disso 

tudo” (VICENTIN, 2015a); bem como o de uma enfermeira obstétrica: “Essas coisas têm um 

valor imensurável, traduzem um cuidado que não é científico ou tecnológico, mas não menos 

importante para as pessoas” (VICENTIN, 2015a). Desse modo, há um reconhecimento de que 

a placentofagia é um costume que tem maior validade do ponto de vista tradicional e no âmbito 

do fortalecimento da autoestima e da autonomia feminina, em oposição a uma validade efetiva 

para a saúde. Com essa afirmação, e amparada sobre a experiência pessoal de mulheres, a 

matéria parece fortalecer a sentença de que o pessoal é político, enfatizando o poder das 

mulheres de tomarem decisões sobre seu corpo, seu parto e sua vida – ato profundamente 

político. 

Da mesma maneira, nota-se um padrão entre os textos do eixo temático “Corpo e saúde” 

dentro da editoria “Mãezinha vírgula”. As matérias sobre a busca por um parto humanizado 

(VICENTIN, 2015c; ROCHA, 2016) e a reportagem sobre o processo de laqueadura33 

(QUEIROZ, 2017), por exemplo, incluem, em grande medida, o testemunho de mulheres que 

vivenciaram essas experiências, expondo suas dificuldades, sua luta e sua superação. É o caso 

do trecho a seguir: 

Às 2h 55min do dia sete de abril de 2014, exatamente seis anos após escutar o coração 

de sua primeira filha, ainda na barriga, bater pela última vez, a designer Pamela 

Wagnitz entrava no Hospital Carmela Dutra, em Florianópolis, para dar à luz. Depois 

de perder as duas primeiras gestações, ler e pesquisar sobre maternidade, ela estava 

decidida: dessa vez, teria um parto natural humanizado. 

Após algumas tentativas frustradas de contratar uma equipe para ter seu filho em casa, 

Pamela não se deu por vencida e procurou por um hospital. Já em trabalho de parto, 

ela acabou tendo de ser transferida para um hospital que não era o de sua escolha. 

“Naquele momento eu sabia que tinha perdido meu parto, sabia da luta que seria lá no 

                                                        
33 Trata-se da cirurgia de esterilização voluntária que, para ser realizada no Brasil, segundo a Lei 9.263, exige que 

a mulher tenha mais de 25 anos, dois filhos vivos e um documento de autorização do marido, caso seja casada. 
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[Hospital] Carmela Dutra e o quão difícil seria vencer”[,] lembra. 

[...] Quando chegou ao Carmela, a designer já estava com 6 centímetros de dilatação. 

“Fui deixada lá por mais de uma hora, o que fez com que os batimentos cardíacos do 

bebê diminuíssem. Não me deixavam beber ou comer nada. Após quase 10 horas, a 

médica sentou na minha frente e falou: ‘[V]ocê já perdeu duas [bebês], né?’[,] eu 

acenei que sim com a cabeça e ela continuou ‘se você não for pra cesárea agora esse 

aí também vai morrer, mas a decisão é sua. Só decide rápido, porque não temos muito 

tempo’”. 

Após passar pela cirurgia, Pamela foi impedida de pegar o bebê no colo. “Tive que 

brigar pelo meu filho enquanto era costurada e a médica me chamava de ignorante”, 

lembra a designer. “Ainda tive que ouvi-la falar para o anestesista que meu útero não 

estava contraindo e que, se ele não desse um jeito, ela ‘tiraria tudo’”. (ROCHA, 2016). 

Como afirmamos anteriormente, esses testemunhos atualizam a forma de narrar e 

humanizam os problemas e as situações denunciados pelas matérias – pensando no público de 

mulheres que acessa a “Revista AzMina”, podemos compreender que as vivências reais dessas 

personagens têm mais poder de despertar empatia e de sensibilizar para as questões do que 

textos técnicos. Por outro lado, como destacamos, podem ser interpretados como um ato em 

que o pessoal se torna político: ao posicionarem essas mulheres em primeiro plano, com maior 

destaque do que fontes técnicas e especialistas, as reportagens costuram as informações sob o 

olhar feminista de que o corpo feminino pertence à mulher, portanto a sua deve ser a fala que 

se sobressai. Trata-se de uma ação fundamental, uma vez que contribui para uma maior 

diversidade de relatos de processos biológicos femininos, como é o caso do parto, e que se 

mostra ainda mais importante quando acessamos informações como a que se segue, coletada 

por Lustig nos anos 1980:  

Carol Poston verificou que o ato de dar à luz na literatura americana é pouco descrito, 

evidenciando uma desvalorização social desta experiência. Embora seja um ato 

executado pela mulher, a linguagem, o vocabulário é dos homens; foram eles os 

primeiros que começaram a escrever sobre o nascimento; e a maioria via o parto como 

uma atividade selvagem. O nascimento era considerado também como o momento 

mais nobre da mulher, como uma atividade heroica. Ela constatou que as mulheres 

frequentemente veem o ato de dar à luz sob o ponto de vista masculino, portanto, mais 

como observadoras do que como participantes. (LUSTIG, 1984, p. 59). 

Com essa estrutura, do ponto de vista do posicionamento da “Revista AzMina” como 

integrante da tradição do jornalismo feminista, vale destacar que se nota uma ruptura desse tipo 

de discurso com aquele que imperava na imprensa feminina nos anos 1970, por exemplo. 

Também de acordo com Lustig (1984), naquele contexto, em publicações como o “Suplemento 

Feminino” de “O Estado de S. Paulo”, o discurso autoritário de médicos e especialistas de outras 

áreas do conhecimento ficava em primeiro plano, compondo textos que tinham uma função 

pedagógica de orientar as mães, como se não fosse possível que elas pudessem tomar as próprias 

decisões com relação à criação de seus filhos. 

O uso de testemunho nos textos sobre maternidade na “Revista AzMina”, portanto, 



98 

 

serve a uma série de frentes de atuação, legitimando os discursos construídos pela publicação. 

Também partindo da própria experiência e do próprio testemunho, repórteres e colunistas tecem 

seus textos na “Revista AzMina”, processo que analisaremos mais de perto a seguir. 

 

5.1.2 Quando a repórter assume o testemunho 

 

Em nossa análise dos textos sobre maternidade na “Revista AzMina”, notamos que, em 

alguns casos, as próprias repórteres e colunistas iniciam relatando suas vivências para então 

construir seus textos. Nesse caso, a autora do texto e a testemunha se fundem em um só papel, 

reforçando a legitimação da prerrogativa daquela narrativa. É o caso de “Saúde mental na 

maternidade: temos que falar sobre isso” (AZMINA, 2015), matéria que apresenta a criação de 

um projeto para acolher mulheres. A autora do texto é também a criadora do projeto e inicia a 

matéria da seguinte maneira: 

Assim que minha filha, Vida, nasceu, passei por momentos intensos e dolorosos. Tive 

inúmeras dificuldades para amamentar. Quando a Vida completou 1 mês e meio, tive 

um abcesso mamário, passei por uma cirurgia para drenar a inflamação e a 

cicatrização, que se dá de dentro para fora. Fiquei com um corte aberto que demorou 

cerca de 1 mês para fechar. 

Tive que desmamar a minha filha abruptamente. Foi extremamente desgastante pois, 

além do sofrimento interior, me sentia mal em dar mamadeira em público para minha 

filha, como se todos estivessem me olhando e julgando. Me sentia uma criminosa, 

porque eu mesma havia planejado amamentar exclusivamente por tempo indefinido. 

Além disso, eu estava num país estranho, a França, sem falar o idioma, o que 

colaborou para me sentir muito sozinha e desamparada. 

Passado mais de um ano, me peguei pensando sobre como cada vez que eu contava a 

minha história, um pouco mais eu entendia o que me havia passado. 

Me escutando falar, eu ia pouco a pouco curando as minhas feridas e sanando as 

minhas dores. (AZMINA, 2015). 

O testemunho da autora, neste caso, serve de premissa para construir uma reflexão sobre 

a importância de se pensar a saúde mental das mães, além de legitimar a questão que é o foco 

da matéria: ao relatar o drama que enfrentou com clareza, visibiliza e expõe uma problemática 

que é compartilhada com muitas outras mulheres. Da mesma maneira, acompanhamos esse 

mecanismo no caso da produção de artigos por colunistas, como Tayná Leite com sua seção 

“Meu nome não é mãe”. Muitos dos seus textos partem da própria experiência da autora para 

gerar reflexão sobre uma questão enfrentada pelas mães. Ao expor sua vivência, mais uma vez, 

a autora legitima aquela problemática. 

Essa ferramenta de legitimação se torna ainda necessária quando a pauta construída 

passa por um recorte específico de vivência feminina, levando em consideração a matriz de 

dominação da qual tratamos no capítulo anterior (RIBEIRO, 2018), e que serve de base para o 
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conceito de lugar de fala. Essa ideia aponta para a importância de se considerar que a 

experiência feminina não é única, mas atravessada por múltiplas condições, relacionadas a 

idade, etnia, raça, sexualidade, classe social etc. Não se trata, como é comum surgir em 

discussões sobre o tema, de uma autorização discursiva, mas de que cada pessoa se situe em 

sua experiência pessoal, dentro dessa matriz de dominação, para tecer determinada narrativa. 

A partir desse conceito, é possível identificar um uso do testemunho na “Revista 

AzMina” aliado ao emprego do lugar de fala, especialmente no caso das reportagens em que as 

próprias autoras posicionam sua experiência pessoal. É o caso do texto “Maternidade lésbica” 

(RODRIGUES, 2018), em que a autora Tamy Rodrigues investiga as escolhas, os tratamentos 

médicos e a realidade de casais de mulheres que pretendem ter filhos. Rodrigues constrói a 

reportagem a partir de seu lugar de fala de mulher lésbica, o que fica claro nos trechos a seguir: 

[...] Será que mãe precisa ser só uma mesmo? 

Apesar de ter um útero em plena condição para gerar um bebê, a natureza não me 

trouxe a possibilidade de fazer isso em conjunto com a mulher que eu amo, com quem 

escolhi dividir as belezas e os percalços da vida. 

Como o nosso, há muitos outros casos de mulheres não conformadas com as 

limitações da “mãe natureza”. No Brasil, há pelo menos 32 mil famílias homoafetivas 

formadas por duas mães (53,8% do total), segundo dados de 2010 do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística. 

[...] E assim, entre mitos descabidos, filas de adoção, parcerias online e apelos às 

novas tecnologias, a gente vai mostrando como é e sendo como pode, na luta para 

despir essa invisibilidade que insiste em cobrir os nossos quereres. Nós existimos, 

resistimos e também maternamos. (RODRIGUES, 2018). 

Ao se afirmar parte do grupo que retrata na reportagem, a autora parece acenar às leitoras 

uma espécie de permissão para abordar o tema – sendo ela uma mulher lésbica como as 

personagens da matéria, é como se conhecesse melhor aquela realidade e, dessa maneira, tivesse 

condições de retratá-la com propriedade e responsabilidade, o que se torna mais uma via de 

legitimação do discurso. 

Outra reportagem que apresenta mecanismo semelhante é “Maternidade indígena” 

(DREHER, 2016), mas com algumas peculiaridades. A matéria traz informações sobre os 

hábitos e costumes indígenas no que diz respeito ao parto, à amamentação e à criação dos filhos. 

Para isso, a repórter conviveu com indígenas, conforme esclarece no trecho a seguir: 

Por uma semana, a reportagem conviveu com indígenas de sete etnias no meio do 

cerrado, durante a 10a. Aldeia Multiétnica, que ocorreu na Vila de São Jorge, na 

Chapada dos Veadeiros. Comendo, cantando, dançando, rezando, ralando mandioca, 

contando volta de colar de miçanga, recebendo pintura corporal. Só assim deu pra 

começar a entender que cada etnia realmente faz as coisas do seu próprio jeito – e com 

a maternidade não é diferente. E que diversidade tem bem mais significados do que 

supõe nossa vã filosofia. (DREHER, 2016).  
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Após uma longa descrição acerca dos costumes das mulheres indígenas com quem 

conviveu, Dreher introduz um aparte com o título “Tentando me salvar”. Adiante, seguem 

alguns trechos: 

Era sexta-feira à noite e fazia três semanas que eu tentava entrevistar mulheres sobre 

o tema “O que as mães indígenas têm a nos ensinar?”, quando a 

indígena Tukano Daiara Figueroa, professora em Brasília e ativista dos movimentos 

indígenas, me disse que minha matéria era preconceituosa. 

Talvez tivesse sido mais verdadeiro dizer que eu estava farta de ver minhas amigas 

sofrendo a pressão de serem “boas mães” e queria trazer outras formas de maternidade 

para ajudar no debate. Que outras formas? As tribais, por exemplo. 

— Mas isso é um fetichismo cultural — atesta Daiara. — Por que você acha que as 

mães indígenas são melhores? Acaso você acha que as brancas são piores? Ou as 

negras? 

[...] Corta a cena. Voltamos quatro meses no tempo. 

“A maternidade como a concebemos hoje foi introduzida pelos colonizadores 

europeus para as mulheres indígenas e negras, que tinham outras formas de 

organização na questão”. A frase foi publicada na matéria “Nunca quis ter filho”, aqui 

mesmo da Revista AzMina. De cara, me identifiquei com o título. Quando li essa 

frase, ela não só chamou minha atenção – ela ressoou na minha alma! 

Meu medo de ter filho é o de não ser capaz. Não dar conta. Não confiar em ninguém 

que vá assumir o compromisso de me dar um suporte verdadeiro. Vou colocar mais 

um ser humaninho nesse mundo doido pra quê? 

Parir é uma coisa que dá um certo pânico. Ao mesmo tempo, sempre quis amamentar. 

Para mim, parece a coisa mais incrível que uma mulher podia fazer. Contraditório? 

Talvez. Mas quando li que as indígenas e as negras teriam outras formas de se 

organizar, uma chama (re)acendeu no meu coração, nas minhas tetas e nas minhas 

ancas. 

[...] Meu bisavô era índio, da aldeia, curandeiro. Perdemos quase tudo que ele sabia – 

desde a língua até os remédios. Só restou o cabelo preto escorrido da minha mãe, que 

eu costumava usar de “peruca” sempre que ela me carregava no colo encaixada na 

lateral do quadril. Restou o costume de deixar os filhos com as tias e com a avó sempre 

que ela precisava fazer algo sozinha – “enquanto vocês estiverem aqui, têm que 

obedecer a tia igual obedecem a mãe”. 

[...] Tá aí: eu queria mesmo era ser tia. Dessas que cuidam como se fossem mãe. Eu 

sonhava em montar uma vilazinha com todas as amigas que têm esse mesmo 

pensamento e fazer nossa própria rede de mães. E todo mundo se ajudar e ser tia dos 

filhos das outras. (DREHER, 2016). 

É interessante notar que o testemunho de Dreher a costura à reportagem de três maneiras 

distintas: como a repórter que vivencia costumes culturais junto às indígenas para descrevê-los 

no texto, e que entra em conflito com seu processo de investigação, por não querer ser 

preconceituosa com o relato tecido; como a mulher que reflete sobre o desejo de não ser mãe a 

partir da vivência indígena da maternidade; e como bisneta de um indígena, o que lhe confere 

elementos para pensar a condição das mulheres da reportagem e a aproxima dessas personagens, 

do ponto de vista da matriz de dominação. 

Por ter parentes indígenas, assim como acontece com a reportagem sobre maternidade 

lésbica, é como se Dreher se confirmasse parte do grupo descrito e atestasse certa propriedade 

para abordar o assunto. Já quando afirma seu dilema pessoal com a maternidade, por um lado, 

justifica a premissa do texto, explica seu interesse pela pauta e um possível motivo para ter 
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eventualmente “fetichizado” a maternidade indígena, tal qual aponta a indígena Tukano Daiara 

Figueroa no trecho incluído aqui. Além disso, ao relatar a preocupação em não ser 

preconceituosa e a conversa com a fonte que lhe apontou a fetichização, ela descortina o 

processo de confecção da reportagem e o esforço empregado, bem como confessa ter atuado de 

modo preconceituoso ao longo da investigação, mesmo que não desejasse fazê-lo. Podemos 

apreender que, ao apresentar esses posicionamentos, a repórter se coloca de forma vulnerável e 

humana, expõe com honestidade os desafios da reportagem, de combater os preconceitos 

internos e da condição feminina, o que tem potencial de estabelecer um canal de empatia e 

identificação com as leitoras. Desse modo, por meio das diferentes formas como se insere como 

testemunha, a repórter legitima os discursos construídos e parece conseguir se proteger de 

eventuais críticas – quando reconhece a fetichização da maternidade indígena, por exemplo, e 

revela o esforço para evitar esse movimento, naturalmente se protege de quem poderia acusá-

la de fazê-lo. 

Com base nesses exemplos, é possível compreender que, ao empregar o testemunho de 

fontes e repórteres, a “Revista AzMina” embasa os discursos que vincula sobre maternidade, e 

mais: parece construir um jornalismo próximo das mulheres leitoras, com o potencial de se 

consolidar como uma publicação que as represente e que dialogue com suas demandas, 

angústias e ideologias – sobre esse terceiro aspecto, em especial a vertente do feminismo 

naturalista, também identificamos, em nossa análise, seu uso como ferramenta legitimadora de 

discursos, assunto que abordaremos a seguir. 

 

5.2 OS FEMINISMOS QUE LEGITIMAM DISCURSOS NA “REVISTA AZMINA” 

 

Conforme pontuamos anteriormente ao longo deste trabalho, não faz sentido, 

atualmente, falar em feminismo no singular, mas entender o feminismo como ação plural, 

composto por diversas vertentes (PEREIRA, 2018). A internet, como um espaço que pulverizou 

o ativismo e renovou a atuação dos movimentos sociais (CASTELLS, 2013; PRADO, 2015), 

mostrou-se como um território de apresentação para várias dessas vertentes, em especial por 

meio da produção de conteúdo realizada em blogs, redes sociais e publicações digitais 

independentes como a “Revista AzMina”. Mesmo dentro da revista, de acordo com nossas 

análises, pudemos observar que linhas distintas do feminismo se intercruzam, tecendo uma teia 

plural e heterogênea que legitima os discursos construídos ali no que diz respeito à maternidade. 
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Nos textos da editoria “Mãezinha vírgula”, notamos especialmente ecos do feminismo 

naturalista amparando os discursos constituídos. De acordo com Badinter (2011), conforme 

explicitamos nos capítulos anteriores, há um fortalecimento do feminismo naturalista ou do que 

chama de maternidade ecológica por volta dos anos 1970, quando, após a crise do petróleo, foi 

necessário conduzir as mulheres que então ocupavam o mercado de trabalho de volta ao lar. 

Essa passagem foi acompanhada por um ressurgimento de discursos romantizadores da 

maternidade, que reposicionaram no centro da experiência materna considerada boa e 

responsável o parto natural, a amamentação, a permanência constante da mãe com o bebê nos 

dias, meses ou anos iniciais, entre outros fatores. Há, portanto, uma recusa de processos 

artificiais – como a aplicação do leite artificial para crianças – e uma defesa de que a mulher 

desempenhe prioritariamente seu papel como mãe. 

Essa tendência, segundo Badinter (2011), atravessa também os movimentos feministas. 

Dessa maneira, quando analisamos os textos da editoria supracitada, notamos uma prevalência 

da defesa do parto natural, do aleitamento, do consumo da placenta e de outros processos 

biológicos que remetem a tradições ancestrais e a mecanismos da natureza. Por um lado, como 

sinalizamos no capítulo anterior, o corpo é visto pelo feminismo como um território de disputa 

de narrativas, atravessado pela autoridade médica e científica – assim, quando se defende o 

parto natural, defende-se que a mulher possa tomar as próprias decisões no que diz respeito ao 

seu corpo. Por outro lado, a defesa pelo parto normal parece condicionar comportamentos e 

normatividades – nesse ponto, o feminismo naturalista, na “Revista AzMina”, tangencia outra 

vertente, do feminismo neoliberal, passível de estimular a competição entre mulheres e uma 

narrativa que comunica que ter um parto natural posiciona a mãe em um posto melhor e mais 

elevado do que aquela que se submeteu a uma cesárea, por exemplo. 

A respeito do feminismo neoliberal, Medeiros (2017) pontua que os dois movimentos – 

o feminismo e o neoliberalismo – coexistem a partir dos anos 1970, exercendo influência um 

sobre o outro. Valores como o carreirismo, a meritocracia e o individualismo são apontados 

pela autora como influências do neoliberalismo sobre o feminismo, assim como uma mudança 

de foco do movimento: enfatiza-se a mulher como indivíduo, e não como classe, e passa a se 

equalizar empoderamento e emancipação das mulheres com sucesso profissional. Com base em 

McRobbie (2015), Medeiros (2017) sinaliza, ainda, que a busca por um empoderamento 

pessoal, e não coletivo, conduziu a um ambiente de competição entre as mulheres, bem como 

a uma ideia de perfeição que deve ser perseguida – essa competição, segundo a autora, atinge 

inclusive o campo teórico do feminismo, no qual, em vez de se reconhecer sua multiplicidade 
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de vertentes, muitas vezes o foco recai sobre a busca pelo feminismo que tem a melhor solução 

para a igualdade de gênero. Sobre o feminismo neoliberal, ela afirma também: 

Primeiro, tem-se um feminismo elitizado, voltado para as grandes executivas e 

mulheres com altos índices de escolaridade. Segundo, não há um recorte de raça, 

quando as maiores sociedades do mundo lidam com profundas clivagens criadas pela 

escravidão mercantilista que terminou apenas no século XIX. Por fim, exige-se que 

uma mulher encontre autoafirmação mediante o sucesso profissional, em uma 

perspectiva meritocrática. (MEDEIROS, 2017, p. 157). 

É interessante notar que, segundo esses apontamentos, o feminismo marcado pelo 

neoliberalismo parece atravessar a “Revista AzMina”, pelo menos nos espaços dedicados à 

maternidade. Conforme apontamos anteriormente, recortes de raça e de classe, que expandam 

as narrativas para além da representatividade hegemônica, surgem pontualmente, mantendo um 

retrato do que seria um feminismo mais elitizado. Além disso, ao promover certa invisibilidade 

de narrativas – caso das mulheres que optam por uma cesárea para o nascimento de seus filhos 

ou que decidem não amamentar seus bebês –, é como se a publicação incentivasse certos 

comportamentos e certas formas de criar filhos, reproduzindo a lógica do feminismo neoliberal 

de inserir as mulheres em um ambiente de competição e de estimular a busca por um ideal de 

perfeição, que neste caso é o ideal de perfeição materno. 

Essas duas linhas do feminismo podem ser identificadas com mais facilidade dentre os 

textos da “Revista AzMina” que analisamos neste trabalho, mas é possível notar um 

entrecruzamento de outras vertentes. Há, por exemplo, uma preocupação em expandir as 

narrativas e dar espaço para histórias não hegemônicas do ponto de vista da sexualidade, por 

exemplo, com o texto “Maternidade lésbica” (RODRIGUES, 2018), e do ponto de vista étnico, 

com o texto “Maternidade indígena” (DREHER, 2016), e mesmo na coluna de Tayná Leite, 

“Meu nome não é mãe”, especialmente no texto “Precisamos falar sobre racismo com as 

crianças” (LEITE, 2018a) – intercruzamentos passíveis de serem relacionados com a ideia de 

um feminismo interseccional. Portanto, compreende-se que a “Revista AzMina” reflete o 

momento identitário em que o feminismo se encontra, marcado por uma pluralidade, não 

estando livre de ser atravessada por influências como a do neoliberalismo. Recuperando o 

conceito do testemunho, vale ressaltar, ainda, que essas vertentes do feminismo são aludidas 

nos textos por meio do testemunho e do lugar de fala: a própria vivência das autoras dos textos 

ou das personagens consultadas é que defendem os feminismos mencionados aqui. Fica 

implícito que, porque a autora do texto ou a personagem vivenciou suas decisões maternas à 

luz de determinada vertente feminista, tem autoridade para trazer à tona essa maneira específica 
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de criar seu filho ou de experimentar a maternidade, e é dessa maneira que tais correntes 

feministas são legitimadas nos textos. 

Assim, em nossa análise dos últimos capítulos, pudemos descortinar os discursos 

construídos pela “Revista AzMina” sobre maternidade e refletir sobre os sentidos dos 

silenciamentos que promove. Também pudemos reconhecer as formações discursivas mediadas 

pela publicação e as vertentes feministas que ecoam de seus textos. Com esse cenário traçado, 

caminhamos para nos debruçarmos sobre o questionamento acerca de eventuais normatividades 

traçadas pela “Revista AzMina”. Por meio de seus discursos sobre maternidade, pode-se 

entender um incentivo para que as mulheres assumam determinados comportamentos 

relacionados ao ser mãe? É sobre essa pergunta que buscamos refletir nas Considerações finais. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após recuperarmos a história e o contexto em que se estruturou a “Revista AzMina”, 

nosso objeto de estudo, de retomarmos os momentos-chave de construção dos discursos 

romantizadores da maternidade e de partirmos para a análise dos discursos sobre ser mãe 

mediados e silenciados pela publicação, incluindo o aparte sobre as ferramentas de legitimação 

desses discursos, cabe, neste momento, refletir sobre os pontos levantados pela pesquisa. 

Importante relembrar, inicialmente, os conceitos de Rich (1995) de maternidade como 

experiência versus maternidade como instituição. A maternidade como experiência é aquela 

vivida por cada mulher, adaptada às decisões dela, mutável de acordo com a época e o contexto, 

e compatível com as demandas e com os problemas da vida cotidiana. Já a maternidade como 

instituição é aquela que traz consigo um conjunto de crenças e julgamentos construídos ao longo 

do tempo, que constitui uma ferramenta de opressão sobre as mulheres mães. Pode-se associar 

a maternidade como instituição ao conceito de biopolítica de Foucault: 

Michel Foucault (1993, p. 135) nomeia esse processo de gestão da vida de 

“biopolítica” e, com o termo, refere-se ao conjunto de tecnologias de poder-saber que, 

“a partir de então, vão investir sobre o corpo, a saúde, as maneiras de se alimentar e 

morar, as condições de vida, todo o espaço da existência”. Na biopolítica, articulam-

se técnicas disciplinares com procedimentos reguladores constitutivos da “política da 

vida”, no interior da qual a vida de cada ser humano, sempre colocada em relação à 

vida da população, está em questão. E é neste contexto que se processa a 

“medicalização [e a educação] minuciosa dos corpos e do sexo das mulheres em nome 

da responsabilidade que elas teriam relativamente à saúde de seus filhos, à solidez da 

instituição familiar e à salvação da sociedade” (FOUCAULT, 1993, p. 137). 

(MEYER, 2005, p. 81). 

A partir da ideia de uma biopolítica, Meyer (2005) emprega a expressão “politização do 

feminino e da maternidade” como referência ao conjunto de normas impostas às mulheres que 

são mães por meio das políticas de Estado, pelos manuais, por revistas, jornais, televisão, 

cinema e publicidade. Trata-se de uma teia de enunciados que, de acordo com a autora, 

“atribuem o desenvolvimento físico, cognitivo e afetivo saudável do feto e da criança a 

sentimentos, comportamentos, formas de cuidar e se relacionar com ele/a” (MEYER, 2005, p. 

83). Afirma, ainda, que essa politização não é inovadora, “mas que atualiza, exacerba, 

complexifica e multiplica investimentos educativo-assistenciais que têm como foco mulheres 

mães” (MEYER, 2005, p. 87). 

De volta à nossa pesquisa, pode-se afirmar que, com seus textos, a “Revista AzMina” 

tem como proposta editorial delinear uma espécie de confronto ao aparato da politização da 

maternidade, como afirma Meyer (2005), ou da maternidade como instituição, conceito de Rich 
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(1995). Com as reportagens e os artigos analisados aqui, pudemos identificar um 

questionamento do poder médico e do Estado imposto ao corpo da mulher, principalmente 

quando são abordados os temas das vias de nascimento, das ferramentas de anticoncepção e 

mesmo das formas de criação. Além disso, os textos costuram uma série de depoimentos e 

relatos da vivência de mulheres acerca da maternidade, o que pode sugerir um foco maior sobre 

a maternidade como experiência e um retrato mais humano e individual do ser mãe do que 

normalmente observamos na mídia convencional feminina. Entre os artigos da coluna “Meu 

nome não é mãe”, notamos, ainda, um questionamento recorrente da romantização da 

maternidade: a autora, com frequência, externaliza a sensação de não encontrar prazer e 

absoluta completude no ato de ser mãe – mais um reforço do conceito de maternidade como 

experiência. 

Contudo, ao passo que esses textos sinalizam um distanciamento da norma sobre ser 

mãe imposta institucionalmente, também podemos identificar o desenho de uma nova norma 

posicionada às leitoras do veículo. A respeito das normas que definem a maternidade, Moreira 

e Nardi (2009) as compreendem como um dos aspectos do dispositivo da sexualidade definido 

por Foucault. Podemos entender essas normas, segundo as autoras, como um conjunto de 

estratégias que atuam diretamente sobre o corpo das mulheres ao se tornarem mães; normas que 

guardam em si traços de construções históricas e culturais. 

Especialmente na editoria “Mãezinha vírgula”, percebemos normas atravessadas pelo 

feminismo naturalista, que defende que a mulher adote processos biológicos e naturais para a 

criação de seus filhos, como o parto natural e a amamentação. Nos discursos analisados, 

notamos, ainda, a defesa desses processos naturais como uma conquista para a mulher, o que 

relacionamos com o fortalecimento do feminismo neoliberal, defensor do empoderamento 

feminino, da ideia da mulher que pode tudo e do empenho individual para a solução de 

problemas frequentemente coletivos. Como afirmamos anteriormente, o corpo é apresentado 

como território de disputa de poder e de conquista política – a mulher é estimulada a se apropriar 

das decisões concernentes ao seu corpo em oposição às forças institucionais impostas na era da 

biopolítica. É preciso pontuar, entretanto, e consideramos este um dos pontos centrais deste 

estudo, que, ao recusar certas normas sobre ser mãe impostas à mulher, a “Revista AzMina” 

incentiva que a mulher adote outro conjunto de normas – mais alinhados, neste caso, aos 

processos naturais e menos intervencionistas. 

Outra ferramenta que reforça a aplicação de uma nova normatividade é o silenciamento 

de determinados discursos. Não encontramos, nos textos estudados, relatos de mulheres que 

desejaram se submeter à cesárea, por exemplo, ou que optaram por outra via de nutrição de seus 
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bebês que não a amamentação simplesmente por assim o desejarem. Identificamos, ainda, o 

silenciamento de discursos sobre uma maternidade negra e poucos relatos sobre a maternidade 

de mulheres pobres, bem como apenas uma reportagem sobre maternidade lésbica, escrita por 

uma mulher lésbica, e uma sobre maternidade indígena, redigida a partir da perspectiva de uma 

mulher com ascendência indígena. Podemos apreender, a partir disso, que a norma sobre ser 

mãe desenhada pela publicação parece se aplicar majoritariamente a mães brancas, 

heterossexuais e de classe média. 

Correlacionamos também a mediação de certos discursos com a apropriação de um lugar 

de fala, conceito de Ribeiro (2017; 2018) sobre o qual nos debruçamos nos capítulos anteriores. 

Apesar de a autora sinalizar que o conceito de lugar de fala não se trata de uma autorização 

discursiva que só permite que o enunciador enuncie uma problemática provida exatamente de 

sua identidade social, sexual, de classe e de gênero, por exemplo, notamos que as maternidades 

que fogem do padrão são narradas por mulheres também deslocadas do padrão na matriz de 

dominação. É o caso da reportagem sobre maternidade lésbica escrita por uma mulher lésbica. 

Assim, o silenciamento de discursos sobre maternidade negra pode estar relacionado à ausência 

de enunciadoras negras colaboradoras dos espaços dedicados à maternidade na “Revista 

AzMina”. Notamos ainda que o emprego do lugar de fala se relaciona, nos textos da publicação, 

com o uso do testemunho como uma matriz de verdade presumida que legitima os discursos. 

Ainda a respeito do silenciamento de narrativas de mulheres negras, podemos 

enriquecer a reflexão à luz do conceito do essencialismo, “uma noção de essência última que 

transcenderia limites históricos e culturais” (BRAH, 2006, p. 331). De acordo com a autora, 

sem que entendamos como as ferramentas de opressão de raça e de classe atuam, reduzimos os 

mecanismos de dominação, e não podemos compreendê-los em sua complexidade: 

Reconhecendo a crítica feminista negra, Barret e McIntosh destacam a necessidade de 

analisar a construção ideológica da feminilidade branca através do racismo. Isso, em 

minha opinião, é essencial, pois ainda há uma tendência a tratar questões de 

desigualdade através do foco nas vítimas da desigualdade. Discussões sobre o 

feminismo e o racismo muitas vezes se centram na opressão das mulheres negras e 

não exploram como o gênero tanto das mulheres negras como das brancas é construído 

através da classe e do racismo. Isso significa que a “posição privilegiada” das 

mulheres brancas em discursos racializados (mesmo quando elas compartilham uma 

posição de classe com mulheres negras) deixa de ser adequadamente teorizada, e os 

processos de dominação permanecem invisíveis. A representação das mulheres 

brancas como “guardiãs morais de uma raça superior”, por exemplo, serve para 

homogeneizar a sexualidade das mulheres brancas ao mesmo tempo em que as 

fraturam através da classe, na medida em que a mulher branca de classe trabalhadora, 

ainda que também apresentada como “portadora da raça”, é simultaneamente 

construída como tendente à “degeneração” por causa de sua situação de classe. Vemos 

aqui como contradições de classe podem ser trabalhadas e “resolvidas” 

ideologicamente dentro da estruturação racializada do gênero. (BRAH, 2006, p. 352). 
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Brah nos lembra, ainda, que toda formação discursiva é um lugar de poder, cruzado pela 

dominação e pela subordinação. E, como o discurso é prática, é um espaço de praticar 

dominação, mas também de refletir sobre as ferramentas de dominação e enfrentá-las, 

carregando o potencial de transformar o contexto em que se está inserido. 

Por fim, acreditamos ser fundamental pontuar que a mera existência da “Revista 

AzMina”, uma publicação digital feminista e independente, com espaços destinados a abordar 

a maternidade, representa um avanço importante na busca por um retrato mais livre e inclusivo 

do que é ser mãe. Também entendemos que a revista sinaliza posicionamentos políticos 

importantes, especialmente os que fazem oposição aos mecanismos de controle institucional 

sobre o corpo das mulheres. Trata-se de um trabalho de qualidade, que merece celebração e 

reconhecimento. Nosso estudo se presta, assim, como uma ferramenta de contribuição no 

sentido de que seja ampliado o leque de discursos mediados pela “Revista AzMina” e de que 

possamos reconhecer o ser mãe como uma experiência individual e humana de grande potência, 

definida apenas por cada mulher. 
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